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RESUMO 

 

 

KRIEGER, Aline Frimm. ICMS e regressividade tributária. 2018. 178 f. Dissertação 

(Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio 

de Janeiro, 2019. 

 

A sistemática de recolhimento de tributos no Brasil prioriza a incidência sobre o 

consumo, o que acarreta a regressividade do sistema e a consequente cobrança de tributos, 

inclusive, sobre parte da população que não tem capacidade contributiva, violando o mínimo 

existencial vital. Para tratar das causas e consequências desta sistemática, o presente trabalho 

analisa, inicialmente, o contexto histórico da tributação e identifica as possíveis bases 

imponíveis quando da imposição tributária, bem como a forma como outros países estruturam 

seus sistemas tributários. A partir desta identificação, é elaborada uma análise do sistema 

tributário nacional, demonstrando que a tributação brasileira é regressiva, em razão da 

expressiva carga tributária incidente sobre o consumo, o que resulta em consequente aumento 

da desigualdade. Abordo as atuais propostas de reforma tributária e vantagens e desvantagens 

de uma maior tributação sobre a renda ou sobre o consumo. Por fim, inspiradas no modelo 

canadense de devolução de tributos sobre o consumo, são sugeridas alternativas para reduzir a 

regressividade do sistema tributário nacional. 

 

Palavras-chave: ICMS. Regressividade. Tributação justa. Consumo.  
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ABSTRACT 

 

KRIEGER, Aline Frimm. ICMS e regressividade tributária. 2018. 178 f. Dissertação 

(Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio 

de Janeiro, 2019. 

 

 

 The Brazilian tax system priories consume taxes, which generate the regressivity of 

the system  and, consequently, make people that don’t have contributive capacity pay taxes, 

violating the right of basic conditions of life. To study the causes and consequences of this 

system, the present research analyses, initially, the tax history and identify the possible 

taxable bases and how other countries structure their tax systems. Once identified this taxable 

bases, an analysis about the Brazilian constitutional model is elaborated, demonstrating that 

the Brazilian tax system is regressive mainly because of the consume taxes, which  increases 

inequality. I discuss the current proposals for tax reform and the advantages and 

disadvantages of major taxation on income or consumption. Finally, inspired by the Canadian 

consume tax refound model, I suggest alternatives to reduce the national tax system 

regressivity. 

 

Keywords: IVA. Regressive taxes. Fair Taxation. Consumption.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

1. Delimitação do tema: 

 

 

São antiquíssimos os relatos sobre a contribuição dos membros da comunidade para o 

custeio da vida em sociedade, tendo evoluído muito, ao longo dos anos, a relação destes com 

o dever de contribuir
1
 e a forma como devem incidir os impostos.  

A incidência tributária é traçada quando do desenvolvimento da política fiscal, através 

da qual são feitas opções em que o Estado prioriza a incidência tributária sobre determinadas 

bases, sendo as mais comumente utilizadas a renda, o patrimônio e o consumo/serviços.  

No Brasil, um dos tributos mais expressivos é o Imposto sobre a Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS), imposto indireto, incidente sobre o consumo, com natureza 

regressiva inerente, cobrado sobre as vendas e sem nenhuma pessoalização, o que tem 

acarretado a regressividade do Sistema Tributário Nacional como um todo. 

O presente trabalho intenta analisar os impactos desta opção brasileira, que acaba 

onerando a parcela mais carente da população, a qual é a contribuinte de fato do referido 

tributo, mas muitas vezes não tem capacidade contributiva para tanto
2
. Objetivo indicar e 

avaliar formas de minimizar a regressividade do ICMS, propondo alternativas para abrandar 

esse efeito. 

 

 

2. Importância do tema: 

 

 

Em razão das graves crises econômicas que assolaram o último século, em especial a 

que ocorreu no início do século XXI, os países se viram desprovidos de recursos para custear 

todos os benefícios por eles providos anteriormente, quando da instituição do estado de bem-

                                                           
1
 Desde as mais primitivas sociedades se podem identificar formas de organização social onde os membros da 

comunidade contribuíam para gastos coletivos, como por exemplo, “os dízimos, cobrados no século XIII a.C. 

sobre frutos, carnes, óleo e mel”. SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 7ed. São Paulo: Saraiva, 

2017, p. 27. 

 
2
 A título de corte metodológico, não analisarei todos os impostos incidentes sobre o consumo, mas somente o 

ICMS, face à sua representatividade arrecadatória e amplitude de incidência. 
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estar social. Diante disso, a pauta tributária passou a ser discutida globalmente, questionando-

se, afinal, qual a melhor forma de pagar tributos e como evitar a erosão da base tributária.  

O tema não está adstrito somente ao poder legislativo, é debatido também pela 

sociedade e pela mídia, tendo em vista que impacta no orçamento das famílias. Neste 

contexto, surgem questionamentos sobre qual seria a tributação mais justa e eficiente: tributar 

os lucros? O consumo? Como fica a tributação em termos de economia digital? E no mundo 

globalizado, onde as fronteiras físicas são transpostas pela internet, essa sistemática de 

cobrança de impostos nos modelos atuais é possível? Existem diversas respostas a estes 

questionamentos, tendo cada uma delas um impacto diferente tanto no quantum a contribuir 

de cada indivíduo quanto na consequente receita arrecadada. Em vista disso, a importância de 

debater modelos de tributação se perfaz. 

O Brasil está em uma época de transformação e uma reforma tributária se faz 

necessária, tanto para melhorar o atual sistema tributário, que é ineficiente e muitas vezes 

injusto, como também para sanar as contas públicas. Assim, diversas são as teorias sobre qual 

o melhor modelo a se adotar e qual a base de incidência deve ser mais fortemente tributada.  

Existe praticamente um consenso mundial sobre o fato de que não há como fugir da 

tributação incidente sobre o consumo, razão pela qual se questiona como reduzir a 

regressividade inerente a este tributo. 

No atual cenário global, a concentração da riqueza retorna aos níveis anteriores à 

primeira guerra mundial e, na sociedade brasileira, a desigualdade social é latente. Faz-se, 

então, imprescindível refletir sobre os efeitos dos impostos sobre o consumo, os quais oneram 

sobremaneira as camadas mais pobres da população, para estabelecermos como devemos 

tratar essa regressividade tributária. 

Na Europa, a Organização para a Cooperação do Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) se preocupa com esse tema. Muitos autores também tratam dessa questão, alguns 

defendendo que o ideal seria tributar amplamente a renda, pois a incidência sobre o consumo 

não é justa, enquanto outros reconhecem que o consumo aparece como uma fênix renascida, 

em termos de tributação, e somente esta imposição conseguirá evitar a erosão da base 

tributária decorrente da mobilidade do capital mundial. 

Os países precisam recolher tributos para custear as políticas públicas e devem fazê-lo 

da maneira mais eficiente, justa e menos onerosa para a sociedade como um todo. Por esta 

razão, o presente trabalho se faz importante, vez que busca demonstrar os impactos da 

regressividade do ICMS, levantando dados comprobatórios desta e sugerindo medidas para 

minimizá-la e melhorar a eficiência e justiça do ICMS, sem perder a base arrecadatória. 
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3. Premissas e propósitos do trabalho: 

 

 

O presente trabalho apresenta os seguintes questionamentos: O ICMS de fato é 

regressivo? Em sendo regressivo, esta consequência pode ser sanada ou pelo menos 

minimizada? É aceitável, no atual cenário mundial, incidir impostos sobre o consumo? Uma 

vez incidindo, como podemos reduzir a regressividade inerente? 

Embora se aceite globalmente que a imputação tributária sobre o consumo é 

necessária, ela pode ser feita em maior ou menor grau e alguns países têm procurado abrandar 

seus efeitos regressivos. 

A composição dos sistemas tributários é um tema complexo. No entanto, o propósito 

deste estudo é verificar, dentro do sistema brasileiro, o quanto e como esta regressividade 

impacta na sociedade e na distribuição da carga tributária justa. 

 Tratarei somente do ICMS no tocante à sua regressividade sistêmica e o impacto que 

este tributo tem ao ser cobrado em um país como o Brasil, onde a renda é desigualmente 

distribuída, um quarto da população vive abaixo da linha da pobreza
3
 e todos os cidadãos 

pagam o ICMS (na condição de contribuintes de fato) quando efetuam a compra de produtos, 

mesmo aqueles que não têm nenhuma capacidade contributiva, 

Serão demonstradas as bases tributárias e analisadas ao longo do tempo, considerando 

o histórico da formação dos sistemas tributários, bem como a evolução dos tributos sobre o 

consumo no Brasil, para entendemos a estrutura do ICMS e então podermos identificar a sua 

regressividade inerente. Finalmente, proporei medidas sistêmicas elaboradas com base no 

modelo canadense de devolução do imposto sobre o consumo, objetivando minimizar a 

regressividade do ICMS. 

 

4. Estrutura do trabalho: 

 

O trabalho está dividido em cinco capítulos: 

                                                           
3
  NEDER, Vinícius. 52 milhões de brasileiros vivem abaixo da linha da pobreza. Jornal Estado de São Paulo, 

15/12/2017. Disponível em < https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,um-em-cada-quatro-brasileiros-

vive-abaixo-da-linha-da-pobreza,70002121064> , acesso em 04/12/2018. 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,um-em-cada-quatro-brasileiros-vive-abaixo-da-linha-da-pobreza,70002121064
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,um-em-cada-quatro-brasileiros-vive-abaixo-da-linha-da-pobreza,70002121064
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No primeiro, inicio traçando um histórico da imputação tributária, para, então, elencar 

as bases tributárias possíveis de incidência, quais sejam: renda, patrimônio e consumo, 

conforme há muito já foi identificado por Adam Smith
4
. Tratarei destas para demonstrar as 

principais opções possíveis de serem adotadas pelos modelos tributários, a fim de que se 

possa vislumbrar qual seria a melhor matriz a ser utilizada.  

Opções de imposição tributária têm consequências sociais e o desenvolvimento de 

uma política fiscal coerente, com bases justas, pode desencadear um expressivo 

desenvolvimento socioeconômico. Por isso, apresentarei um panorama de como são 

estruturados os sistemas tributários diante das opções de imposição existentes. 

Analisarei o impacto arrecadatório e como funcionam os impostos sobre o consumo 

similares ao ICMS em alguns países, face à relevância de se estudar sempre comparando a 

sistemática brasileira ao direito estrangeiro, o que acarreta um engrandecimento metodológico 

e possibilita a ventilação de ideias. Serão analisadas opções feitas pela Alemanha, França, 

Estados Unidos e Canadá, a fim de que se possa, nos capítulos seguintes, comparar as 

consequências das escolhas destes com as do Brasil. 

No segundo capítulo, abordarei a evolução histórica da tributação sobre o consumo 

nas Constituições pátrias, até os ditames da Carta vigente. Demonstrarei a lógica tributária 

brasileira em relação ao ICMS, discorrendo sobre o seu funcionamento, hipótese de 

incidência, base de cálculo e estrutura de incidência. Explicarei as opções tributárias 

brasileiras e as consequências da opção pela maior tributação do consumo.  

O terceiro capítulo se propõe ao estudo de como deve ser a tributação sobre o 

consumo via ICMS no Brasil. Serão abordadas questões de política fiscal e princípios que a 

fundamentam e o atual funcionamento da carga tributária. Esta abordagem será feita sob a 

ótica da justiça fiscal e de qual o papel do ICMS no sistema tributário brasileiro. Abordarei 

por que, para que e sobre quais princípios se estrutura uma política fiscal e, a partir dessas 

premissas, farei uma análise de como deve ser construído um sistema tributário que respeite o 

princípio da capacidade contributiva, da solidariedade social, do mínimo existencial vital 

para, então, verificar o funcionamento do ICMS no sistema tributário nacional e na atual 

política fiscal brasileira.  

Importante neste ponto também fazer um corte metodológico, pois a política fiscal 

pode ser abordada sob a perspectiva da receita e do gasto público. No presente trabalho, não 

serão tratadas as questões do gasto público, por ser um tema extenso e que não se relaciona 

                                                           
4
 SMITH, Adam. A Riqueza das Nações. v. 2. Tradução: Alexandre Amaral Rodrigues e Eunice Ostrensky. São 

Paulo: Martins Fontes, 2003.  
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diretamente com a regressividade sistêmica
5
, quando esta é abordada sob a ótica da receita e 

arrecadação para custeio do Estado. 

O quarto capítulo aborda, inicialmente, a definição de regressividade e como esta 

funciona em relação ao ICMS. Demonstrarei as razões pelas quais nosso sistema tributário é 

extremamente regressivo, em especial em razão do ICMS, que tem como contribuinte de fato 

o consumidor final, logo, seu ônus recai sobre todos e acaba onerando expressivamente os 

consumidores com menor capacidade contributiva. 

Neste ponto, passarei a questionar qual o peso da tributação do ICMS na 

regressividade tributária sistêmica e qual o seu impacto no aumento da desigualdade sob a 

ótica do mínimo existencial vital. 

No último capítulo analisarei as consequências tributárias ocorridas em países que 

optaram por onerar mais a renda do que o consumo, elucidando os aspectos positivos, em 

termos de justiça tributária, e também os negativos, quais sejam: a mobilidade do capital, que 

faz com que muitas vezes o imposto sobre a renda facilite a evasão e a erosão da base 

tributária de custeio dos estados diante da latente mobilidade capital dos dias de hoje. Diante 

dessas dificuldades, será feita uma reflexão se o imposto sobre o consumo é uma boa 

alternativa para o Brasil.  

Será apresentado o modelo Canadense de devolução de impostos através do GST 

(Goods and Service Tax) credits e analisada a possibilidade de adaptação desse modelo para o 

Brasil, sob a perspectiva legal e da praticabilidade. Com isso, proporei medidas para reduzir a 

regressividade com base no modelo canadense, bem como sugerirei alternativas para eventual 

reforma tributária brasileira. 

A título de conclusão, procurarei sintetizar as ideias expostas no trabalho, bem como 

mostrar que uma nova proposta para reduzir a regressividade inerente de ICMS é viável no 

Brasil.  

 

 

 

 

 

 

                                                           
5
 A regressividade pode ser reduzida através do gasto público e com políticas redistributivas, mas este aspecto 

não será tratado no presente trabalho, onde tratarei somente da regressividade oriunda do custo tributário 

quando da aquisição de mercadorias. 
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1 TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO NO DIREITO TRIBUTÁRIO 

COMPARADO 

 

 

A tributação é a principal fonte de custeio do Estado moderno e somente através dela 

este pode atingir seus fins (segurança, execução de políticas públicas redistributivas, etc.). 

Para iniciar a análise da imposição tributária sobre o consumo, apresentarei um apanhado do 

histórico desta, objetivando contextualizar as opções fiscais de cobrança de tributos sobre o 

consumo e outras bases.  

Demostrarei as bases imponíveis mais comumente utilizadas quando das opções 

legislativas. A seguir, farei uma breve análise do funcionamento de impostos similares ao 

ICMS em alguns países, face à relevância de se estudar sempre comparando a sistemática 

brasileira ao direito externo. 

 

 

1.1. Histórico da imputação tributária  

 

 

Desde as mais primitivas sociedades, é possível identificar formas de organização 

social onde os membros da comunidade contribuíam para gastos coletivos, como por 

exemplo, “os dízimos, cobrados no século XIII a.C. sobre frutos, carnes, óleo o mel”
6
. 

Na Antiguidade, quem tinha o dever de pagar impostos eram os homens que não eram 

livres, ou seja, a imposição era o estigma da servidão, sendo o dever de pagar impostos 

incompatível com a liberdade, logo inaceitável pelos cidadãos livres. O tributo era visto como 

o preço da falta de liberdade
7
. 

Já na Idade Média, o pagamento do tributo era aceitável, desde que houvesse 

consentimento para sua cobrança, sendo a principal fonte de receita do Estado o exercício do 

direito de propriedade e o dever de contribuir era aceito, caso fosse necessário para a 

manutenção da segurança. Era o chamado Estado Patrimonial. 

O Estado Patrimonial teve início com o colapso do sistema feudal (final do século 

XVI) e se desenvolveu até o advento do Absolutismo Esclarecido (início do século XVIII). 

                                                           
6
 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 7ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 27. 

 
7
 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 7ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 29. 
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Nesta época, o tributo era tido como a forma de manter o território, a segurança e 

soberania do Estado, justificando-se a utilização das finanças públicas para estes fins. A 

fazenda pública e a fazenda do Príncipe se confundiam. A liberdade era estamental e 

conquistada e, com isso, o Rei deixava de exigir tributos desta classe nobre, detentora da 

referida liberdade
8
. 

A liberdade estamental (ou corporativa) assegurava a repartição de privilégios, 

ajustando interesses da realeza e do senhorio. Verifica-se que neste período praticamente não 

existia preocupação com a justiça, quando da repartição da carga tributária, nem se falava em 

capacidade contributiva, muito pelo contrário: quanto maior a posição social e a riqueza, 

maiores as chances de obter as benesses fiscais. 

Mesmo assim, algumas restrições sobre o poder tributário foram identificadas, como 

ressalta Ricardo Lobo Torres9: 

 

... deve ser assinalada a extraordinária precocidade de Portugal e Espanha no criar os 

mecanismos jurídicos de limitação do poder fiscal do rei, nem sempre devidamente 

enfatizada entre nós, ...; o Fuero Juzgo, os forais e as cortes são fontes, instrumentos 

e instituições iniciais de reconhecimento da liberdade, de afirmação da necessidade 

do consentimento das forças sociais e de limitação do poder tributário, que já 

aparecem consolidados no século XII. Na Inglaterra a Magna Carta, de 1215, foi 

exigida pelos barões para limitar os poderes de João Sem Terra, que exacerbara a 

cobrança de tributos.  Na França o consentimento dos contribuintes foi respeitado 

através de cartas dirigidas às vilas, das assembleias e da convocação dos Estados 

Gerais. Na Itália observou-se o mesmo fenômeno, que se expressou também nas 

Cartas da Dinamarca (1282) e Bélgica (1316). 

 

Após o Absolutismo, nos séculos XVII e XVIII, nascem, com os mercantilistas, as 

finanças públicas com função também protecionista da propriedade. Com os cameralistas, no 

século XVII, passa-se a defender também a proteção do patrimônio fiscal. 

No início do século XVIII, o Estado Patrimonial transmuta-se para o Estado de 

Polícia, aumentando a liberdade do Príncipe e diminuindo a dos estamentos
10

, passando a 

tributação a ser periódica (e não esporádica) e com o objetivo de atender às finalidades 

públicas
11

. O Estado também passa a ser mais intervencionista. 

                                                           
8
 TEIXEIRA, Anderson V. O Tributo na formação histórica do Estado Moderno. In: Revista de Direito 

Tributário da APET , ano III , 12ª ed. São Paulo: MP Editora, 2006, p. 24. 

 
9
 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: Valores e Princípios 

Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II, p. 62. 

 
10

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: Valores e Princípios 

Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II.  Pág. 59. 

 
11

 TEIXEIRA, Anderson V. O Tributo na formação histórica do Estado Moderno. In: Revista de Direito 

Tributário da APET, ano III , 12ª ed. São Paulo: MP Editora, 2006, p.28. 
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Neste período, os Estados já estão com uma organização social mais próxima da que 

se tem hoje
12

 e o dever de pagar tributos passa a ser imputável a todos os cidadãos, não mais 

havendo diferenciação de classes sociais ou castas privilegiadas.  

No final do século XVIII, com o advento do liberalismo, se desenvolve a moral social 

e, a partir daí, a moral consensual, com a separação entre a fazenda do rei e a fazenda pública, 

transferindo-se o poder do monarca soberano para o Legislativo.  

No Brasil, isso aconteceu explicitamente com a Constituição de 1824, a qual 

estabeleceu a competência do legislativo para fixar anualmente as despesas (art. 15, item 10) e 

separou as despesas do imperador (art. 115) da fazenda nacional (art. 170)
13

. 

Assim, o modelo de Estado de Polícia foi substituído pelo Estado Fiscal, o qual é 

primordialmente financiado por impostos, vez que foi constatado que os Estados sozinhos não 

geram riqueza, ou seja, que para a sua manutenção é necessário que a sociedade passe uma 

parcela dos seus ganhos para que seja viabilizado o custeio estatal
14

, o que é feito através de 

tributos.  

Diante disso, com o início do Estado Fiscal, a liberdade individual toma corpo nas 

suas diferentes configurações
15

 e o tributo passa ser entendido como o preço da liberdade
16

, 

vez que o custeio das despesas públicas é feito pelo recolhimento de tributos pagos por todos, 

não havendo mais privilégios e imunidades pessoais e estamentais que vigoravam no antigo 

regime
17

. 

Saliento que o tributo, nestes moldes atuais, surgiu somente com o Estado Moderno, 

em substituição às relações de vassalagem do feudalismo. Desde a Antiguidade, como 

referido supra, os Estados tiveram como parte de sua fonte de custeio o recolhimento de 

parcela de ganhos dos seus súditos, mas a tributação atual não pode ser confundida com a dos 

                                                           
12

 Os primeiros escritos sobre a formação do estado moderno começou no final do século XV com Maquiavel 

(1469-1527), no livro O Príncipe. Fonte: SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 7 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2017, p. 32. 

 
13

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário. Volume I. 2ª ed. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2014, p. 66. 

 
14

 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 7ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 33. 

 
15

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: Valores e Princípios 

Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II, p. 59. 

 
16

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário. Volume II. 2ª ed. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2014, p. 11. 

 
17

 TEIXEIRA, Anderson V. O Tributo na formação histórica do Estado Moderno. In: Revista de Direito 

Tributário da APET, ano III , 12ª ed. São Paulo: MP Editora, 2006, p. 31. 
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tempos antigos, senão pelo nome
18

. Com o Estado Fiscal nasce um novo modelo de impostos 

e estes passam a ser a principal fonte de custeio estatal. 

Na sua primeira fase, o Estado Fiscal é minimalista, fundado nos preceitos liberais 

econômicos amplamente aceitos na época. O liberalismo luso-brasileiro recebeu a influência
19

 

de Adam Smith e defendeu a menor intervenção estatal.  

Já no século XX, em sua segunda fase, o chamado Estado Social Fiscal, influenciado 

pelo pensamento keynesiano, passa a vigorar o entendimento de que a economia não é 

autorregulada e que o Estado é agente indispensável da economia, surgindo o conceito de 

Estado de Bem-Estar Social. Passa a ser considerada função estatal vislumbrar o pleno 

emprego, salário mínimo, seguro desemprego, entre outros. Nesta seara, o tributo deixa de ser 

entendido como uma espécie de restrição punitiva aplicada ao contribuinte e passa a ser 

considerado fonte de custeio do bem-estar geral. 

As finanças dos países, que são custeadas pela arrecadação tributária, passam, então, a 

ser tidas como forma de redistribuição de renda, de caráter coativo, e o fenômeno financeiro 

passa a ser uma maneira de repartição do custo financeiro do Estado, devendo respeitar os 

princípios da capacidade contributiva e máxima conveniência social
20

. Trata-se do Estado 

Social Fiscal, onde o tributo se apoia no argumento de justiça, na liberdade para garantir 

direitos e não mais na liberdade de proteção contra abusos
21

.  

O Estado Social Fiscal estava amparado na concepção de Estado de Bem-Estar Social 

e teve seu auge no século XX (1919 a 1989)
22

. Trata-se de um período em que o Estado é 

visto como ente provedor do bem-estar da população, sendo defendida a ampliação de 

políticas públicas redistributivas, o desenvolvimento na esfera social e os direitos sociais 

passam a ser considerados direitos de liberdade. A liberdade não é mais vista como liberdade 

                                                           
18

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário. Volume I. 2ª ed. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2014, p. 58. Nota 78. 

 
19

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário. Volume I. 2ª ed. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2014, p. 69. 

 
20

 BALEEIRO, Aliomar. Uma Introdução à Ciência das Finanças. 19ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 

 
21

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário. 2ª ed. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2014. 

 
22

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: Valores e Princípios 

Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II, p. 79. 
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de (proteção contra o Estado), mas sim como liberdade para, a qual garante direitos para 

todos, inclusive direitos sociais
23

. 

Na terceira fase, que estamos atualmente, temos no Estado Democrático Fiscal, que 

teve seu início no final do século XX, onde o tributo é entendido como o preço da liberdade e 

a liberdade significa justiça (justiça procedural), conforme ensina John Rawls
24

, que defendeu 

as liberdades básicas, desde que respeitados terceiros, e que as desigualdades econômicas e 

sociais devem ser combatidas, assegurando um mínimo social.  

Vivemos em um período de reaproximação entre o Direito e a moral, a chamada 

virada kantiana. O atual modelo de Estado estabelece um novo equilíbrio entre Estado e 

sociedade, sendo imprescindível “maior participação direta da população, inclusive nas 

questões tributárias e no orçamento participativo”
25

. 

A relação que hoje impera pode ser chamada de uma tentativa de equilíbrio, onde a 

arrecadação estatal deve ser assegurada, mas também há preocupação com o bem estar da 

população de uma forma geral, não havendo mais a expectativa de um Estado integralmente 

protetor de todos os direitos sociais, mas este deve ao menos assegurar o resguardo das 

liberdades, dignidade e respeito ao mínimo existencial vital. 

Visto isso, o tributo, nos dias de hoje, não é mais entendido como mera forma de 

custeio, mas também como um dever fundamental
26

 e um meio de atender aos objetivos do 

Estado Democrático Fiscal
27

, respeitando os critérios de moral tributária não só para 

contribuintes como para o Estado
28

.  

Ressalta-se que um dos objetivos do Estado Democrático Fiscal é prover a proteção 

dos direitos humanos, entre os quais está o direito ao mínimo existencial vital. E é neste 

                                                           
23

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: Valores e Princípios 

Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II., p. 80. 

 
24

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: Valores e Princípios 

Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II, p. 83. 

 
25

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: Valores e Princípios 

Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II, p. 95. 

 
26

 NABAIS, José Cassalta. O dever fundamental de pagar impostos. Coimbra: Almedina, 1998, p. 679: “Como 

dever fundamental, o imposto não pode ser encarado nem como um mero poder para o estado, nem como um 

mero sacrifício para os cidadãos, constituindo antes o contributo indispensável a uma vida em comunidade 

organizada em estado fiscal. Um tipo de estado que tem na subsidiariedade da sua própria acção (económico-

social) e no primado da autorresponsabilidade dos cidadãos pelo seu sustento e o seu verdadeiro suporte”. 

 
27

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: Valores e Princípios 

Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II, p. 95. 

 
28

 TIPKE, Klaus. Moral Tributária do Estado e dos Contribuintes. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Ed, 

2012. 
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contexto, onde a tributação deve ser pensada e instituída para atender aos objetivos do Estado, 

incluindo-se, entre eles, a garantia do mínimo existencial vital a todos os membros da 

sociedade e o necessário respeito à justiça redistributiva, que se situa a problemática do 

presente estudo. 

Diversas são as bases incidentes passíveis de tributação e cada país escolhe a forma 

como irá estruturar o seu sistema tributário para atingir seus objetivos. O Brasil, como se verá 

nos capítulos seguintes, tem um sistema tributário que onera expressivamente o consumo, 

especialmente em relação ao ICMS.  

Os tributos incidentes sobre o consumo têm uma característica ontologicamente 

regressiva, como explicitarei nos capítulos seguintes. Em vista disso, quando se vislumbra 

que o resultado sistêmico da tributação brasileira pode, ao invés de ser progressiva, conforme 

a capacidade contributiva, na verdade funciona de forma regressiva, onerando 

consequentemente o contribuinte mais carente, o tema merece estudo, pois tal implicação fere 

diretamente o princípio da capacidade contributiva e da justiça fiscal e distributiva. 

Assim, analisarei, nos próximos capítulos, a sistemática brasileira em relação ao 

ICMS, a fim de identificar a regressividade deste imposto em nosso sistema tributário e 

verificar comparativamente a efetividade desta opção, traçando uma linha de comparação com 

as bases e sistemáticas adotadas por outros países, para concluir se estas atendem melhor ou 

não o princípio da capacidade contributiva e os objetivos do Estado Democrático Fiscal 

quando da incidência de tributos sobre o consumo. 

Para que se possa viabilizar esta análise, inicio explicando as bases tributáveis mais 

comumente utilizadas. 

 

 

1.2 Bases tributáveis 

 

 

Os fatos tributáveis são aqueles que detêm uma expressão econômica. Quando da 

imputação tributária, não é cabível a incidência de impostos sobre meras expectativas de 

direitos, visto que se faz necessária a materialidade da base de cálculo sobre a qual será 

cobrado o imposto, ou seja, não são passíveis de tributação presunções de riquezas, mas 

somente bases com expressão econômica efetivamente percebida
29

. 

                                                           
29

 Neste sentido também ensina Humberto Ávila: “... só podem ser tributadas as atividades relacionadas à renda, 

patrimônio ou consumo, que sejam indicativas de expressão econômica. A capacidade produtiva não deve ser 
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Adam Smith
30

 foi o primeiro a defender que os dispêndios públicos deveriam ser 

custeados por tributos, os quais poderiam incidir sobre a renda da terra, os lucros do capital e 

os salários recebidos pela prestação do trabalho, facultando a incidência sobre todas as bases 

ou somente uma delas. 

No entanto, estudos atuais demonstram que a utilização de somente uma das bases 

e/ou de um sistema tributário muito simplificado acaba acarretando injustiças, sendo melhor, 

em termos de política tributária, aliar tanto impostos sobre o consumo quanto os incidentes 

sobre a renda
31

 e patrimônio.  

Para viabilizar o estudo mais aprofundado do tema, passo à elucidação das bases 

imponíveis mais comuns
32

, que são
33

: renda, patrimônio e consumo/serviços. 

 

 

1.2.1 Renda 

 

 

Desde Adam Smith
34

 se tem a ideia de que a renda do contribuinte constitui, senão a 

única, a melhor expressão de capacidade contributiva. Neumark
35

 afirmava que a renda, 

levando em conta os preços dos bens, expressa, na grande maioria dos casos, a 

disponibilidade econômico-financeira de longo prazo de seu titular e se identifica com ela. 

                                                                                                                                                                                     

tributada, somente a riqueza efetivamente percebida. Neste sentido, afastam-se tanto a tributação de 

rendimentos meramente nominais, decorrentes da inflação, quanto a tributação de riquezas meramente 

prováveis, por meio de ficções e presunções absolutas”. ÁVILA, Humberto. Teoria da igualdade tributária. 

São Paulo: Malheiros, 2008, p. 161. 

 
30

 CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo. Adam Smith. In: CAMPOS, C. A. A.; CAVALCANTE, D. L.; 

CALIENDO, P. Leituras Clássicas de Direito Tributário. Salvador: JusPodium, 2018, p. 74. 

 
31

 AVI-YONAH, Reuven. The Three Goals of Taxation.  60 Tax Law Rewiew 1. 2006-2007. (NYU), p. 5. 

 
32

 MURPHY, Liam e NAGEL, Thomas. O mito da propriedade – os impostos e a justiça. Trad. Marcelo 

Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 129 refere como sendo consumo, renda e riqueza as 

categorias mais comuns quando da escolha da base tributária. 

 
33

 Liam MURPHY e Thomas NAGEL, ao falar sobre bases imponíveis, ressaltam que “Num nível mais 

puramente teórico, os economistas e filósofos querem saber se a base tributária ideal não seriam as 

oportunidades ou talentos das pessoas – seu consumo ou renda potenciais e não atuais” ( MURPHY, Liam e 

NAGEL, Thomas. O mito da propriedade – os impostos e a justiça. Trad. Marcelo Brandão Cipolla. São 

Paulo: Martins Fontes, 2005, p.127), mas esta posição não será tratada, pois não é aplicada na atualidade e 

entendo não ser possível incidir tributos sobre uma expectativa de direitos que não são amparados por uma 

expressão econômica atual. 

 
34

 SMITH, Adam. A Riqueza das Nações. Volume 2. Tradução: Alexandre Amaral Rodrigues e Eunice 

Ostrensky. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 1046. 

 
35

 NEUMARK, Fritz. Principio de la Imposición. Madrid: Instituto de Estudios Fiscales, 1974, p. 177. 
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Os tributos podem incidir sobre a renda, que é entendida como os valores recebidos 

pelas pessoas, sejam elas físicas ou jurídicas, que acarretam acréscimo patrimonial. Este 

acréscimo patrimonial pode ser, por exemplo, em razão do seu trabalho ou capital. 

Roque Antônio Carraza define renda e proventos de qualquer natureza como 

“disponibilidades de riqueza nova, vale dizer, acréscimos patrimoniais experimentados pelo 

contribuinte num dado período” 
36

. 

No Brasil, a Constituição Federal prevê a instituição de tributos sobre a renda no 

artigo 153, III
37

 e o Código Tributário Nacional (Lei 5172/66)
38

 define renda em seu art. 43, 

como sendo “o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos”, bem como 

equiparando à renda os “proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos 

patrimoniais não compreendidos no conceito de renda”. 

Visto isso, a imputação tributária sobre os acréscimos patrimoniais oriundos do capital 

e do trabalho representam a incidência sobre a renda auferida. 

 

 

1.2.2. Patrimônio (riqueza) 

 

 

Os tributos incidentes sobre o patrimônio, também chamados de tributos incidentes 

sobre a riqueza, são os valores cobrados das pessoas, sejam elas físicas ou jurídicas, em razão 

do seu patrimônio pessoal (imóveis e/ou capital). A cobrança pode ser sobre a exploração, 

transmissão, venda e até a mera propriedade destes. 

Neumark
39

 defende que juntamente com a renda, o patrimônio pode constituir ou 

aumentar a capacidade tributária de uma pessoa e que este aumenta com independência dos 

rendimentos que dele emanam. O autor defende que o patrimônio não consta exclusivamente 

de inversões rentáveis, mas também pode compreender objetos de uso. A posse de patrimônio 

confere, por si só, uma capacidade contributiva que é praticamente independente de sua 

                                                           
36

 CARRAZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 18ª Ed. São Paulo: Malheiros. 

p.611, nota 194. 

 
37

 CF/88. “Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

    III -  renda e proventos de qualquer natureza;”. 
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 BRASIL. Código Tributário Nacional: Lei 5172/66. Disponível em < 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/L5172.htm>, acesso em 10/03/2018. 
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 NEUMARK, Fritz. Principio de la Imposición. Madrid: Instituto de Estudios Fiscales, 1974.  Pág. 178. 
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rentabilidade. Além disso, o patrimônio também pode ser fonte tributária em forma de 

impostos de exação única.  

A Constituição Brasileira prevê os seguintes impostos sobre esta base: o imposto sobre 

veículos automotores (IPVA)
40

, o imposto sobre a propriedade territorial urbana (IPTU)
41

 

sobre bens imóveis, o imposto de transmissão de bens imóveis (ITBI)
42

 a ser pago quando da 

venda de um imóvel e imposto sobre a transmissão causa mortis e doação (ITCMD)
43

.  

A Carta de 1988 também prevê, em seu artigo 153, VII, a instituição de um imposto 

sobre grandes fortunas, mas este tributo nunca foi instituído, pois depende de lei 

complementar e esta não foi promulgada até a presente data. 

 

 

1.2.3. Consumo e serviços 

 

 

A tributação sobre consumo e prestação de serviços pode ser entendida como efetuar a 

cobrança de tributos sobre todas as transações comerciais envolvendo a venda de produtos e 

sobre os valores percebidos em razão de uma atividade desenvolvida mediante solicitação, em 

prol do contratante, ou seja, serviço prestado. A base é composta pelos valores recebidos pela 

venda de mercadorias, sejam elas tangíveis ou intangíveis e dos serviços prestados para 

outrem, mediante pagamento. 

No Brasil, o principal
44

 imposto sobre o consumo é o imposto sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual 

e intermunicipal e de comunicação (ICMS), constitucionalmente previsto no inciso II do 

artigo 155
45

. Este imposto é estadual e tem alíquotas altas, que em sua maioria variam entre 7 
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 Previsto na CF/88 no inciso III do art. 155. 

 
41

 Previsto na CF/88 no inciso I do artigo 156. 

 
42

 Previsto no art. 156, II, CF/88. 
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 Falo ser principal, pois além de não ser o único, defendo que indiretamente toda a tributação aplicável ao 
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posto que o custo tributário é incluído pelo vendendor quando do cômputo do custo final da mercadoria e da 

composição do preço de venda, mas esta posição não será objeto de estudo no presente artigo. 

 
45

 CF/88: Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

II -  operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 
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e 30%, o que faz com que represente, dentro da sistemática brasileira, um dos maiores custos 

tributários para os consumidores finais. 

Tal cobrança é bastante explorada e eficaz, representando vultosa arrecadação, uma 

vez que, além de ter alíquotas altas, o índice de evasão fiscal deste tributo é bastante reduzido. 

Isso porque a tributação sobre o consumo é mais facilmente rastreável, posto que toda a venda 

deve ser acompanhada da emissão da respectiva nota fiscal, a qual é recebida pelo comprador, 

funcionando esta sistemática como uma medida de controle entre vendedor e comprador, o 

que auxilia a fiscalização e dificulta a sonegação fiscal. Tratarei mais sobre este tributo no 

capítulo 2. 

O imposto sobre produtos industrializados (IPI) também onera o consumo, incidindo 

sobre a venda de produtos industrializados, e está previsto no artigo 153, IV da CF/88
46

. 

Trata-se de imposto de competência da União, cujo impacto econômico também é importante, 

mas a título de corte metodológico não será tratado no presente estudo. 

Ressalto que estes não são os únicos tributos incidentes sobre o consumo, mas foram 

utilizados a título de exemplificação. 

Além do consumo, a prestação de serviços de todo gênero é também tributada, sendo 

estas consideradas as atividades prestadas por pessoas físicas ou jurídicas, as quais 

desenvolvem uma atividade solicitada e que beneficia o contratante, em troca de pagamento. 

O principal tributo incidente especificamente sobre os serviços é o imposto sobre 

serviços de qualquer natureza (ISS), previsto no inciso III do artigo 156 da CF/88
47

. Ressalta-

se que a prestação de serviços de comunicação e transporte interestadual e intermunicipal de 

passageiros e comunicação estão compreendidos na competência do ICMS, sendo todos os 

outros serviços integrantes da base de cálculo do ISS e não do ICMS. 

 

 

1.2.4. Vantagens e desvantagens das opções entre as bases tributáveis 
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 CF/88: Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

IV -  produtos industrializados; 

 
47

 CF/88: Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

III -  serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar. 
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Adam Smith resumiu as quatro máximas que devem ser utilizadas quando da 

estruturação do sistema tributário e organização dos impostos
48

: (a) justiça, (b) certeza, (c) 

comodidade e (d) economia. Para a construção de um sistema justo os países optam por fazer 

um mix entre estas bases imponíveis, mas sempre priorizando uma em detrimento da outra. 

Esta escolha tem diversas vantagens e desvantagens, que em especial serão tratadas no último 

capítulo, mas elenco, desde já, as principais. 

A formação dos sistemas tributários atuais prefere a maior incidência ou sobre a renda 

ou sobre o consumo, não havendo, na maioria dos países, preferência pela tributação do 

patrimônio. Isto porque este último, frequentemente, não reflete a exata capacidade 

contributiva do contribuinte, pois muitas vezes detentores de patrimônio, em que pese em um 

passado tenham obtido ganhos suficientes para a formação deste, não necessariamente o têm 

na atualidade, o que comprometeria o critério de justiça da tributação. 

Além disso, os sistemas são criados pela classe que está no poder, que normalmente é 

também quem tem o capital e o patrimônio, logo estes, em termos de política econômica, 

buscam proteger o seu patrimônio, não aprovando tantos impostos sobre esta base. 

Corroborando com esta constatação está tanto a não implementação do imposto sobre grandes 

fortunas constitucionalmente previsto no Brasil; como também o fato de que nem no contexto 

pós-guerra, quando o Reino Unido e os Estados Unidos chegaram a ter um imposto de renda 

de 85%, a fim de evitar o acúmulo de capital, a preferência sobre a tributação do patrimônio 

se deu. 

A tributação sobre o patrimônio é utilizada mais para custeio das cidades onde os 

imóveis estão situados, como no caso do IPTU, ou a cobrança sobre bens móveis, como no 

caso do IPVA. Esta cobrança é feita respeitando os princípios do não-confisco e proteção da 

propriedade privada, e acaba por não representar uma arrecadação tão expressiva a ponto de 

custear por completo as políticas públicas. 

No passado, o imposto sobre importações e exportações era a grande fonte de 

cobrança dos Estados, mas com o passar dos anos as barreiras alfandegárias reduziram, 

fazendo com que estes tributos não fossem mais tão expressivos nos sistemas fiscais, 

passando-se a priorizar os tributos incidentes sobre a renda por entender que através destes se 

atingiria uma tributação mais justa. 

Autores como Thomas Piketty e Stiglitz falam que deve ser privilegiada a tributação 

sobre a renda, pois se estaria cobrando diretamente de quem tem mais capacidade 

                                                           
48

 BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à ciência das finanças. 19ª Edição, revista e atualizada por Hugo de 

Brito Machado. Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 288. 
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contributiva. Em contraponto a esta posição estão os autores que consideram que, diante da 

erosão da base tributária oriunda da mobilidade do capital e da utilização de paraísos fiscais 

nos planejamentos tributários internacionais, a tributação sobre a renda tende a ser menos 

utilizada, pois não cumpre com sua função arrecadatória, conforme explicarei mas 

detalhadamente no último capítulo. 

Neste cenário, alguns autores começaram a defender que a tributação sobre o consumo 

retorna como uma fênix renascida, vez que é muito mais difícil fugir da incidência sobre o 

comércio, em razão de este ser em sua maioria local, além de ser mais fácil de rastrear quando 

da venda de bens físicos, garantindo com isso a tributação dos Estados localmente.  

Assim, a principal vantagem de tributar o consumo é a maior garantia de arrecadação, 

pois a erosão da base tributária fica dificultada. No entanto, este imposto, por incidir sobre 

todas as vendas, independente de quem são os o consumidores, não pessoaliza o tributo, 

acarretando muitas vezes o desrespeito à capacidade contributiva do contribuinte de fato, bem 

como a regressividade do sistema, conforme será tratado no penúltimo capítulo.  

Trata-se de uma escolha que se situa entre justiça (renda) e eficiência (consumo) e este 

é um problema que permeia o nosso sistema. Tratarei da análise entre estas opções no último 

capítulo, mas as apresentei sucintamente neste tópico para viabilizar a comparação entre os 

sistemas dos países a seguir apresentados. 

 

 

1.3. Modelos de tributos sobre o consumo no Direito Comparado 

 

 

Tendo em vista que o presente trabalho trata especialmente sobre a regressividade do 

ICMS, analisarei as opções de maior ou menor incidência tributária sobre o consumo feitas 

por alguns países, quando da formação dos seus sistemas tributários.  

Reconhece-se que não é possível formular um modelo de sistema tributário perfeito, 

pois a economia onde este modelo será aplicado é, por natureza, imperfeita, dotada de 

inúmeras externalidade e variáveis que não podem ser isoladas. Então as opções são 

ponderadas com base nos critérios da política fiscal de cada país
49

, soberano em suas 

decisões, que fazem a imputação tributária de forma que possam custear suas políticas 

públicas.   

                                                           
49

 Os critérios de política fiscal serão tratados no capítulo 3. 
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Analisando-se a Figura 1, que apresenta a composição da arrecadação em termos 

percentuais do Brasil, Estados Unidos, Canadá, Reino Unido, Argentina e França, percebe-se 

a diferença da composição da arrecadação quando da maior incidência tributária sobre uma ou 

outra base imponível.  

 

Figura 1 - Composição da arrecadação. 

 

Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO, 2018
50

. 

 

A figura supra revela que a tributação é pensada também para gerar maior eficiência 

econômica. Os Estados Unidos, por ser um país que tem sua economia calcada no consumo, a 

fim de garantir o livre mercado, opta por incidir uma carga tributária menor no consumo 

(18%).  

Conforme explanado anteriormente, os países em desenvolvimento optam por tributar 

mais expressivamente o consumo, cuja arrecadação, no Brasil, representa 44% e na Argentina 

52% da receita tributária total, o que comprova que em países em desenvolvimento, a 
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  FOLHA DE SÃO PAULO. Imposto sobre consumo X Imposto sobre a renda. Disponível em 

<http://direito.folha.uol.com.br/blog/imposto-sobre-consumo-x-imposto-sobre-renda>, acesso em 08/11/2018 

(Fonte: OCDE citada pela Folha de São Paulo). 

 

http://direito.folha.uol.com.br/blog/imposto-sobre-consumo-x-imposto-sobre-renda
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arrecadação sobre o consumo é muito maior do que nos Estados Unidos, Canadá e Reino 

Unido, que tem um percentual muito mais expressivo de representatividade da sua 

arrecadação sobe a renda. 

Diante desta comprovação numérica, tratarei dos pontos positivos e negativos das 

bases nos capítulos seguintes, mas passo a explicitar os percentuais de arrecadação de quatro 

países que se diferenciam sobremaneira do sistema brasileiro, apresentando as principais 

características desses sistemas tributários, o que acredito possa viabilizar a reflexão sobre o 

modelo brasileiro, a ser apresentado nos capítulos seguintes 

A título de corte metodológico, ressalto que somente apontarei a composição do 

sistema tributário e a maneira de cobrança do imposto sobre o valor agregado nestes países, 

mas não me aprofundarei sobre o tema. Passo à análise das principais características 

tributárias, em especial no que se refere ao consumo. 

 

 

1.3.1. União Europeia 

 

 

A União Europeia (UE) foi instituída pelo Tratado de Roma, em 1957, cujo artigo 93 

estabelece que os países devem “acting unanimously on a proposal from the Commission and 

after consulting the European Parliament and the Economic and Social Committee,”
51

 para 

adaptar disposições a fim de promover a harmonização dos tributos da comunidade.  

No que tange ao imposto sobre o valor agregado, incidente sobre o consumo, chamado 

Value Added Tax (VAT), as diretivas deste podem ser modificadas apenas com o 

consentimento unânime de todos os estados membros
52

. No entanto, existe certa autonomia, 

posto que embora haja a obrigatoriedade da harmonização, as taxas entre os membros podem 

variar e uma porção das receitas deste tributo é repassada para ajudar a financiar as operações 

comunitárias. 

O VAT europeu contempla não só o comércio, mas também operações de 

industrialização e prestação de serviço e a não-cumulatividade é aplicada. Em termos de 
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 “Deliberando por unanimidade, sob proposta da Comissão e após consulta do Parlamento Europeu e do 

Comité Económico e Social” (tradução livre pela autora). 
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 SCHENK, Alan; OLDMAN, Oliver. Value Added Tax: A Comparative Approach. Cambridge University 

Press: New York (USA), 2007.Pág. 59. 
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sitematização, o acordo transitório feito em 1997
53

, ainda em vigor, estabelece um sistema 

híbrido de origem e destino e vendas para residentes individuais na UE são geralmente 

tributados no país de venda (origem), independentemente da residência do comprador. As 

vendas entre empresas dentro da UE permanecem com alíquota zero, assim como as vendas 

para fora da Comunidade, e são tributadas pelo Estado-membro importador
54

. 

A Tabela 1 mostra a representatividade dos tributos sobre o consumo no PIB total 

(utilizarei como exemplos de países dentro da UE somente a Alemanha e França, a fim de 

limitar análise e corte metodológico): 

 

Tabela 1 - Tributação do consumo em percentual do PIB na União Europeia. 

  

% Do PIB dos impostos sobre o 

consumo  Diferença entre 2006 e 2016             

  2016 2006 a 2016 
            

EU-28 11,1 0,4 
            

Alemanha 10,3 0,4 
            

França 11,2 0,4 
            

Fonte: UNIÃO EUROPEIA, 2018
55

. 

 

A tributação do consumo na UE totaliza 11,1% do PIB, enquanto na Alemanha 

representa 10,3% e na França 11,2%, tendo o percentual representativo do PIB nos últimos 

dez anos, aumentado apenas 0,4%, ou seja, a grande fonte de receita tributária na comunidade 

europeia não é o consumo, se compararmos com as taxas médias efetivas de impostos, que 

são de 20,1% na UE, 20,8% na Alemanha e 33,4% na França, conforme pode ser verificado 

na Tabela 2. 

 

 

 

                                                           
53

 O Código de Conduta para a tributação dos negócios na União Europeia foi estabelecido nas conclusões do 

Conselho dos Ministros da Economia e Finanças (ECOFIN) de 1 de Dezembro de 1997. Conclusões 

disponíveis em < https://ec.europa.eu/taxation_customs/sites/taxation/files/resources/documents/coc_en.pdf >, 

acesso em 07/12/2018. 
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 SCHENK, Alan; OLDMAN, Oliver. Value Added Tax: A Comparative Approach. Cambridge University 

Press: New York (USA), 2007, p. 60. 

 
55

 Fonte: União Europeia. Data on taxation. 2016. Sessão: taxes no consumption. Disponível em 

<https://ec.europa.eu/taxation_customs/business/economic-analysis-taxation/data-taxation_en >, acesso em 

07/12/2018. 

https://ec.europa.eu/taxation_customs/sites/taxation/files/resources/documents/coc_en.pdf
https://ec.europa.eu/taxation_customs/business/economic-analysis-taxation/data-taxation_en
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Tabela 2 - Taxas médias efetivas de impostos na União Europeia (setor não financeiro)
 
 

  

 Taxa média efetiva de impostos 

sobre o consumo Diferença          

  2017 2007 to 2017 
         

EU-28 20,1 -2,0 
         

Alemanha 28,8 -6,7 
         

França 33,4 -1,2 
         

Fonte: UNIÃO EUROPEIA, 2018
56

. 

 

Ou seja, os impostos sobre o consumo tem uma taxa efetiva reduzida. Passo à análise 

dos sistemas tributários dos países da UE que utilizarei como exemplo. 

 

 

1.3.1.1.  França 

 

 

O imposto sobre o consumo foi originariamente adotado pela França na década de 50, 

sob a nomenclatura de Imposto sobre o Valor Agregado (VAT) e, rapidamente, a comunidade 

europeia aderiu à cobrança, seguida posteriormente por diversos países do mundo
57

. 

Foi também o primeiro país a introduzir a não-cumulatividade nos impostos sobre o 

consumo, vez que percebeu as desvantagens de um imposto cumulativo, que incidia sobre 

todas as fases da produção industrial e da circulação de mercadorias
58

 e com isso onerava a 

cadeia. 

O VAT francês é localmente chamado de Taxe Sur La Valeur Ajoutée e é a autoridade 

central francesa que estabelece a taxa do imposto a ser aplicada, a base de cálculo e a política 
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 Fonte: União Europeia. Data on taxation. 2016. Sessão: effective tax rates. Disponível em 

<https://ec.europa.eu/taxation_customs/business/economic-analysis-taxation/data-taxation_en >, acesso em 

07/12/2018. 

 
57

 AZAVEDO, Paulo Vinicius Alves de. A faceta perversa e regressiva na tributação sobre o consumo no atual 

sistema tributário nacional. In: FREITAS, Alexandre; RODRIGUES, Raphael Silva [coord.]. Tributação Sobre 

o Consumo. 2ª ed. Belo Horizonte: Editora D’Placido, 2017, p. 127: “O IVA foi originalmente adotado pela 

França, efetivamente na década de 50 e, posteriormente, pela nascente comunidade econômica europeia. 

rapidamente, se espalhou pelo mundo atingindo quadros e todos os países da América, à exceção dos Estados 

Unidos, a África e Ásia, no geral. No Mercosul, Argentina, Paraguai e Uruguai já adotam o IVA Nacional”. 
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 BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. 13ª ed. Atualização de Misabel Abreu Machado Derzi. 

Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 526. 

 

https://ec.europa.eu/taxation_customs/business/economic-analysis-taxation/data-taxation_en
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fiscal. Os beneficiários do valor arrecadado são a autoridade central e a seguridade social (não 

havendo repasse para autoridades locais); o sujeito passivo do imposto é qualquer pessoa que 

tem uma atividade econômica; a alíquota padrão é de 20% e o imposto é recolhido para o 

tesouro público, o que seria o equivalente à nossa União Federal
59

. 

A Tabela 3 apresenta a composição da arrecadação do sistema tributário francês em 

2016. 

 

Tabela 3 - Composição do sistema tributário francês em 2016 

Receita Fiscal Francesa 2016 

A. Estrutura por tipo de imposto % do PIB 

Impostos indiretos 16,1 

Imposto sobre o valor agregado (VAT) 6,9 

Impostos e encargos em importações excluindo VAT 0,1 

Imposto sobre produtos, exceto o VAT e tributos de 

importação 4,5 

Outros tributos incidentes na produção 4,6 

Impostos diretos 13,0 

Imposto de renda pessoal 8,7 

Imposto de renda corporativo 2,6 

Outros 1,7 

Contribuições Sociais 16,8 

Dos Empregadores 11,2 

Dos lares 5,6 

Menos: transferências de capital 0,3 

Total 45,6 

B. Estrutura por nível de governo 

% do total da 

tributação 

Governo central 34,3 

Governo estadual n.a. 

Governo local 12,7 

Fundos de seguridade social 52,6 
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 União Europeia. Generic part: France Indirect taxes - Value Added Tax. Disponível em 

<http://ec.europa.eu/taxation_customs/tedb/taxDetails.html?id=299/1527062820>, acesso em 08/12/2018. 

http://ec.europa.eu/taxation_customs/tedb/taxDetails.html?id=299/1527062820
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Instituições da União Europeia 0,3 

C. Estrutura com base na função econômica % do PIB 

Consumo 11,2 

Trabalho 23,7 

sobre o rendimento do emprego 22,1 

Pago pelos empregadores 13,1 

Pago pelos empregados 8,9 

Pago pelos não empregados 1,7 

Capital 10,7 

Renda das corporações 2,8 

Renda das famílias 1,7 

Renda dos autônomos 1,9 

Estoque de capital 4,3 

D. Taxas ambientais % do PIB 

Taxas ambientais 2,2 

Energia 1,8 

Tributos sobre combustíveis 1,2 

Transporte 0,3 

Poluição e recursos 0,13 

E. Impostos sobre a propriedade % do PIB 

Tributação da propriedade 4,7 

Tributos recorrentes sobre a propriedade imobiliária 3,3 

Outros impostos sobre a propriedade 1,4 

F. Tributação implícita % 

Consumo 21,0 

Trabalho 41,2 

Fonte: UNIÃO EUROPEIA, 2018
60

 

 

Diante da análise apresentada, percebe-se que os impostos indiretos representam 

16,1% do PIB, sendo que o imposto sobre consumo - VAT - representa 6,9% do PIB, 

conforme representa da Figura 2.  
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 União Europeia. Generic part: France Indirect taxes - Value Added Tax. Disponível em 

<http://ec.europa.eu/taxation_customs/tedb/taxDetails.html?id=299/1527062820>, acesso em 08/12/2018. 

http://ec.europa.eu/taxation_customs/tedb/taxDetails.html?id=299/1527062820
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Figura 2 - Receitas fiscais Francesas pelos principais impostos, em comparação com a 

UE-28, 2016 (em% da tributação total) 

 

(Circulo interno rosa = França; Circulo externo azul = União Europeia) 

Fonte: UNIÃO EUROPEIA, 2018
61

. 

 

Pode-se observar na Figura 2 que na França e na União Europeia a representatividade 

dos impostos sobre o consumo no PIB é a mesma. 

 

 

1.3.1.2. Alemanha 

 

 

A Alemanha tem o Estado Social de Direito reconhecido na sua Constituição. Barroso 

ensina que há razoável consenso de que o marco inicial do processo de constitucionalização 

do Direito foi estabelecido na Alemanha, quando o Tribunal Constitucional Alemão, à luz da 

Lei Fundamental de 1949, reconheceu que os direitos fundamentais não têm somente uma 

dimensão subjetiva de proteção, mas também devem instituir uma ordem objetiva de 

valores
62

. 
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 Fonte: União Europeia. Data on taxation. 2016. Sessão: France. Disponível em 

<https://ec.europa.eu/taxation_customs/business/economic-analysis-taxation/data-taxation_en >, acesso em 

07/12/2018. 
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 BARROSO, Luis Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo. 5ª ed. São Paulo: Saraiva 2015, 
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Nesta seara se encontram julgados no sentido de reconhecer a inconstitucionalidade do 

desconto de imposto de renda calculado que beneficiava indiretamente pessoas sem filhos, 

bem como reconhecendo que o IVA tem um caráter visivelmente regressivo, pois casais com 

filhos pagam mais e por ter mais dispêndios não tem maior capacidade contributiva. Ou seja, 

a Alemanha é um país que busca a tributação justa, com julgados que vislumbram a 

constitucionalidade da tributação em consonância com os princípios do Estado Social de 

Direito. 

Em relação ao imposto sobre o consumo, a Alemanha introduziu o princípio da não-

cumulatividade em 1968
63

 e tem um imposto sobre consumo único, sobre o valor agregado 

(VAT), que é um imposto dual, ou seja, a receita oriunda de um único recolhimento feito pelo 

contribuinte é partilhada entre os estados e a união. 

O VAT alemão
64

 é chamado Umsatzsteuer e arrecadado pela autoridade central alemã, 

que estabelece a taxa do imposto a ser aplicada, a base de cálculo e a política fiscal atinente. 

Os beneficiários do valor arrecadado são a autoridade central, a autoridade regional e a 

autoridade local; o sujeito passivo do imposto é qualquer pessoa que tem uma atividade 

econômica; a alíquota padrão é de 19% e o imposto é recolhido ao estado federal (Länder), 

que seria o equivalente à nossa União. 

A composição do sistema tributário na Alemanha, em termos percentuais, pode ser 

visualizada na Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Receitas fiscais pelos principais impostos, em comparação com a UE-28, 

2016 (em% da tributação total). 

Receita Fiscal Alemã Ranking 2016 

A. Estrutura por tipo de imposto % do PIB 

Impostos indiretos 26 

VAT 18 

Impostos e encargos em importações excluindo VAT 6 

Imposto sobre produtos, exceto o VAT e tributos de 

importação 24 
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 Fonte: União Europeia. Germany: Indirect taxes - Value Added Tax. Disponível em < 
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Outras taxas incidentes na produção 24 

Impostos diretos 11 

Imposto de renda pessoal 8 

Imposto de renda corporativo 13 

Outros 11 

Contribuições Sociais 2 

Empregadores’ 12 

Dos lares 3 

Menos: transferências de capital   

Total 9 

B. Estrutura por nível de governo 

% do total da 

tributação 

Governo central 28 

Governo estadual   

Governo local 12 

Fundos de seguridade social 4 

Instituições da União Europeia 10 

C. Estrutura com base na função econômica % do PIB 

Consumo 24 

Trabalho 7 

sobre o rendimento do emprego 6 

Pago pelos empregadores 14 

Pago pelos empregados 2 

Pago pelos não empregados 8 

Capital 16 

Renda das corporações 14 

Renda das famílias 15 

Renda dos autônomos 6 

Estoque de capital 18 

D. Taxas ambientais % do PIB 

Taxas ambientais 24 

Energia 23 

Tributos sobre combustíveis 23 
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Transporte 19 

Poluição e recursos 27 

E. Impostos sobre a propriedade % do PIB 

Tributação da propriedade 16 

Tributos recorrentes sobre a propriedade imobiliária 18 

Outros impostos sobre a propriedade 12 

F. Tributação implícita % 

Consumo 17 

Trabalho 10 
  

Fonte: UNIÃO EUROPEIA, 2018
65

. 

 

A figura 3 demonstra a proporcionalidade da incidência tributária sobre as diversas 

bases em comparação com o resto da EU. 

 

Figura 3 - Receitas fiscais alemãs pelos principais impostos, em comparação com a 

UE-28, 2016 (em % do PIB). 

 

 

 

 

 

 

 

 

(circulo interno rosa = Alemanha; círculo externo azul = União Europeia) 

Fonte: UNIÃO EUROPEIA, 2018
66

. 
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 Fonte: União Europeia. Data on taxation. 2016. Sessão: Germany. Disponível em 

<https://ec.europa.eu/taxation_customs/business/economic-analysis-taxation/data-taxation_en >, acesso em 

07/12/2018. 
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 Fonte: União Europeia. Data on taxation. 2016. Disponível em 

<https://ec.europa.eu/taxation_customs/business/economic-analysis-taxation/data-taxation_en >, acesso em 

07/12/2018. 
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Conforme se depreende da tabela 4, em termos de impostos sobre o consumo, a 

arrecadação representa 18% do PIB e a totalidade dos tributos sobre o consumo 26% do PIB, 

sendo menor inclusive do que nos demais países da EU, conforme demonstrado na Figura 3. 

 

 

1.3.2. Estados Unidos 

 

 

A Constituição americana é a mesma desde 1787 e o país é o berço do 

constitucionalismo escrito e do controle de constitucionalidade, sendo esta Carta um 

documento passível de aplicação direta e imediata pelo judiciário
67

. A principal discussão 

doutrinária americana é sobre a “legitimidade e dos limites de atuação do Judiciário na 

aplicação de valores substantivos e no reconhecimento de direitos fundamentais que não se 

encontram na Constituição”
68

. 

Os Estados Unidos tem um sistema tributário flexível e a Constituição se limita a dar 

ao Congresso o direito de decretar impostos e reserva ao governo federal somente os direitos 

alfandegários, mas proíbe os de exportação
69

. Por adotar um sistema federativo, a liberdade 

tributária dos entes da federação é bastante ampla. 

A tributação americana incide mais pesadamente sobre a renda, mais especificamente: 

80% das receitas fiscais americanas são arrecadadas em razão dos impostos incidentes sobre a 

renda
70

, mesmo se considerarmos os impostos estaduais sobre vendas. Trata-se de opção que 

tem, entre outros aspectos, fundamentação redistributiva e a origem desta opção foi diminuir a 

desigualdade
71

. A Figura 4 apresenta as estatísticas da receita nos Estados Unidos. 

 

 

 

                                                           
67

 BARROSO, Luis Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo. 5ª ed. São Paulo: Saraiva 2015, 

p. 392-3.  
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 BARROSO, Luis Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo. 5ª ed. São Paulo: Saraiva 2015, 

p. 393. 

 
69

 BALEEIRO, Aliomar. Uma Introdução à Ciência das Finanças. 19ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 

290. 

 
70

 AVI-YONAH, Reuven. The Three Goals of Taxation.  60 Tax Law Rewiew 1. 2006-2007. (NYU), p. 10. 
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 AVI-YONAH, Reuven. The Three Goals of Taxation.  60 Tax Law Rewiew 1. 2006-2007. (NYU), p. 11. 
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Figura 4 – Estatísticas da Receita nos Estados Unidos 

 

Fonte: OCDE, 2018
72

. 

 

Percebe-se que, na estrutura tributária americana, a grande incidência está nos 

impostos sobre a renda, lucros e ganho e que os impostos sobre bens e serviços representam 

somente 17% da receita tributária. 

Além disso, há uma baixa proporção de receitas oriundas de impostos sobre o lucro e 

ganhos corporativos e nenhuma receita de impostos sobre a folha de pagamento e impostos 

sobre valor agregado. 

Em termos de funcionamento do imposto sobre o consumo, os Estados Unidos não 

cobram o VAT, no âmbito da tributação federal, incidindo impostos sobre as vendas somente 

de maneira local, conforme proporções demonstradas na Figura 5. 
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 OCDE. Revenue Statistics 2018 – United States. Disponível em < https://www.oecd.org/tax/revenue-statistics-

united-states.pdf >, acesso em 08/12/2018. 

 

https://www.oecd.org/tax/revenue-statistics-united-states.pdf
https://www.oecd.org/tax/revenue-statistics-united-states.pdf
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Figura 5 – Tributação sobre vendas nos estados dos Estados Unidos 

 

Fonte: KASPARK, 2018
73

. 

 

 

1.3.3. Canadá 

 

 

O Canadá tem como impostos sobre o consumo, um imposto sobre o valor agregado, 

lá nominado Goods and Service Tax (GST) e outros estaduais. A administração do tributo 

varia conforme a província, as quais harmonizaram o GST nacional e os IVAs das províncias. 

Os GSTs das províncias nacionais e marítimas (o Imposto sobre Vendas harmonizado) são 

administrados em nível nacional
74

, já o GST nacional combinado de Quebec é administrado 

por Quebec. 

                                                           
73

 KASPARK, Nick. Monday Map: State Sales Tax Rates. 18/04/2011. Disponível em 

<https://files.taxfoundation.org/legacy/UserFiles/Image/maps/salestax.png >, acesso em 08/12/2018. 
74

 SCHENK, Alan; OLDMAN, Oliver. Value Added Tax: A Comparative Approach. Cambridge University 

Press: New York (USA), 2007, p. 58. 
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Em termos de composição tributária do sistema tributário canadense, cumpre observar 

a Figura 6. 

 

Figura 6 – Estatísticas sobre a receita do Canadá 

 

Fonte: OCDE, 2018
75

. 

 

Mediante a análise da Figura 6, percebe-se que as receitas dos impostos sobre renda 

pessoal, lucros e ganhos representam a maior parte da receita tributária, sendo a 

representatividade da soma dos impostos sobre o consumo 23% da receita total. Além disso, 

os impostos sobre os ganhos corporativos, seguridade social e propriedade são bastante 

representativos na estrutura tributária canadense
76

. Ou seja, é um sistema que opta por tributar 

mais pesadamente a renda do que o consumo. 

Apesar desta menor incidência sobre o consumo, foi desenvolvida uma sistemática 

para remediar os efeitos regressivos desta base tributária, pois estes se acentuam em razão de 

as alíquotas do GST canadense serem uniformes. Diante disso, este país desenvolveu uma 

sistemática de devolução do GST para a população mais pobre, criando um sistema inovador 

de impostos sobre as vendas
77

 que prevê não somente a cobrança como também uma 

devolução. 
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 OCDE. Revenue Statistics 2018 – Canada. Disponível em < https://www.oecd.org/tax/revenue-statistics-

canada.pdf >, acesso em 08/12/2018. 
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canada.pdf >, acesso em 08/12/2018. 
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Esta devolução não é um mero trabalho estatal, é preciso que o contribuinte a solicite e 

comprove via apresentação da declaração de imposto de renda, fazendo-se necessária uma 

conduta proativa do contribuinte. 

O referido modelo de cobrança e devolução será tratado mais especificamente no 

último capítulo (item 5.4), quando explicarei o sistema tributário canadense e a restituição 

implementada, a fim de inspirar a política fiscal pátria. 

Visto isso, percebe-se que tanto no Canadá como nos outros países demonstrados, o 

maior quinhão arrecadatório é oriundo dos impostos sobre a renda. Ressalto que esta 

característica é típica de países desenvolvidos, que buscam sistemas tributários ótimos com 

foco na eficiência e justiça. 

Isto posto, diante da apresentação dos modelos utilizados nestes países e da elucidação 

das principais bases tributárias imponíveis por estes utilizadas, restaram identificados os 

efeitos práticos que a política tributária acarreta na proporção de arrecadação de cada base, ou 

seja, países desenvolvidos oneram mais a renda enquanto os países em desenvolvimento 

tributam mais pesadamente o consumo.  

Em vista disso, passo a demonstrar as opções brasileiras para verificar a 

representatividade dos impostos sobre o consumo no Brasil, bem como refletir sobre a justiça 

e eficiência do ICMS. 
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2 EVOLUÇÃO DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO NO BRASIL 

 

 

Uma vez verificadas as possíveis bases imponíveis e as opções tributárias de outros 

países, passo a analisar as escolhas brasileiras quando da instituição do sistema tributário 

nacional.  

Tendo em vista o objetivo do presente trabalho, no sentido de verificar os impactos da 

regressividade tributária oriunda dos impostos sobre o consumo, mais especificamente do 

ICMS, no sistema como um todo, entendo ser importante estudar inicialmente o histórico das 

Constituições Brasileiras e como elas abordaram a questão tributária em relação aos impostos 

sobre o consumo. Isto viabilizará a compreensão da evolução do ICMS na política fiscal 

brasileira para seja possível refletir sobre a atual e fazer sugestões que viabilizem maior 

justiça e efetividade tributária nos capítulos seguintes. 

 

 

2.1. Previsões constitucionais de tributos sobre o consumo 

 

 

2.1.1. Constituições anteriores a 1988 

 

 

A primeira Constituição Brasileira foi promulgada em 1824
78

, época do advento do 

liberalismo, com a transferência do poder do rei para o legislativo e a separação da fazenda do 

rei da fazenda pública, momento em que o tributo passou a ser visto como o preço da 

liberdade
79

. Esta Carta acompanhou as premissas da época e estabeleceu a competência do 

legislativo para fixar anualmente as despesas (art. 15, item 10) e separou as despesas do 

imperador (art. 115) da fazenda nacional (art. 170)
80

. 
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 CF/1824: Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao24.htm>, acesso em 

19/03/2018. 
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A Constituição Imperial não possuía uma sistematização tributária e previa somente 

no inciso I do artigo 36 um imposto a ser instituído pela Câmara dos Deputados, em que pese 

esta estivesse dissolvida pelo Imperador.  

O Ato Adicional de 12.08.1834 reformou a Constituição e deu autonomia tributária 

legislativa e administrativa para as províncias
81

. No entanto, esta autonomia limitava-se a 

reservar ao Império um longo rol de tributos, objetivando que os municípios e as províncias 

não prejudicassem as imposições gerais do Estado e competia às províncias tributar somente o 

que estivesse fora destas bases previstas
82

. 

Era um Estado unitário, com todo o poder para o Imperador, e não havia disposição 

constitucional expressa sobre tributos incidentes sobre o consumo. O sistema tributário era 

flexível, o que acarretou a invasão da competência tributária da Fazenda Nacional por parte 

das províncias
83

. 

A segunda Constituição brasileira foi promulgada em 1891. Nesta, em face da 

experiência negativa em relação à flexibilidade
84

 da tributação concorrente da Constituição 

anterior, a Carta de 1891
85

 estabeleceu regras tributárias mais rígidas no Título I e dividiu as 

competências tributárias entre a União e os Estados, os quais separavam os tributos que 

seriam repassados aos Municípios.  

A única referência encontrada sobre o consumo está no parágrafo 3º do artigo 9º, que 

tratava das atribuições tributárias estaduais, e estabelecia: 

 

Art. 9º... 

§ 3º - Só é lícito a um Estado tributar a importação de mercadorias estrangeiras, 

quando destinadas ao consumo no seu território, revertendo, porém, o produto do 

imposto para o Tesouro federal. 
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e 363. 
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Ou seja: a incidência prevista sobre o consumo era somente para a proteção do 

mercado local, no âmbito do comércio exterior, mas não estava constitucionalmente prevista a 

incidência de tributos sobre o consumo interno.  

Diante disso, os impostos que não estavam explicitamente previstos na Constituição 

integravam o campo da competência concorrente, permitida aos Estados e à União sem 

restrições, os quais se utilizaram desta viabilidade para “decretar sucessivamente os impostos 

de consumo (período Campos Sales), renda e de vendas (1923)”
86

.  

Nesta Carta, foram incorporados ao orçamento da União os impostos sobre renda, 

consumo, vendas e consignações
87

, sendo que, quando do advento da Constituição seguinte, a 

União possuía 60% da arrecadação total. 

Em 1923, seguindo a tendência mundial de incidência de impostos sobre o consumo, a 

União instituiu o “imposto sobre vendas mercantis”, o qual passou a ser exigido a partir de 

1924. Esta tributação foi sugerida pelos órgãos de classe comerciais, com o secreto intuito de 

frear o aumento do imposto sobre a renda que o Congresso objetivava majorar
88

, bem como 

com o claro objetivo de facilitar o desconto em bancos das faturas de venda
89

. 

A terceira Constituição pátria foi promulgada em 1934
90

 e, apesar de não ter um 

capítulo específico para a tributação, estavam previstos princípios orientadores desta e 

surgiram novos tributos, passando o consumo a ser uma base tributada através do Imposto 

sobre Vendas e Consignações (IVC), previsto no art. 8º: 

 

Art. 8º Também compete privativamente aos Estados:  

I - decretar impostos sobre:  
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d) consumo de combustíveis de motor de explosão;   

e) vendas e consignações efetuadas por comerciantes e produtores, inclusive os 

industriais, ficando isenta a primeira operação do pequeno produtor, como tal 

definido na lei estadual;   

§ 1º - O imposto de vendas será uniforme, sem distinção de procedência, destino ou 

espécie dos produtos.  

 

O IVC possuía natureza mercantil e era um tributo com incidência em cascata, ou seja, 

era cobrado integralmente sobre o valor da venda da mercadoria, com base de cálculo 

integral
91

, sem direito a crédito da operação anterior. 

Esta Constituição aumentou a rigidez do sistema tributário e estabeleceu o quinhão dos 

municípios, bem como a autonomia financeira dos Estados e Municípios, pois garantiu qual a 

participação de cada um deles nesta arrecadação. Foi identificada também a proteção dos 

contribuintes quanto à bitributação e uma tendência à simplificação, ao serem estabelecidas 

constitucionalmente as categorias passíveis de imposição tributária
92

. 

Em 1937, com o início do chamado Estado Novo, foi promulgada uma nova 

Constituição. Mesmo não tendo esta Carta
93

 entrado em vigor por completo
94

, em termos de 

impostos, a mesma manteve o IVC (art. 23, I, d), com alíquotas uniformes (art. 23, § 1º), 

sendo de competência dos Estados a tributação sobre o comércio (art. 35, b). 

A Carta previa, ainda, o poder de exigir impostos para o Presidente da República em 

caso de recesso do Parlamento ou dissolução da Câmara (art. 13, d), trazendo poucas 

modificações quanto à partilha da receita e incidência tributária. 

Com o fim do Estado Novo, foi promulgada uma nova ordem constitucional, em 

1946
95

, a qual fazia menção à Assembleia Constituinte e à finalidade de “organizar um regime 

democrático”, continuando o processo de evolução da sistematização tributária, mas ainda não 

previa um tópico específico para o sistema tributário. 
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A incidência de tributos sobre o consumo estava prevista no art. 15 estabelecendo ser 

este de competência da União, enquanto o imposto sobre vendas e consignações (IVC) era de 

competência estadual e estava previsto no art. 19. Estes artigos tinham a seguinte redação: 

 

Art.15 Compete à União decretar impostos sobre:   

II - consumo de mercadorias 

III - produção, comércio, distribuição e consumo, e bem assim importação e 

exportação de lubrificantes e de combustíveis líquidos ou gasosos de qualquer 

origem ou natureza, estendendo-se esse regime, no que for aplicável, aos minerais 

do País e à energia elétrica 

§1º: São isentos do imposto de consumo os artigos que a lei classificar como o 

mínimo indispensável à habitação, vestuário, alimentação e tratamento médico das 

pessoas de restrita capacidade econômica”
 96

. 

 

Art. 19 Compete aos Estados decretar impostos sôbre:  

II - vendas e consignações efetuadas por comerciantes e produtores, inclusive 

industriais, isenta, porém, a primeira operação do pequeno produtor, conforme o 

definir a lei estadual;      

§ 5º O impôsto sôbre vendas e consignações será uniforme, sem distinção de 

procedência ou destino
97

. 
 

Ou seja, artigo 15 tratava de um imposto da União, mas previa a distribuição de parte 

da arrecadação para os Estados e Municípios (art. 15, § 2º) e o artigo 19 mantinha o imposto 

sobre vendas e consignações previsto na Constituição anterior. 

Saliento que a isenção prevista no inciso II do artigo 19 representou a primeira vez que 

a proteção ao mínimo existencial apareceu em uma Constituição Brasileira, estando em 

consonância com a cultura da época - do Estado Social Fiscal – que se preocupava com o 

respeito aos direitos humanos e em como colocar em prática estes direitos também através da 

tributação. 

Existia uma grande tendência da centralização da arrecadação para a União e Estados, 

em detrimento dos Municípios
98

. Além disso, esta Constituição inovou quando, pela primeira 

vez, foi prevista expressamente a capacidade contributiva, no artigo 202, o qual estabelecia 

que “Os tributos terão caráter pessoal, sempre que isso for possível, e serão graduados 

conforme a capacidade econômica do contribuinte”.  
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Em que pese a previsão constitucional, até o início da década de 60 o tema não 

apresentava maiores repercussões no campo prático, era pouco tratado na doutrina e raras 

eram as aplicações jurisprudenciais
99

. 

Em 1964, o Brasil entra em uma nova fase histórica, com os governos militares. No 

ano de 1965, através da Emenda Constitucional nº 18, a tributação sobre a venda foi alterada, 

revogando-se o antigo IVC e instituindo-se o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 

(ICM), que deu origem ao atual ICMS, conforme estabelecia artigo 12 da referida Emenda, 

abaixo transcrito. 

 

Art. 12. Compete aos Estados o impôsto sôbre operações relativas à circulação de 

mercadorias, realizadas por comerciantes, industriais e produtores. 
§ 1º A alíquota do impôsto é uniforme para tôdas as mercadorias, não excedendo, 

nas operações que as destinem a outro Estado, o limite fixado em resolução do 

Senado Federal, nos têrmos do disposto em lei complementar. 
§ 2º O impôsto é não-cumulativo, abatendo-se, em cada operação, nos têrmos do 

disposto em lei complementar, o montante cobrado nas anteriores, pelo mesmo ou 

por outro Estado, e não incidirá sôbre a venda a varejo, diretamente ao 

consumidor, de gêneros de primeira necessidade, definidos como tais por ato do 

Poder Executivo Estadual
100

. 

 

Com isso, substituiu-se o IVC (tributo cumulativo e em cascata), pelo imposto sobre a 

circulação de mercadorias (ICM), que era não-cumulativo e incidia somente sobre o valor 

agregado (resultado da diferença entre o valor de venda menos o valor de compra), ou seja, o 

imposto sobre consumo passou a ter como fato jurígeno a realidade econômica da circulação 

de mercadorias no país
101

.  

Tal alteração se deu especialmente em razão do reconhecimento de que o IVC era um 

tributo em cascata que favorecia a inflação e atrapalhava o desenvolvimento da Federação. A 

não-cumulatividade, embora já tivesse sido adotada anteriormente em legislação ordinária, foi 

inserida como princípio constitucional somente com a referida reforma.  

Face aos governos militares, mais uma vez foi revogada a ordem constitucional 

vigente e promulgada uma nova Constituição no ano de 1967. Esta era uma “Constituição do 

Estado”, a qual representava a vontade do Congresso e objetivava regular o funcionamento do 
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Estado, mas não apresentava comprometimento substancial com valores humanos ou 

sociais
102

.  

Os direitos individuais ali contidos eram meros limitadores do exercício do poder 

estatal, mas esta limitação era aplicada à relação entre fisco e contribuinte. Ou seja, o tributo 

era reconhecido como o instrumento que viabilizava o custeio do Estado, mas só podia ser 

cobrado se fossem respeitadas as limitações constitucionais. 

Nesta época existia um forte movimento no sentido de uma necessária sistematização 

do sistema tributária nacional, razão pela qual a Carta buscou este objetivo instituindo um 

título específico para o sistema tributário (Título I, Capítulo V, dos arts. 18 a 28 da 

Constituição de 1967
103

). Ressalto que nesta mesma época (1966) foi promulgado o Código 

Tributário Nacional, o que corrobora com este movimento de sistematização. 

 Não havia previsão expressa de capacidade contributiva, mas a doutrina sustentava 

que este princípio permanecia dentro do ordenamento, face à isonomia
104

.  

Em termos de impostos sobre as vendas, esta Carta estabelecia a incidência do imposto 

sobre operações relativas à circulação de mercadorias (ICM), no artigo 24, prevendo ser este 

um imposto não-cumulativo (art. 24, § 5º), com alíquotas uniformes para todas as 

mercadorias, sujeito à fixação de alíquotas máximas pelo Senado (art. 24. § 4º) e com o dever 

de repartição do produto da arrecadação
105

. 
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Esta Constituição foi modificada pela Emenda Constitucional nº 01/1969
106

, mas, em 

termos de ICM, o tributo foi mantido basicamente dentro dos mesmos termos: 

 

Art. 23. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sôbre:  

... 

II - operações relativas à circulação de mercadorias, realizadas por produtores, 

industriais e comerciantes, impostos que não serão cumulativos e dos quais se 

abaterá nos têrmos do disposto em lei complementar, o montante cobrado nas 

anteriores pelo mesmo ou por outro Estado. 

 

No que tange à regressividade inerente a este tributo, Baleeiro já reconhecia à época 

que “como imposto real e indireto, aplicado sobre a generalidade das mercadorias, em geral, 

sobrecarrega os preços, onerando regressivamente as classes de menor capacidade 

econômica”
107

. 

 

 

2.1.2.  Constituição de 1988 

 

 

Com o fim dos governos militares e a redemocratização do país, foi promulgada a 

Constituição ora vigente (CF/88)
108

. A Carta de 1988 prevê, em seu preâmbulo, a instituição 

de um Estado Democrático de Direito, onde o termo “democrático’ representa o social, como 

valor modificador da realidade e a solidariedade e “de direito” representa o valor protetivo e a 

liberdade. A Constituição de 1988 é compromissória e abarca tanto características sociais 

como liberais. 

Em termos de tributação, esta tem um capítulo dedicado à Tributação e Orçamento 

(capítulo VII), objetivando sistematizar a tributação e prevendo, de forma bastante detalhada, 

as áreas dentro das quais as pessoas políticas podem exercer o poder de tributar, criando um 

sistema rígido de distribuição de competências
109

. 
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O ente que tem a competência tributária constitucionalmente prevista não pode 

modificá-la, renunciá-la, nem delegá-la
110

, estando adstrito a estes limites constitucionalmente 

previstos, mas é permitido a este simplesmente não exercer seu poder de tributar, ou fazê-lo 

em parte. 

Com base nesta faculdade constitucionalmente prevista que serão abordadas, no 

último capítulo, as possibilidades de não incidência ou incidência em parte quando da 

cobrança do ICMS em relação aos contribuintes sem capacidade contributiva ou que têm esta 

reduzida.  

Passo a abordar, então, alguns pontos importantes para a análise do atual sistema 

tributário, antes de adentrar na previsão específica dos tributos incidentes sobre o consumo, 

mais especificamente o ICMS. 

 Inicialmente, cumpre ser analisada a ideologia mista (liberal e social) da Carta de 88. 

O artigo 1º estabelece um Estado Democrático (=social) de Direito (=protetivo), ou seja, a 

CF/88 tem dispositivos de caráter visivelmente protetivo e ao mesmo tempo “ideias e regras 

que dizem respeito a valores sociais de caráter modificador da realidade”
111

. 

A CF/88 prevê a instituição de impostos sobre renda
112

, patrimônio
113

, consumo
114

 e 

serviços
115

, utilizando-se de todas as bases imponíveis demostradas no capítulo anterior. 

Estabelece, ainda, em seu artigo 5º, caput, o princípio da igualdade como sendo basilar 

da nossa sociedade, onde resguarda que iguais devem ser tratados igualmente e os desiguais 

devem ser tratados como tal. A igualdade prevista funciona como princípio quando institui 

um estado igualitário como um fim a ser promovido e sua aplicação depende de um “critério 

diferenciador e um fim a ser alcançado”
116

, o que, se analisado sob a ótica da capacidade 

contributiva, pode ser visto como o dever de pagar mais por quem tem mais. 
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Nesta seara, surge o princípio da capacidade contributiva, que inclusive está previsto 

na Constituição Federal, no art. 145, §1º, mas, mesmo que não estivesse, trata-se de princípio 

implícito no princípio da igualdade e também da solidariedade.  

O princípio da capacidade contributiva estabelece que os contribuintes com mais 

recursos devem custear o Estado de forma mais expressiva, recolhendo mais tributos do que 

os contribuintes que têm menos condições de contribuir, respeitando, assim, a equidade e 

igualdade de tratamento de todos os cidadãos brasileiros. 

A importância da capacidade contributiva advém tanto da questão de justiça tributária 

quanto por ser um critério de repartição dos encargos públicos, contribuindo para o custeio 

destes os contribuintes com mais recursos
117

.  

A doutrina diverge na interpretação do princípio da capacidade contributiva, o que 

será tratado no capítulo 3, por se tratar de definição imprescindível para a análise dos 

impactos da regressividade tributária objetivados por este estudo. 

Tais colocações são importantes, pois somente através da análise do ICMS sob a ótica 

constitucional que fica visível o questionamento quanto ao conceito de regressividade e de 

respeito da integralidade da legislação que rege este imposto aos preceitos e princípios 

constitucionais a que este se submete. Ressalto que, a título de corte metodológico, as análises 

levarão em conta somente o ICMS e não todos os tributos incidentes sobre o consumo. 

Por fim, atento para os ditames do Preâmbulo constitucional e do artigo 3º CF/88: 

 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 

dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 

desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 

fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 

na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 

promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação. 

 

Percebe-se da leitura deste que eles elegem valores de igualdade e justiça, busca da 

redução de desigualdades e pobreza e construção de uma sociedade justa, que entendo serem 

as premissas hermenêuticas do presente trabalho, pois a reformulação do ICMS a ser proposta 
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no último capítulo objetiva justamente a utilização de um critério diverso de imposição do 

ICMS para reduzir a desigualdade e a miséria e termos, com isso, uma sociedade mais justa. 

Uma vez traçadas as principais diretivas constitucionais relacionadas ao tema, passo a 

tratar da sistemática atual de funcionamento do ICMS no Brasil. 

 

 

2.2. Funcionamento atual do ICMS 

 

 

O imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços (ICMS) está previsto na 

Constituição Federal de 1988 no artigo 155, II, nos seguintes termos: 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

... 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e 

as prestações se iniciem no exterior; 

 

Por se tratar de um imposto com alíquotas consideradas altas, o ICMS é a principal 

fonte de receita dos Estados e Distrito Federal
118

. Assim, em que pese não seja o único tributo 

incidente sobre o consumo, este tem ampla relevância arrecadatória, o que impacta 

sobremaneira quando da análise da regressividade tributária, razão pela qual o presente 

trabalho tratará somente deste imposto, fazendo-se um corte metodológico neste sentido. 

Assim, quando me refiro a tributos sobre o consumo neste estudo, estou falando unicamente 

do ICMS. 

A título de elucidação do dispositivo constitucional, as normas gerais em matéria de 

ICMS estão previstas na Lei Complementar nº 87/1996, ressaltando-se que, por se tratar de 

um imposto estadual, são as leis ordinárias dos Estados, ou Distrito Federal, que regularão a 

matéria. 

 

 

2.2.1. Hipótese de Incidência e fato gerador 
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O ICMS incide sobre as operações de circulação de mercadorias
119

, bem como sobre 

os serviços de transporte interestadual e intermunicipal de passageiros e o serviço de 

comunicação
120

. 

 A hipótese de incidência é a previsão, no plano hipotético, de algo que poderá 

acontecer e, uma vez ocorrendo, no plano dos fatos, o tributo incidirá. Assim, a hipótese 

prevista no caso do ICMS é a “operação jurídica que, praticada por comerciante, industrial ou 

produtor, acarrete a circulação de mercadoria, isto é, a transmissão de sua titularidade”
121

. O 

sujeito ativo (que irá cobrar o tributo) são os Estados e o Distrito Federal (DF) e o sujeito 

passivo (que irá pagar o tributo) é o comerciante, industrial ou produtor que realiza a operação 

com mercadorias e o fato gerador é a “operação que causa a circulação da mercadoria”
122

. 

Em que pese a legislação brasileira preveja o recolhimento diferido do ICMS, como 

nos casos de substituição tributária, este não é objeto deste trabalho, razão pela qual não 

tratarei do tema. 

 

 

2.2.2. Base de cálculo 

 

 

A base de cálculo estabelece a dimensão da materialidade do tributo, fixando um 

critério material para estabelecer o quantum sobre o qual se aplicará a incidência tributária, ou 

seja, “é índice seguro para a identificação do aspecto material da hipótese de incidência”
123

.  

Visto isso, estando prevista na hipótese de incidência a operação de venda, a base de cálculo é 

o montante recebido pela operação de venda, “o valor da venda realizada”
124

. 

Cumpre ressaltar que o ICMS, como imposto plurifásico e não cumulativo, conforme 

previsto no art. 155, § 2º, I
125

 da CF/88, foi pensado com o objetivo de incidir unicamente 
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sobre o “valor final” (mais alto) de venda para o consumo
126

, ou seja, ter uma onerosidade 

exclusiva do consumo e não na produção. No entanto, na prática o tributo é repassado em 

cadeia, logo tem como contribuinte de fato os consumidores finais, em que pese o 

contribuinte de direito sejam os comerciantes, industriais ou produtores, conforme legalmente 

previsto. 

 

 

2.2.3. Estrutura de incidência 

 

 

O ICMS tem característica de rentabilidade e produtividade fiscal (que permite a 

antecipação dos impostos pelos substitutos com fins de praticabilidade, como acontece na 

substituição tributária)
127

. Também tem características fiscais, por ser a principal fonte de 

custeio dos Estados, mas assume muitas vezes seu caráter extrafiscal, pois serve como 

instrumento de intervenção dos Estados e do Distrito Federal na economia
128

. 

Esta intervenção estatal pode ocorrer através da previsão de isenções ou não 

incidências legalmente determinadas
129

. Também pode acontecer mediante escolhas de 

alíquotas maiores ou menores para determinados produtos, vez que o inciso III do §2º do 

artigo 155 CF/88 estabelece que o ICMS pode ser seletivo, ou seja, as alíquotas podem variar 

de acordo com a essencialidade dos produtos. Esta faculdade possibilita a escolha, por parte 

do legislador, de maior ou menor percentual incidente no ICMS, aumentando ou reduzindo, 

com isso, o impacto financeiro da carga tributária. 

Trata-se de imposto real, pois é cobrado sobre um fato gerador objetivamente 

considerado (incide em razão da coisa que é objeto da tributação) e não vinculado
130

 (sua 
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receita não está atrelada necessariamente a nenhuma despesa), o que é característico dos 

impostos. 

O ICMS é considerado um tributo indireto, pois permite a repercussão tributária 

através do repasse financeiro do custo do tributo para o consumidor final, bem como 

plurifásico, pois incide em diversas etapas da cadeia de circulação. A repartição de receitas 

deste está prevista no art. 158, IV CF/88, que assegura o repasse de 25% do valor arrecadado 

para os municípios. 

Além disso, o ICMS tem uma característica especial, que é a previsão de edição de 

convênios do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) para concessão de 

benefícios fiscais, conforme previsto no art. 155, § 2º, XII, g, da CF/88. 

As alíquotas incidentes são estabelecidas em lei ordinária (dos Estados-membros e do 

DF), com base na essencialidade dos produtos, mas as entidades estão adstritas aos limites de 

alíquotas mínimas e máximas, caso estas sejam fixadas pelo Senado Federal, nos termos do 

art. 155, § 2º, V, ‘a’ e ‘b’, CF.  

O Senado não fixou alíquota máxima, mas as mínimas estabelecidas são de 12% em 

geral, 7% nas operações e prestações realizadas nas Regiões Sul e Sudeste, destinadas às 

Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e ao Estado do Espírito Santo
131

 e de 4% para as 

operações interestaduais para mercadorias importadas
132

. Normalmente as alíquotas estaduais 

são fixadas entre 17% e 25%. 

Em termos de importância deste imposto no Sistema Tributário Nacional, ele é o 

economicamente mais importante de todos
133

, pois representa um volume de arrecadação 

muito grande. Visto isso, uma vez traçadas as principais características do ICMS, passo à 

análise deste em termos de receita tributária. 

 

 

 

2.2.4. O peso da carga do ICMS no Sistema Tributário Nacional 
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 CARRAZA, Roque Antonio. ICMS. 16ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 42. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/CONGRESSO/RSF/RSF%2022-89.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Congresso/RSF-13-2012.htm
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O Brasil é o segundo país da América Latina que tem o maior percentual de receitas 

fiscais sobre o PIB, conforme demonstra a Figura 7. 

 

Figura 7 - Total das receitas fiscais em percentagem do PIB, 2010
: 

 

Fonte: OCDE, 2010
134: 

 

Os tributos totais representam 32,4% do PIB, sendo que, destes, 43,6% se referem a 

impostos sobre bens e serviços, conforme demonstra o estudo feito pela OCDE apresentado 

na Tabela 5.  

 

 

                                                           
134

 1.Os países foram classificados por sua receita tributária total em relação ao PIB.  2. ALC (15) representa a 

média não ponderada para um grupo selecionado de países latino-americanos. Chile e México são também 

parte do grupo da OCDE (34). 3.OCDE (34) representa a média não ponderada para os países membros da 

OCDE. 4. Os dados sobre regime de competência. 
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Tabela 5 - Estatísticas sobre Receita na América Latina 1990 – 2010. 

  1990   2010 

  Brasil ALC OCDE   Brasil ALC OCDE 

Tributos em relação ao 

PIB 28,2 13,9 33,0   32,4 19,4 33,8 

Impostos sobre bens e 

serviços 

13.5 

(47.7) 

7.1 

(53.0) 

10.4 

(33.0)   

14.2 

(43.6) 

9.9 

(52.1) 

11.0 

(33.1) 

   -Impostos gerais 

(IVA e imposto sobre 

vendas) 

13.4 

(47.4) 

3.3 

(21.6) 

5.9 

(18.1)   

12.7 

(39.1) 

6.7 

(34.7) 

6.9 

(20.5) 

   - Impostos específicos n.a. 
3.5 

(29.9) 

4.1 

(13.2)   

1.2 

(3.6) 

3.0 

(16.5) 

3.5 

(10.8) 

Impostos sobre 

rendimentos e lucros 

5.1 

(18.1) 

3.2 

(21.9) 

12.5 

(37.1)   

6.9 

(21.2) 

4.8 

(25.5) 

11.3 

(33.2) 

Contribuições à 

previdência 

6.8 

(24.0) 

2.5 

(16.2) 

7.6 

(22)   

8.4 

(26.0) 

3.6 

(17.2) 

9.1 

(26.4) 

Impostos a Nómina 
0.4 

(1.5) 

0.1 

(0.6) 

0.3 

(1.0)   

0.9 

(2.7) 

0.1 

(0.6) 

0.4 

(1.0) 

Imposto de Propriedade 
1.8 

(6.5) 

0.7 

(4.5) 

1.8 

(5.7)   

1.9 

(5.7) 

0.8 

(3.5) 

1.8 

(5.4) 

Fonte: OCDE, 2018
135

. 

 

Os impostos sobre o consumo representam 39,1% da arrecadação tributária total, 

conforme demonstra a Figura 8, que apresenta as estatísticas da receita no Brasil, na América 

Latina e na OCDE. 
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 OCDE. Estatísticas sobre Receita na América Latina 1990 – 2010. Disponível em 

<http://www.oecd.org/ctp/tax-global/BRAZIL_PT_country%20note_final.pdf >, acesso em 08/11/2018.  

http://www.oecd.org/ctp/tax-global/BRAZIL_PT_country%20note_final.pdf
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Figura 8 - Estatísticas de Receita na América Latina. 

 

Fonte: OCDE, 2018
136

. 

 

Percebe-se, mediante análise da Figura 8, que a representatividade dos impostos sobre 

o consumo no Brasil é maior (39,1%) não só em relação aos países da OCDE (20,5%) como 

também aos países da América Latina (24,7%).  

Merece destaque que destes impostos sobre o consumo, o ICMS sozinho representa 

20% da arrecadação total, ou seja, é bastante representativo em relação aos valores 

arrecadados. A receita tributária deste imposto, no ano de 2016, foi de R$ 

400.023.506.882,83, conforme apurou estudo do Instituto Brasileiro de Planejamento e 

Tributação (IBPT), cujos resultados estão na figura 9. 

 

 

 

 

                                                           
136

 Fonte: OCDE. Country Notes for Revenue Statistics in Latin America 2012. Disponível em 

http://www.oecd.org/ctp/tax-global/RevenueStatsCountryNotes2012.htm , acesso em 08/11/2018. 

 

http://www.oecd.org/ctp/tax-global/RevenueStatsCountryNotes2012.htm
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Figura 9 – Para onde vai o dinheiro do contribuinte
137

. 

 

Fonte: IBELLI, 2017
138

. 

 

Isto acontece não só em razão do volume de vendas, mas também porque o ICMS tem 

alíquotas altas, se comparadas com outros impostos. 

Os dados supra demostram a importância do ICMS no nosso sistema. Ressalto que 

esta relevância se dá tanto em termos de arrecadação (representa a maioria dos recursos 

                                                           
137

 IBELLI, Renato Carbonari. ICMS: o peso-pesado dos impostos. Disponível em 

<http://www.fenacon.org.br/noticias/icms-o-peso-pesado-dos-impostos-1387/, acesso em 13/12/2018. 

 
138

 IBELLI, Renato Carbonari. ICMS: o peso-pesado dos impostos. Disponível em 

<http://www.fenacon.org.br/noticias/icms-o-peso-pesado-dos-impostos-1387/, acesso em 13/12/2018. 

http://www.fenacon.org.br/noticias/icms-o-peso-pesado-dos-impostos-1387/
http://www.fenacon.org.br/noticias/icms-o-peso-pesado-dos-impostos-1387/
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arrecadados para custear as despesas públicas), como de política fiscal, pois regula a guerra 

fiscal entre os estados, incentiva ou não o consumo de produtos - aplicando alíquotas maiores 

ou menores - e concede benefícios para fomentar a economia, entre outros. 

É importante ressaltar novamente que o ICMS é um imposto pago por todos, na 

condição de consumidores (contribuinte de fato, que paga pelo produto com o preço já 

contendo os impostos), independentemente de sua capacidade contributiva, pois é através dos 

produtos adquiridos, como alimentos, vestuário, produtos de limpeza, energia elétrica, entre 

outros, que a população perfaz a sua subsistência; e sobre estas vendas incide o ICMS. 

Isso porque o comerciante, contribuinte de direito, não arca com o custo tributário, 

sejam eles com impostos ou com o atendimento de regras de compliance, pois inclui este 

valor no preço cobrado e, com isso, o repassa para o consumidor final. No entanto, quem 

recolhe este tributo para os cofres públicos não é o consumidor, mas sim o contribuinte de 

direito, que é o vendedor. 

Além disso, o ICMS é um tributo por dentro, pouco perceptível para o consumidor, 

que muitas vezes não tem consciência da carga tributária à qual esta sendo submetido, o que 

torna mais fácil a inclusão do custo tributário na formação do preço do produto. 

Diante desta sistemática de repasse do ônus financeiro do tributo que surge a 

regressividade da tributação, ou seja, o consumidor que aufere menor renda e consome artigos 

no comércio, acaba pagando impostos muito mais altos, se levarmos em consideração o 

percentual destes tributos em relação à sua renda, pois a imposição tributária não leva em 

conta a capacidade contributiva dos consumidores finais, os quais são tratados de igual forma, 

sem distinção pessoal. Tratarei da regressividade especificamente no capítulo 4. 

Ressalto que este repasse financeiro do ônus tributário é amplamente reconhecido, mas 

quando da imposição tributária, o Supremo Tribunal Federal definiu que a capacidade 

contributiva do contribuinte de direito (quem vende) que deve ser considerada, e não do de 

fato (quem compra), quando de pedidos de restituição. Ressalto que este entendimento 

aumenta ainda mais a regressividade inerente. Neste sentido, ressalto os seguintes julgados: 

No Recurso Extraordinário nº 608.872
139

, julgado em repercussão geral pelo Supremo 

Tribunal Federal, fixou-se a tese de que a imunidade tributária só atinge as partes que fazem 

parte da relação jurídica com o tributo, razão pela qual concluiu que entidades filantrópicas 

têm sim o dever de pagar ICMS quando da aquisição de produtos necessários ao 

                                                           
139

 STF. RE 608.872. Disponível em < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13686215> , acesso em 06/12/2018. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13686215
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desenvolvimento de suas atividades, justificando que a imunidade tributária é aplicada 

somente ao contribuinte de direito e não ao contribuinte de fato.  

A entidade autora do feito alegava que, em que pese o ICMS seja um imposto pago 

pelo vendedor, o custo é repassado para os consumidores como consequência financeira, e 

como ela era uma entidade filantrópica, que não visa lucro, esta cobrança na verdade era uma 

forma de tributação do seu patrimônio, razão pela qual pleiteava a restituição deste ICMS 

pago pelos seus fornecedores de insumos. 

Em que pese diversos Ministros tenham ressaltado serem pessoalmente simpáticos à 

causa, por se tratar de entidade filantrópica, mesmo assim julgaram o feito improcedente 

fixando a seguinte tese: “A imunidade tributária subjetiva aplica-se a seus beneficiários na 

posição de contribuinte de direito, mas não na de simples contribuinte de fato, sendo 

irrelevante para a verificação da existência do beneplácito constitucional a repercussão 

econômica do tributo envolvido”.  

Sobre o ônus financeiro repassado pelo contribuinte para o consumidor final, 

determinou que o comprador “desembolsa importe que juridicamente não é tributo, mas sim 

preço, decorrente de uma relação contratual” e que é “desimportante, para o reconhecimento 

da imunidade, o exame da translação econômica do tributo envolvido”.  

A Corte Suprema ressaltou que a jurisprudência foi controversa até 1976, quando esta 

editou as súmulas 468
140

 e 591
141

, as quais determinaram que o vendedor não faz jus às 

imunidades aplicadas ao comprador e passou a julgar no sentido de que a repercussão 

econômica do imposto não é relevante para questões jurídicas porque, conforme voto do 

Ministro Dias Toffoli, “tal alegação ora poderia servir para a figura do contribuinte de direito, 

que, com a venda, incorpora renda a seu patrimônio, ora poderia servir ao contribuinte de fato, 

que agrega o bem adquirido no mercado interno a seu universo patrimonial – não raro, a 

incidência tributária pressupõe uma movimentação de riquezas”, decidindo então que o 

contribuinte de fato não tem direito a pleitear restituição. 

Assim, em que pese o efeito financeiro do tributo, o consumidor contribuinte de fato 

não faz jus a restituições, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal, aumentando, 

com isso, ainda mais a regressividade. 

                                                           
140

 STF. Súmula 468: “Após a Emenda Constitucional  5 de 21-11-1961, em contrato firmado com a União, 

Estado, Município ou autarquia, é devido o impôsto federal de sêlo pelo contratante não protegido pela 

imunidade, ainda que haja repercussão do ônus tributário sôbre o patrimônio daquelas entidades”. 

 
141

 STF. Súmula 591: “a imunidade ou a isenção tributária do comprador não se estende ao produtor, contribuinte 

do imposto sobre produtos industrializados”. 
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Ainda sobre o entendimento que o sujeito passivo do ICMS é o contribuinte de direito, 

o STF, ao interpretar o alcance do art. 166
142

 do Código Tributário Nacional (CTN), definiu 

que o contribuinte de fato não tem direito à repetição de indébito se assim não expressamente 

previsto em lei, ou seja, em que pese o consumidor, contribuinte de fato, arque com o ônus 

financeiro do tributo, este não tem legitimidade para pleitear a restituição, a qual é reservada 

somente aos contribuintes de direito
143

. 

Da mesma forma estabeleceu a máxima Corte quanto à incidência do ICMS sobre a 

energia elétrica paga pelos Municípios, ao julgar que a imunidade só protege o contribuinte de 

direito e não o usuário de energia elétrica, que é o consumidor final e contribuinte de fato
144

. 

                                                           
142

 Art. 166 CTN: “Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do 

respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso 

de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la”. 

 
143

 Neste sentido: “AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DO 

INDÉBITO TRIBUTÁRIO. LEGITIMIDADE. CONTRIBUINTE DE FATO E CONTRIBUINTE DE 

DIREITO. IMPOSIÇÃO DE REQUISITO INEXEQUÍVEL. ART. 166 DO CTN. Descabe confundir 

negativa de jurisdição com decisão mal fundamentada, ou com cujas conclusões não concorde a parte. O 

Tribunal de origem prestou jurisdição, ainda que o resultado tenha sido contrário ao interesse da parte. Da 

forma como postas as questões nas razões de recurso extraordinário, a discussão sobre a legitimidade para 

pleitear a restituição do indébito tributário se esgota no plano infraconstitucional. De fato, o Tribunal de 

origem não declarou a inconstitucionalidade do art. 166 do CTN. Pelo contrário, deixou de aplicá-lo por 

entender que o agravante não reunia as propriedades de fato para justificar a subsunção e a incidência 

normativa (aplicabilidade restrita aos contribuintes de direito). Agravo regimental ao qual se nega 

provimento”. (STF - AI: 832140 CE, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, Data de Julgamento: 

26/06/2012, Segunda Turma, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-158 DIVULG 10-08-

2012 PUBLIC 13-08-2012). 

 
144

 Neste sentido: STF. ARE 721176 AgR / MG - MINAS GERAIS. AG.REG. NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. Relator (a):  Min. LUIZ FUX. Julgamento:  25/06/2013 . Órgão 

Julgador:  Primeira Turma. Disponível em < http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4327508 >, 

acesso em 06/12/18. “AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

TRIBUTÁRIO. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. MUNICÍPIO. IMUNIDADE RECÍPROCA. ART. 150, VI, 

“A”. INAPLICABILIDADE. CONTRIBUINTE DE FATO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. O Município não é contribuinte de direito do ICMS sobre serviços de 

energia elétrica, não se lhe aplicando a imunidade tributária recíproca do art. 150, VI, a, da Constituição, 

conforme orientação jurisprudencial da Corte nos seguintes julgados: AI 717793 AgR, Rel. Min. CÁRMEN 

LÚCIA, Primeira Turma, DJe 17/3/2011; ARE 663552 AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 

Segunda Turma, DJe 12.3.2012; AI 736607 AgR, Rel. Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, DJe 19-10-

2011. 2. In casu, o acórdão objeto do recurso extraordinário assentou: TRIBUTÁRIO. ICMS. ENERGIA 

ELÉTRICA. MUNICÍPIO. DEMANDA DE POTÊNCIA, DISTRIBUIÇÃO E TRANSMISSÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA CONTRIBUINTE DE FATO ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 1. As 

Turmas que compõem a Primeira Seção consolidaram entendimento de que, nas operações referentes ao 

fornecimento de energia elétrica, o consumidor final não pode ser considerado como contribuinte de direito, 

tendo em vista o disposto no artigo 4º, caput, da LC 87/1996, segundo o qual são contribuintes, nas operações 

internas com energia elétrica, aqueles que a fornecem. Precedentes (REsp 1191860/SC, Rel. Ministro Luiz 

Fux, Primeira Turma, DJe 14/04/2011 e RMS 25.558/PB. Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 22/03/2011). 2. Assim, considerando ainda a orientação fixada por ocasião do julgamento do REsp 

n. 903.394/AL sob o rito do art. 543-C do CPC (apenas o contribuinte de direito tem legitimidade ativa ad 

causam para demandar judicialmente a restituição de indébito referente a tributos indiretos), o consumidor final 

do serviço de energia elétrica, na condição de contribuinte de fato não possui legitimidade passiva ad causam 

para discutir a incidência do ICMS sobre operações referentes a tal serviço, tampouco para pleitear a sua 

http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=721176&classe=ARE-AgR&codigoClasse=0&origem=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4327508
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Com isso, está pacificado no STF o entendimento de que o contribuinte de fato, por 

mais que arque com o efeito financeiro do ICMS, não tem direito a repetir este indébito. Ou 

seja, o próprio Supremo reconhece que o contribuinte de fato do ICMS é, na verdade, o 

consumidor, mas entende que a capacidade contributiva considerada é a do contribuinte de 

direito.  

Merece, no entanto, ser ressaltada a observação feita por Marciano Seabra de Godoi ao 

lembrar que na seletividade o que é levado em conta não é a capacidade contributiva do 

contribuinte de direito e sim do consumidor final
145

, o que demonstra que a legislação é 

pensada na verdade para não onerar o contribuinte de fato do tributo, e não o de direito. 

Entendo que a seletividade pensada desta forma está correta, mas não segue a mesma linha do 

entendimento do STF; o que demonstra a confusão do nosso sistema tributário (analisarei 

nosso sistema tributário no item 3.7). 

Com base nos dados e informações apresentados restou demonstrada a forma de 

imposição do ICMS, bem como sua extrema importância no sistema tributário nacional, em 

especial, em termos de volume arrecadatórios. Mas ressaltei que esta cobrança incide, na 

verdade, no contribuinte de fato, que são os consumidores, sem que haja nenhuma 

pessoalização deste quando da imposição tributária. 

Diante destes fatos, vislumbro, nos capítulos seguintes, identificar a existência ou não 

de tributação justa, quando se trata de ICMS, e se esta cobrança nos moldes como é feita hoje 

auxilia de fato no desenvolvimento nacional e respeita a capacidade contributiva quando da 

aplicação da lei tributária ou fomenta a regressividade e acarreta desigualdade.  

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     

restituição. Precedentes: RMS 32.425/ES, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

4/3/2011. (STJ, 1ª Turma, RMS 33355/PA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 17/06/2011). 3. Agravo 

regimental a que se NEGA PROVIMENTO”. (STF. ARE 721176 AgR)”. 
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 “o que há de particular na seletividade é que a capacidade contributiva em que se põe reparo não é a do 

contribuinte (de direito) e sim a de um terceiro, a saber, o consumidor do bem ou serviço tributado pelo 

imposto indireto”. GODOI, M. S. de. Tributação do consumo e efeitos redistributivos: alíquotas reduzidas 

conforme a essencialidade dos produtos/serviços versus alíquotas uniformes com transferências financeiras 

para famílias de baixa renda. In: José Roberto Afonso; Melina Rocha Lukic; Rodrigo Octávio Irair; Fernando 

Gaiger Silveira. (Org.). Tributação e Desigualdade. I ed. Belo Horizonte: Letramento; Casa do Direito; FGV 

Direito Rio, 2017, v. I, p. 548 

http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=721176&classe=ARE-AgR&codigoClasse=0&origem=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=M
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3 POLÍTICA FISCAL, SISTEMA TRIBUTÁRIO E JUSTIÇA 

REDISTRIBUTIVA 

 

 

Política fiscal é um tópico central de filosofia política. Muitas teorias de justiça fiscal 

tratam de tributos redistributivos como forma de implementar o ideal de justiça social, mas 

não se atêm nas taxas aplicáveis e nas diferentes bases tributáveis
146

.  

A questão opções sobre as bases tributáveis será tratada no capítulo 5, mas, para 

sistematizar o estudo, objetivo, no presente capítulo, analisar o papel do ICMS na política 

fiscal brasileira, sob a perspectiva da receita pública
147

, analisando-o sob a ótica da justiça e 

do respeito à capacidade contributiva.  

Primeiramente, definirei política fiscal e tratarei das máximas que devem ser 

observadas quando da estruturação dos sistemas tributários e organização dos impostos
148

 

para refletir se o sistema tributário nacional atende aos requisitos mínimos desejáveis em 

relação à estruturação do sistema e organização dos tributos. 

Passarei, então, à análise da política fiscal brasileira sob o prisma da capacidade 

contributiva e respeito ao mínimo existencial vital quando da cobrança do ICMS, para traçar a 

importância deste no atual sistema e viabilizar a reflexão sobre sua forma de incidência sobre 

quem tem menos recursos. 

 

 

3.1 O que é política fiscal  

 

 

A política fiscal pode ser estudada a partir de duas acepções: medidas do governo para 

comandar a economia, e estudo axiológico (valores morais) e técnico dessas medidas à luz das 
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 O´NEIL, M.; ORR, S. Taxation – Philosophical Perspectives. United Kingdom, Oxford University Press: 

2018, p. 211. 

 
147

 A política fiscal é abordada sob a perspectiva da receita e do gasto, mas no presente trabalho não abordarei a 

questão do gasto público, a título de corte metodológico. 

 
148

 BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à ciência das finanças. 19ª Edição, revista e atualizada por Hugo de 

Brito Machado. Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 288. 

 



65 

 

teorias econômica e financeira
149

. Pode-se defini-la como a forma que os Estados optam por 

estruturar seu sistema tributário a fim de viabilizar o desenvolvimento dos valores 

constitucionalmente assegurados e executar suas políticas públicas em consonância com os 

valores morais e de justiça que imperam em determinada sociedade.  

A política fiscal é ditada pela orientação politico-filosófica dos governos que a 

implementam, a qual pode ser consequencialista, libertária ou liberal. 

Entre os liberais existem os liberais igualitários (liberdade absoluta e a igualdade tem 

conteúdo político e econômico) e o liberalismo moderado ou doutrinário (defende o conceito 

negativo de liberdade política e civil, limitando a igualdade a “aspectos formais e isonômicos 

da ausência de constrição estatal”
150

). Atualmente, a visão liberal-igualitária, que pode ser 

entendida como “o preço de uma vida boa”
151

, impera nas políticas públicas vigentes. 

Os utilitaristas ou igualitários são favoráveis a um sistema que prioriza a melhora do 

padrão de vida e das oportunidades “dos que estão na rabeira da escala social” 152
. 

É através da política fiscal que se definem os gastos públicos e impostos
153

, logo esta 

deve estar alinhada com as ideias morais vigentes154. Ela também define os desenhos 

tributários e estabelece questões como: quanto cada um deve pagar, o que será isento, quais 

desigualdades de renda e riqueza são admissíveis. Ou seja, a opção feita através da política 
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fiscal revela a “concepção de justiça distributiva abraçada pelo Estado Tributário: afinal, ‘o 

que deve o governo prestar com o dinheiro dos impostos?’”
155

. 

A política fiscal não é responsável somente pela arrecadação que viabiliza a 

implementação de políticas públicas (função fiscal), ela também é indutora de comportamento 

(função extrafiscal)
156

. 

Estas medidas que incentivam ou não certas práticas são de grande importância para o 

desenvolvimento de políticas públicas
157

, pois revelam os fins que o Estado intenta atingir, 

direcionando com isso as isenções e benefícios fiscais que vislumbram promover o 

desenvolvimento socioeconômico através de fomento de iniciativas de interesse público, 

incentivo do comércio, consumo e produção
158

.  

Isto porque a política fiscal não é neutra. Ela revela as opções do Estado e direciona a 

economia e o desenvolvimento estatal, através de diretivas que orientam a reciprocidade entre 

governos e seus cidadãos, os quais concordam em pagar impostos em troca de “bem públicos 

de qualidade fornecidos pelos governos”
159

, que são caracterizados como direitos públicos 

subjetivos das pessoas
160

. 

Cumpre ressaltar também que, após Smith, aspectos de psicologia fiscal passaram a 

ser mais estudados e os sentimentos dos contribuintes em relação aos impostos atualmente 

também são considerados quando da formulação de políticas ficais. Na formulação destas é 

levado em consideração o sentimento do contribuinte em relação ao imposto que está sendo 

implementado (como exemplo, temos o caso dos tributos sobre o consumo, que são tidos 

como menos perceptíveis, logo mais fáceis de serem implementados e majorados do que um 
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imposto sobre a renda, cujo pagamento fica mais visível para o contribuinte em razão de ser 

feito por este diretamente para o Fisco). 

Conforme bem concluiu Carlos Alexandre de Azevedo Campos: “Esta 

imperceptibilidade torna-se, assim, elemento de política fiscal, na medida em que cria uma 

‘sensibilidade fiscal mais positiva aos impostos indiretos’”
161

. 

Smith se interessou não só pelas consequências econômicas da tributação, mas 

também pelas consequências sociais desta, o que até hoje é discutido e amplamente aceito 

como necessário ser analisado quando da elaboração de uma política fiscal. Smith já falava 

sobre a “importância dos desenhos tributários alinhados aos incentivos dos contribuintes”
162

 

ou seja, a tributação como incentivadora de condutas, podendo a tributação ser abordada sob a 

perspectiva de incentivos positivos ou negativos. 

Uma tributação eficiente deve ser boa tanto para o fisco como para o contribuinte
163

. 

Por fim, a política fiscal tem também efeito estabilizador, pois pode “induzir 

resultados positivos em termos de política econômica, como manutenção do nível de 

emprego, estabilização dos preços, equilíbrio do balanço de pagamento, etc.”
164

. 

Murphy e Nagel defendem que o valor que deve orientar a política fiscal não é 

somente a “justiça tributária, mas sim a justiça social”
165

, a qual é muito mais ampla e engloba 

o bem-estar dos mais pobres, atingindo critérios mais justos. Ou seja, a justiça na tributação 

deve procurar garantir resultados e não somente uma distribuição equânime da carga 

tributária166
. 

Em relação à pauta dos direitos humanos, não há um consenso sobre como esta deve 

ser incluída na política fiscal, existindo autores que defendem que deve ser priorizada a 

equidade horizontal (igualdade entre os que tem a mesma renda, independente da origem) e 
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outros que  defendem a equidade vertical (quem ganha mais paga mais). Filio-me à corrente 

que entende que quem paga mais deve contribuir mais e que o Estado deve sempre vislumbrar 

garantir o mínimo existencial vital, mesmo que o custo de manutenção deste garantia deva ser 

custeado por quem tem mais recursos. 

Além disso, existem questionamentos no sentido de se para o atingimento da justiça 

fiscal a tributação deve ser orientada pela capacidade de pagamento ou pelo benefício (custeio 

por parte de quem utiliza determinado serviço)
167

. Neste caso, entendo que o princípio 

orientador maior deve ser a capacidade de pagamento, pois muitas vezes o beneficiário do 

serviço não tem recursos para pagá-lo, mas ambos devem ser considerados quando do 

desenvolvimento da política fiscal. 

Uma vez traçadas estas premissas, passo para o próximo tópico, onde trato de como os 

sistemas tributários devem ser estruturados para que se atendam aos critérios estabelecidos 

pela política fiscal estabelecida por um determinado país. 

 

 

3.2. Como, por que e para que se constrói um sistema tributário como política 

fiscal 

 

 

Além do custeio do Estado, que é amplamente conhecido como a motivação para que 

seja estruturado um sistema tributário, esta não é a sua única função. Ele é construído dentro 

de uma lógica que objetiva também a promoção da igualdade entre os cidadãos e da justiça, 

desenvolvimento de políticas redistributivas, melhoria da qualidade de vida da população, 

bem como a regulação
168

. 

Analisando-se os tributos como um todo, tem-se que qualquer grupo de impostos que 

se estabeleça e se aplique dentro de um determinado poder é denominado sistema tributário
169

 

e, seja ele bem estruturado ou não, é um sistema; e uma consequente política fiscal está sendo 

executada de alguma forma, pois os efeitos da tributação nunca são nulos e refletem no 
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comportamento da sociedade. Esse vínculo entre os impostos pode ser considerado uma 

consciência dos objetivos fiscais e extrafiscais que os impostos estão objetivando alcançar. 

Os tributos devem ser analisados de forma macroscópica e se integrar e ajustar ao 

sistema em que se inserem, sendo exigência complementar da justiça dos impostos e do 

sistema fiscal que este seja dotado de logicidade, consequencialidade, justeza, coerência e 

congruência
170

. A tributação deve ser justa e promover a segurança, além de buscar 

implementar uma política fiscal que influencie “o mínimo possível na tomada de decisão dos 

agentes econômicos e no sistema de formação de preços”
171

, mas o que o sistema tributário 

não pode é produzir desigualdade. 

Ele deve ser capaz de gerar receita suficiente para assegurar os bens públicos, estando 

entre eles a defesa nacional, educação, sistema judiciário e outros, bem como deve resultar em 

um padrão de vida decente para a população
172

, mas também tem o “dever de, sem prejudicar 

o poder produtivo do sistema, encontrar meios para limitar os danos inevitavelmente 

infligidos aos que saem perdendo na competição do mercado”
 173 

e promover a justiça 

social174.  

Existindo um sistema tributário racional, em termos econômicos, sob a perspectiva do 

federalismo fiscal, é possível induzir o desenvolvimento socioeconômico do país, seja através 

da eliminação de múltiplas incidências sobre o mesmo fato econômico ou pelo ajuste da 

competência dos entes da Federação, cuja neutralidade libera forças produtivas da 

economia
175

. 

O sistema é materialmente limitado pela sua coerência em dois limites: um 

intrasistêmico (o sistema fiscal deve ser coerente entre o conjunto dos impostos) e outro 
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extrasistêmico (coerência “do sistema fiscal com os sistemas excêntricos em que se 

integram”
176

: o sistema jurídico público e o sistema jurídico global).  

Ressalto, no entanto, que o desrespeito ao princípio da coerência do sistema não 

provoca a invalidade das leis fiscais
177

, tratando-se de princípio desejável em termos de 

aplicação, que muito auxilia quando da estruturação dos sistemas fiscais, mas não oponível 

legalmente. 

Um sistema tributário justo e eficiente deve ter como características a eficácia 

econômica (arrecadar recursos suficientes), simplicidade administrativa, flexibilidade, 

responsabilidade política e equidade
178

. 

No que diz respeito à avaliação dos graus de progressividade tributária, esta deve ser 

feita vislumbrando os efeitos que o sistema tributário acarreta sobre o bem-estar agregado da 

população, “efeitos esses que dependem bastante do bem-estar daqueles que se encontram nos 

degraus mais baixos da escala socioeconômica”
179

. 

Nagel e Murphy defendem que o ideal não é a igualdade como valor supremo, mas 

sim de “uma comunidade comprometida com a melhora da vida de todos os seus membros; o 

que dá um caráter igualitário a essa concepção é a convicção de que, enquanto houver 

pobreza, deve se atribuir um peso excepcional aos interesses dos mais pobres”
180

. 

Uma vez traçados os valores e motivações da estruturação de um sistema tributário, 

passo a tratar de como este deve ser feito. 

Adam Smith, no século XVIII, foi o primeiro a tentar sistematizar os princípios 

determinantes da imposição tributária e, amparando-se em argumentos de justiça, utilidade e 

bom senso, ensinava que, para se estruturar um sistema tributário impositivo, quatro máximas 

tributárias deveriam ser observadas: equidade, certeza, conveniência e eficiência
181

. 
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Com isso, Adam Smith “inaugurou a ideia de sistema constitucional tributário”
182

, 

defendendo que princípios fundamentais devem harmonizar e legitimar a imposição tributária, 

utilizando-se de critérios de justiça com base econômica, objetivando a justificação da 

distribuição justa do ônus tributário através de um sistema socialmente desejável.  

As máximas propostas por Adam Smith ainda são atuais, visto que os sistemas 

tributários devem seguir os seguintes critérios: 

a) Equidade: os sujeitos devem contribuir com os gastos do governo de acordo com 

suas capacidades, ou seja, “proporcionalmente às suas respectivas capacidades”
183

. Trata-se 

de um apontamento para uma divisão justa da carga tributária conforme a disponibilidade de 

cada contribuinte. A referida teoria de Smith neste aspecto é interpretada tanto sob o ponto de 

vista da capacidade contributiva (cada um contribui de acordo com sua disponibilidade), 

quanto da teoria do benefícios (cada um contribui de acordo com os benefícios por si 

utilizados no Estado, sendo justificado pelo fato de que os mais ricos precisam de mais 

proteção estatal em termos de segurança para proteger seu patrimônio). 

b) Certeza: o tributo a pagar deve ser certo, com critérios conhecidos por todos, e não 

arbitrário. Ou seja, Adam Smith considerava a segurança jurídica uma “máxima da 

tributação”
184

; devendo o imposto ser claro e objetivo, podendo se identificar neste autor a 

defesa de princípios hoje nomeados como da legalidade, irretroatividade e anterioridade 

tributária. 

c) Conveniência: Adam Smith defendeu que o tributo deve ser pago no momento e de 

modo que seja menos prejudicial e mais conveniente para o contribuinte
185

. 

d) Eficiência: o tributo deve ser planejado de tal modo que as pessoas paguem ou 

desembolsem o mínimo possível
186

, mas o suficiente a ponto de servir para o custeio do 

Estado. Defendia também que um sistema eficiente não deve ter o custo de cobrança tão alto a 
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ponto de aumentar tributos; nem deve desencorajar a abertura de negócios, quanto menos 

deve impor multas que inviabilize a vida dos mais “desafortunados”, bem como evitar 

fiscalizações vexatórias. 

A tributação deve ser sistemática e servir como elemento integrador
187

, caso contrário 

não serviria nem para atender à atuação financeira, nem seria eficiente para prover os meios 

indispensáveis para atender aos fins públicos e a eficiência econômica objetivada pelo sistema 

tributário só tem sentido se, como eficiência jurídica, respeitar os princípios da dignidade da 

pessoa humana e da justiça
188

. A eficiência tributária deve ser abordada tanto sob a ótica da 

eficiência da tributação (arrecadação suficiente), como do gasto público que aloca as receitas 

apropriadamente
189

. 

Um sistema tributário eficiente considera a capacidade dispenditiva do Estado, a 

capacidade contributiva da sociedade, o combate à sonegação e o combate às complexidades 

desnecessárias
190

, objetivando uma tributação ótima que, por mais que se saiba que é 

impossível obter um sistema perfeito, ela deve harmonizar equidade (distribuição) e 

eficiência, combinando com esta a justiça, para que consiga arrecadar respeitando a 

capacidade contributiva e então alcançar os “determinados objetivos distributivos ao menor 

custo possível em termos de perda de eficiência econômica”
191

. 

O sistema tributário fica prejudicado se qualquer destas características estiver ausente, 

pois impõe aos contribuintes custos extras. Além disso, sendo este muito complexo, prejudica 

o pressuposto de segurança jurídica, atual e futuro
192

. Em termos de conveniência também é 

necessário considerar que a crescente complexidade sistêmica aumenta a insatisfação dos 
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contribuintes, o que pode levar a crescente elisão e evasão fiscal, redução da eficiência e 

equidade do sistema. 

O tributo não é neutro na economia; ele tem efeitos alocativos (produção de produtos e 

serviços, propicia condições para que a iniciativa o faça – mediante isenções ou subsídios – e 

redistribuidor de renda), estabilizadores e distributivos (tributos progressivos e sistemas de 

transferências, como exemplo deste efeito de distribuição de renda temos, no Brasil, o 

programa bolsa-família)
193

. 

Visto isso, um sistema tributário racional tem alguns requisitos, como se conhecer a 

orientação da política financeira integrada com a política econômica, pois estas revelam os 

princípios inspiradores de um sistema tributário. 

Uma abordagem racional do sistema tributário ocorre quando o legislador se apoia em 

princípios teóricos, bem como considera a justa distribuição da carga, a segurança e o certame 

dos direitos e obrigações fiscais, estando o legislador adstrito à diretivas constitucionais, ou 

seja, ele não é plenamente livre
194

.  

Além disso, deve ser observado que quem detém capacidade econômica pode suportar 

mais o ônus tributário. Klaus Tipke diz que “o Estado não possui dinheiro originariamente e 

que sua missão se reduz a tirar parcimoniosamente recursos da camada mais rica da 

população para repassá-la à mais pobre, observados os postulados de justiça”
195

. Neste 

sentido, Sainz de Bujanda afirma que quando a pessoa tem uma renda líquida global superior 

ao mínimo existencial configura um pressuposto específico da obrigação tributária.  

Quando da construção da ética utilitarista do tributo, a teoria de Stuart Mill teve um 

papel muito importante, posto que afirmava que “o justo fiscal era medido pela utilidade 

marginal do capital (quanto maior a riqueza individual menor a sua utilidade para o detentor 

do capital)”
196

, ou seja, quem tem mais precisa menos do dinheiro, logo deve contribuir mais. 

Ao tratarmos de condições para a justiça do tributo, a formação dos sistemas 

tributários deve ser progressiva como um todo. Isto porque a progressividade é uma exigência 

da igualdade e seria necessária até em uma sociedade hipoteticamente perfeita quanto a 
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distribuição de riqueza, a fim de assegurar que as desigualdades não ultrapassassem o limite 

do tolerável
197

. 

Alguns autores
198

 defendem que a progressividade deve vir do sistema e não somente 

dos tributos isolados, ou seja, se o sistema for progressivo podem ter tributos proporcionais e 

tributos progressivos contidos no sistema tributário estruturado, mas entendo que mesmo em 

casos de sistemas progressivos como um todo, deve-se também verificar a progressividade ou 

não de cada um dos tributos e seu impacto na receita em comparação com o custo social de 

arrecadação. Assim, cumpre serem observados os limites mínimos e máximos nesta 

progressividade sistêmica e também de cada um dos tributos, onde o limite máximo é a 

vedação ao confisco e o mínimo refere-se ao mínimo isento (mínimo vital de subsistência)
199

.  

Lobo Torres defendeu a maior observância possível da situação individual de cada um 

dos contribuintes quando da elaboração das normas de direito tributário
200

. Preocupando-se, 

ainda, com a desigualdade sistêmica: 

A desigualdade decorre ainda da injustiça sistêmica. A igualdade estará 

comprometida se o sistema tributário não for justo em sua totalidade, com equilíbrio 

entre impostos diretos e indiretos e entre princípios e valores
201

. 

O ICMS é um imposto que deve obedecer ao princípio da capacidade econômica, eis 

que a ideia de justiça não informa apenas os tributos progressivos (como o IR) mas 

também os que incidem sobre o consumo e o gasto
202

 

 

Respeitando a linha de abordagem do presente estudo, passo a definir, brevemente, os 

conceitos de justiça, capacidade contributiva e mínimo existencial vital, para viabilizar a 

reflexão se a lógica tributária brasileira respeita as premissas sistêmicas levantadas e executa 

uma política fiscal dentro de critérios justos quando da cobrança do ICMS. 

 

 

3.3 Justiça distributiva, redistributiva e procedural 

                                                           
197

 LEJEUNE VALCÁRCEL, Ernesto. El principio de igualdad. In: AMATUCCI, Andrea (dir.) Tratado de 

Derecho Tributario, Tomo I, 2001, p. 230. 

 
198

 Neste sentido: LEJEUNE VALCÁRCEL, Ernesto. El principio de igualdad. In: AMATUCCI, Andrea (dir.) 

Tratado de Derecho Tributario, Tomo I, 2001, p. 230. 

 
199

 LEJEUNE VALCÁRCEL, Ernesto. El principio de igualdad. In: AMATUCCI, Andrea (dir.) Tratado de 

Derecho Tributario, Tomo I, 2001, p. 233. 

 
200

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado. Volume II, p. 165. 

 
201

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado. Volume II, p. 166. 

 
202

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado. Volume II, p. 310. 



75 

 

 

 

Ao se instituir um sistema tributário, a justiça deve ser um objetivo sistêmico que pode 

ser vislumbrado sob três perspectivas, quais sejam: distributiva, redistributiva e procedural. 

A justiça distributiva remonta ao conceito aristotélico de igualdade no sentido de 

repartição geométrica das honras, riquezas e vantagens
203

. Ou seja, se considerarmos somente 

a justiça distributiva, a repartição da carga tributária e da riqueza deveria ser igual. 

Ricardo Lobo Torres, ao citar Tipke, ressalta que “a justiça distributiva se concretiza 

como justiça contributiva”
204

. Mas ressalta que a mera justiça distributiva não dispõe de 

instrumentos de redistribuição, por não ser instrumento suficiente para tanto, vez que não 

opera a despesa pública, sendo necessário o respeito a princípios maiores, como a “capacidade 

contributiva, o custo-benefício, a distribuição de rendas e a solidariedade de grupo”
205

. 

Assim, em uma sociedade desigual, que vivemos hoje, onde a riqueza está concentrada 

na menor parcela da população, surge o questionamento de como redistribuir a renda de forma 

igualitária. 

No início do liberalismo, economistas acreditaram que a redistribuição de rendas se 

daria “por intermédio de processos econômicos espontâneos ou da ação de instituições 

sociais”
206

. No entanto, este entendimento não foi suficiente para reduzir as desigualdades, 

tendo sido desenvolvido o conceito de justiça política (redistributiva), a qual reconhece que a 

redistribuição não ocorre por meros processos econômicos e que é necessária a intervenção 

estatal, através das instituições políticas e da Constituição. 

Quando tratamos da justiça política redistributiva, esta se faz presente, em especial, 

através da justiça fiscal, pois se consegue a redistribuição de renda tributando-se mais 

expressivamente os detentores de maior renda.  

Atualmente é amplamente aceito que, em termos de justiça política, a ideia de 

redistribuição espontânea de rendas é uma utopia, sendo necessária a intervenção estatal. Para 

Ricardo Lobo Torres a justiça fiscal, como dimensão da justiça política, é a que oferece 

“melhor instrumental para a redistribuição de rendas”
207

. 
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Além disso, a partir da reaproximação entre ética e direito surge, na segunda metade 

do século XX, com o filósofo americano John Rawls, a ideia de justiça procedural (ou 

procedimental), com base no contrato social. Este filósofo trouxe o conceito de justice as 

fairness, que foi traduzido como equidade, e consiste na escolha dos princípios de justiça que 

serão vigentes e regerão o contrato social, os quais falam de liberdades individuais como de 

política, de palavra, propriedade, reunião e outras, bem como de distribuição de renda e bens, 

estabelecendo que “todos os valores sociais – liberdade e oportunidade, renda, bens e as bases 

do respeito próprio – devem ser distribuídos igualmente, a não ser que a distribuição desigual 

de um desses valores, ou de todos, venha a trazer vantagens para cada um” 
208

.  

Assim, considera injusta somente a desigualdade que não traz um benefício a todos, o 

que leva as pessoas a “aceitar desigualdades que maximizem as expectativas dos grupos 

menos afortunados da sociedade, ou seja, que lhes garanta, na pior das hipóteses, um mínimo 

social”. 

Para John Rawls a justiça através das gerações só consegue ser atingida com a justiça 

procedural, ou seja, como a justiça distributiva anterior não assegura as distribuições 

posteriores, então se faz necessária a criação de leis que regulamentem a aquisição de herança 

e a transferência de propriedade, objetivando tornar mais igualitária a repartição dos bens, 

bem como deve ser promovida a justa igualdade de oportunidade em aspectos como a 

educação e outros. 

Diversas são as concepções de justiça, mas a título de corte metodológico, para 

viabilizar a análise a que este trabalho se propõe, me concentrarei na justiça fiscal em relação 

à análise da distribuição do ônus tributário no Brasil em relação ao ICMS.  

Cumpre citar a contextualização feita por Ricardo Lobo Torres: 

 

As discussões sobre a justiça fiscal começam após o exame da questão do mínimo 

existencial que se inclui na problemática da liberdade. O cidadão tem o direito às 

prestações positivas do Estado para que possa satisfazer suas necessidades mínimas, 

abaixo das quais deixa de ter uma vida humana digna. Esse direito às condições 

iniciais de liberdade, portanto, participa do tema dos direitos fundamentais ou dos 

direitos humanos, mas está em íntimo contato com o da justiça fiscal, embora com 

ele não se confunda, tendo em vista a complicação destes valores”. 

A Justiça fiscal é termo amplo que abrange a justiça orçamentária, a tributária e a 

financeira propriamente dita (transferência intergovernamentais e subvenções 

econômicas e sociais). 

... 
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... justiça fiscal se transforma no caminho mais promissor para a efetivação da 

justiça distributiva, pela sua potencialidade para proceder, sob vários aspectos, à 

síntese entre justiça social e a política
209

. 

 

Não serão tratados no presente trabalho todos os aspectos da justiça procedural, mas 

ater-me-ei à questão do respeito ao mínimo social como critério informador de justiça. O 

estudo do mínimo social foi desenvolvido na doutrina e atualmente é tratado como o mínimo 

existencial vital. 

A amplitude dos direitos que estão abarcados dentro do conceito de mínimo 

existencial vital varia de autor para autor, mas acredito que a grande maioria entenda que este 

direito engloba, pelo menos, alimentação e moradia
210

. 

Esta concepção se faz importante para este trabalho, pois a análise da regressividade 

do ICMS se baseia na questão de injustiça sobre o pagamento deste imposto por todos, sem 

distinção de renda e diferenciação dos consumidores (contribuintes de fato) que estão abaixo 

da linha da pobreza. 

Para viabilizar esta análise, passo à delimitação da capacidade contributiva e do 

mínimo existencial vital para possibilitar a reflexão sobre a sistemática de imposição do 

ICMS. 

 

 

3.4. Como identificar a existência ou não de capacidade contributiva 

 

 

Trata-se de resposta óbvia a de que a capacidade contributiva é a capacidade de pagar 

impostos, mas a dificuldade está em limitar afinal “que aptidão é essa e quanto cada um pode 

suportar”
211

. Alguns autores entendem que, se tratarmos como um critério subjetivo, a 

praticabilidade da aplicação fica limitada
212

, outros que seria um conceito vazio, pois se pode 
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medir renda, mas não capacidade, bem como que esta capacidade varia de acordo com a 

ideologia
213

. 

Luis Cesar Queiroz
214

 esclarece que boa parte desta divergência sobre o referido 

princípio decorre de a expressão “capacidade contributiva” ser usada com dois sentidos, um 

objetivo e um subjetivo; a primeira que exige que a norma tributária descreva um fato 

revelador de riqueza e a segunda dispondo sobre a necessidade da carga tributária ser 

suportada de forma justa (não sob a perspectiva da pessoalidade, que é não econômica, mas 

sim em relação à situação econômica do sujeito). 

Marco Aurélio Greco
215

 sintetiza em cinco correntes que estabelecem quais fatos 

indicam capacidade contributiva, que são: 

a) Capacidade contributiva e disponibilidade financeira: corrente que sustenta que 

capacidade contributiva seria equivalente à disponibilidade financeira, ou seja, a liquidez 

imediata e disponível no momento do pagamento do tributo. Esta corrente defende que 

mesmo uma pessoa tendo patrimônio, em não havendo liquidez imediata não há capacidade 

contributiva.  

Sendo interpretado desta forma estariam excluídos os impostos sobre o patrimônio, 

como o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCD), pois incidem sobre o 

patrimônio estático, o que entendo não ser um critério justo, por desonerar detentores de 

patrimônio. 

b) Capacidade contributiva e patrimônio individual: afirma que a capacidade 

contributiva é individual, a ser aferida caso a caso, somente passível de identificação através 

da avaliação do patrimônio e da carga tributária incidente sobre o contribuinte.  

O autor defende que esta interpretação se torna inviável posto que compromete a 

generalidade e a abstração da lei tributária, pois seriam necessárias normas individuais para 

aferir a capacidade contributiva de cada um dos contribuintes não só diante de um imposto, 

como em consideração ao conjunto de impostos. 

c) Capacidade contributiva presumida pela lei: a identificação da capacidade 

contributiva é determinada por uma ficção legal, sendo esta determinada conforme critérios 
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estabelecidos em lei. A crítica desta interpretação seria no sentido de que a capacidade 

contributiva estaria reduzida a um parâmetro livremente estabelecido pela lei, desaparecendo 

o sentido material do princípio, reduzindo-o a uma expressão formal e, com isto, a eficácia 

jurídica do preceito do §1º do artigo 145 da CF/88 é despotencializada. 

d) Capacidade contributiva e pressuposto de fato: esta corrente doutrinária defende 

que haverá manifestação de capacidade contributiva se um determinado fato for indicativo 

dessa aptidão, e não o inverso. O conceito de capacidade contributiva que, nas três correntes 

anteriores, era fundamentalmente subjetivo ligado à pessoa (alguém tem capacidade 

contributiva) passa, na doutrina mais moderna, a ser um conceito objetivo. Acredito que este é 

um entendimento mais condicente com a realidade. 

e) Capacidade contributiva e atuação no mercado: Esta concepção aponta para um 

novo conceito de capacidade contributiva, não mais atrelado à renda, mas sim à atuação no 

mercado e à capacidade de assim obter resultados216, o que desloca o referencial do princípio 

para a participação no processo econômico, ou seja, a mera existência de uma empresa, por 

exemplo, já denota a existência de capacidade contributiva, uma vez que existe uma 

potencialidade de êxito negocial e isto já seria suficiente para denotar capacidade contributiva. 

Sua materialização estaria ligada a um poder de disposição quanto aos recursos assim obtidos, 

um poder de decisão quanto à sua alocação e não mais um elemento ligado à sua natureza. 

Considero esta última aferição inaceitável, pois a mera existência de uma empresa não 

pressupõe lucro, muito pelo contrário, a atividade empresarial é uma atividade eminentemente 

de risco, que muitas vezes não só não gera lucro como muitas vezes acarreta enormes 

prejuízos, logo não serve de parâmetro para denotar capacidade contributiva. 

Segundo Greco, o Brasil caminha na direção da quarta acepção (capacidade 

contributiva no pressuposto de fato), com o que concordo. No entanto, este autor refere que 

deve ser desconsiderado também o elemento "poder de decisão no mercado", visão que eu 
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considero ser totalmente contrária aos princípios econômicos e empresariais, por ser a 

atividade empresarial de risco e não presuntiva de riqueza. 

Acredito que a melhor definição é a estabelecida por Herrera Molina217, o qual 

estabelece que o conteúdo da capacidade pode ser aferido em três momentos:  

a) determinação da capacidade econômica objetiva (princípio do objetivo líquido); 

b) da capacidade subjetiva (princípio da rede subjetiva); 

c) da intensidade do gravame (princípio da progressividade e da proibição do 

confisco); 

A capacidade econômica objetiva engloba o princípio do objetivo líquido, isto é, a 

exigência de que o gravame recaia sobre uma riqueza disponível (aspecto material). As 

exceções a esse princípio podem ser baseadas em critérios de justiça, na busca de objetivos 

extrafiscais ou em razões de praticabilidade administrativa, desde que respeitado o princípio 

da proporcionalidade, mediante adequada ponderação entre os bens jurídicos em jogo. 

O princípio da continuidade na determinação da capacidade econômica representa a 

intercomunicação entre os diversos períodos impositivos e a correção das distorções da 

progressividade (aspecto temporal). O princípio da periodicidade tem um caráter técnico, 

podendo produzir distorções na capacidade econômica, as quais devem ser corrigidas pelo 

legislador, através da ponderação entre a praticabilidade e a capacidade econômica. 

Importante ressaltar que capacidade contributiva e capacidade econômica não são a 

mesma coisa, posto que "capacidade contributiva é a capacidade do contribuinte relacionada 

com a imposição específica ou global, sendo, portanto, dimensão econômica particular de sua 

vinculação ao poder tributante, nos termos da lei", enquanto a "capacidade econômica é a 

exteriorização da potencialidade econômica de alguém, independentemente de sua vinculação 

ao referido poder”
218

. 

O princípio da tributação da riqueza efetiva veda a tributação de rendimentos 

puramente nominais, presumidos ou potenciais, salvo em caso de aplicação do princípio da 

proporcionalidade (aspecto quantitativo).  

Assim, o gravame de riqueza que “deveria existir” pode ser justificado pela 

praticabilidade administrativa ou pela luta contra a fraude, devendo-se aferir, porém, se diante 

da impossibilidade prática de imposição de um regime com estimativa direta, o gravame da 
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riqueza que “deveria existir” é medida necessária para evitar uma lesão maior ao princípio da 

capacidade econômica.  

Por outro lado, o gravame da riqueza que “deveria existir” também pode ocorrer em 

decorrência de finalidade extrafiscal, isto é, para o melhor aproveitamento da riqueza, em 

consonância com o princípio da função social da propriedade e com o princípio da 

solidariedade, o qual constitui fundamento do dever de contribuir. 

A capacidade econômica constitui um conceito jurídico indeterminado cujo núcleo 

corresponde a uma riqueza disponível. A indeterminação deriva de diversos aspectos que 

admitem múltiplas regulações compatíveis com o núcleo indisponível. Exemplo: 

determinação técnica de riqueza disponível; delimitação temporal; critérios de valoração. O 

legislador deve dar concretude à capacidade econômica, de modo coerente, sob pena de 

ofensa ao princípio da igualdade
219

. 

Restam, com isso, demonstradas as principais teorias sobre a forma de se interpretar a 

capacidade contributiva e identificar sua existência. 

Acredito que a melhor mensuração da capacidade contributiva seria feita através do 

patrimônio individual, aferida caso a caso, mas reconheço que em termos de praticabilidade 

esta avaliação fica muito difícil. Entendo que os pressupostos apresentados por Herrera 

Molina são mais adequados para aferir a existência de capacidade contributiva, pois elucidam 

o aspecto material de riqueza disponível, que podem ser relativizados por critérios de justiça, 

e considera a capacidade subjetiva, mas ressalva a intensidade do gravame a medida que 

proíbe o confisco e considera a progressividade. 

Passo, então, a definir brevemente o que é o mínimo existencial vital, a fim de 

viabilizar a compreensão de qual é o limite mínimo deste onde a capacidade contributiva 

deixa de existir. 

 

 

3.5. O que é mínimo existencial vital 

 

 

Uma vez definida como deve ser interpretada a capacidade contributiva, faz-se 

necessário definir o que é o mínimo existencial vital, para então traçar a partir de qual ponto a 

capacidade contributiva deixa de existir, ou resta bastante reduzida. 
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Tal definição é importante para explicitar a regressividade, no capítulo 4, bem como 

para justificar as medidas propostas no capítulo 5. 

Lobo Torres eleva o status do mínimo existencial vital inclusive a imunidade 

constitucional e diz que as imunidades estão implícitas no texto constitucional, pois são 

fundamentos pré-constitucionais e não é exigível que estejam expressamente colocadas na 

Carta, pois o que de fato caracteriza a imunidade é a “circunstância de ser um predicado dos 

direitos de liberdade e de ter um fundamento constitucional”
220

. 

O mesmo autor trata do mínimo existencial no limite mínimo, chamando-o de limite 

negativo e ressalta que no atual Estado Fiscal o mínimo existencial vital é visto sob um status 

positivo, mas também tem um status negativo, que é representado pelo poder de 

autodeterminação do indivíduo, a liberdade de ação ou de omissão sem qualquer 

constrangimento por parte do Estado, ou seja, “o status negativus do mínimo existencial vital 

se afirma, no campo tributário, através das imunidades fiscais”
 221

, pois a “imputação 

tributária não pode invadir a esfera da liberdade mínima do cidadão representada pelo direito 

a subsistência”
222

. 

Em excelente julgado, a Corte Constitucional Colombiana
223

 trata dos limites da 

capacidade contributiva atrelada ao mínimo existencial vital, dizendo que este se deriva dos 

princípios de Estado Social de Direito, da dignidade humana e da solidariedade, em 

concordância com os direitos fundamentais à vida, a integridade pessoal e a igualdade na 

modalidade de decisões de proteção especial a pessoas em situação de necessidade manifesta, 

dado o caráter de direitos direta e indiretamente aplicáveis aos mais necessitados. 

Ou seja, com base nesse direito fundamental, o Estado tem o dever de fazer prestações 

positivas para pessoas incapazes de ter condições materiais da sua existência, indispensáveis 

para sobreviver dignamente e evitar sua degradação ou aniquilamento como ser humano. 

 É reconhecida neste sentido também uma dimensão negativa deste direito, que está 

relacionado com condutas estatais com base no Estado Social de Direito, mínimo vital e 

regime tributário. Ou seja, o Estado não pode exercer seu poder de tributar se o tributo 

instituído indubitavelmente e manifestamente implique em transpassar o limite inferior 
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constitucionalmente estabelecido para garantir a sobrevivência digna da pessoa, face às 

políticas sociais existentes e os efeitos das mesmas, sendo proibidos impostos confiscatórios. 

O direito ao mínimo vital exige analisar quem é o contribuinte do imposto e se este 

tem recursos materiais para suportar a carga fiscal e ainda subsistir digna e autonomamente. 

Ou seja, a capacidade contributiva não é automaticamente comparada com a capacidade 

aquisitiva, pois as pessoas que não tem recursos materiais nem para ter o mínimo vital não 

podem suportar uma carga tributária criada mediante um imposto indireto indiscriminado que 

incide sobre a totalidade dos bens e serviços imprescindíveis para sua sobrevivência digna e 

autônoma. 

Não objetivo no presente trabalho discorrer sobre as diversas teorias que tratam a 

respeito do alcance do que seria o mínimo existencial vital
224

, mas somente defini-lo em seu 

limite mínimo, ou seja: qual o recurso mínimo necessário para que uma pessoa sobreviva em 

condições que respeitem seus direitos fundamentais, em especial à alimentação, saúde, 

habitação e segurança. 

Em que pese essa barreira mínima e máxima ser muito difícil de ser estabelecida 

objetivamente, “os conceitos de mínimo existencial e de confisco, que são axiologicamente 

enriquecidos e também indeterminados, funcionam de certo modo como contornos mínimo e 

máximo da capacidade contributiva (nesse caso, em seu aspecto subjetivo)”
225

. E as 

“instituições sociais devem promover o bem-estar dos mais pobres num grau muito maior do 

que a maioria das pessoas consideraria o mínimo necessário - e isso, se for preciso, à custa 

não só do bem-estar dos mais ricos, mas também do bem-estar geral, do tamanho total do 

bolo”
 226

.  

Ingo Wolfgang Sarlet e Mariana Filchtiner Figueiredo227, ao falar em dignidade da 

pessoa humana, frisam que a mesma não é passível de quantificação e que o valor necessário 

para a garantia das condições mínimas de existência estará sujeito a câmbios, não apenas no 
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que tange à esfera econômica e financeira, mas também às expectativas e necessidades do 

momento. 

No debate jurídico-constitucional alemão, o conteúdo e alcance do mínimo existencial 

se desdobram em “mínimo fisiológico” (condições materiais mínimas para uma vida 

condigna) e “mínimo existencial sociocultural” (condições mínimas de inserção do individuo 

na vida social – em termos de tendencial igualdade). 

Com efeito, a proteção e a implementação do mínimo existencial independe de 

expressa previsão constitucional para poder ser reconhecida, uma vez que decorre da proteção 

da vida e da dignidade da pessoa humana, pois se deve garantir “a cada pessoa um mínimo de 

riqueza que lhe permita atender às necessidade vitais básicas ou preservar a existência, tanto 

as próprias quanto as de sua família, com dignidade”
228

. 

No Brasil, embora não haja uma previsão expressa, a garantia de uma existência digna 

consta do elenco de princípios e objetivos da ordem constitucional econômica (artigo 170, 

caput, CRFB/88229). 

Alguns autores colocam no rol do mínimo existencial vital também o direito ao acesso 

à cultura, segurança, acesso à internet como fator de inclusão social e outros direitos em prol 

de uma vida boa. 

Não existe consenso doutrinário sobre até onde iria o que é chamado de mínimo 

existencial vital em seu limite máximo, mas podemos afirmar que existe um consenso sobre 

um limite mínimo, que estaria representado, ao menos, pelo direito à alimentação: uma pessoa 

que não dispõe de recursos nem para comer e alimentar sua família é totalmente desprovida 

de capacidade contributiva, inexistindo, nestes casos, respeito ao mínimo existencial vital. 

Neste sentido, Ricardo Lobo Torres afirma ser o mínimo indispensável à alimentação 

uma imunidade, pois é um direito de liberdade com fundamento constitucional. No que tange 

à habitação, o autor limita a imunidade somente às pessoas sem-teto: 

 

No que concerne aos indigentes e as pessoas sem-teto a moradia é direito 

fundamental, integrando-se ao mínimo existencial vital e tornando obrigatória a 

prestação do Estado. Já as moradias populares ou habitação para classe média se 

tornam direitos sociais, dependente das políticas públicas e das opções 

orçamentárias”
230

. 
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Pedro Herrera Molina231 ensina que a capacidade econômica subjetiva exige a 

salvaguarda do mínimo existencial pessoal e familiar. Que esta deve englobar os custos 

mínimos de moradia, vestuário e manutenção, mas reconhece que são custos complicados de 

serem calculados, pois dependem de circunstâncias que variam conforme o âmbito geográfico 

e a estipulação do que seria o mínimo para uma existência digna depende do grau de bem-

estar alcançado pela sociedade. 

Diversas são as proposições sobre como assegurar o mínimo existencial vital através 

de medidas tributárias. Adam Smith já defendia a relação do mínimo existencial com os 

impostos sobre o consumo, defendendo a não tributação de parcela necessária e vida digna. 

Da mesma forma, Herrera Molina232 afirma que o ordenamento jurídico também deve garantir 

que a imposição indireta não lesione o mínimo existencial, mediante desoneração de produtos 

de primeira necessidade. Mas reconhece ser difícil delimitar tais produtos em determinadas 

circunstâncias, sendo certo que essa exoneração criará, por outro lado, uma discriminação em 

favor dos sujeitos com maior poder aquisitivo. 

Em países pobres como o Brasil, fica fácil perceber que, da mesma forma que na 

Colômbia, conforme já reconhecido pela Corte Colombiana
233

, quando o imposto sobre 

consumo incide sobre artigos de primeira necessidade, o consumo destes bens não 

necessariamente reflete a capacidade contributiva de quem os consome, pois se tratam de bens 

essenciais à vida e quem os consome não necessariamente os consome por liberdade, mas sim 

por necessidade (por exemplo, pessoas com baixos ingressos gastam 70% com alimentação e 

moradia). 

A partir desta delimitação, passo a traçar os limites onde este mínimo existencial vital 

deve ser considerado quando da incidência tributária dos impostos sobre o consumo. 
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3.6. A capacidade contributiva como balizadora da tributação com base no 

mínimo existencial vital 

 

 

Uma vez traçado, nos itens anteriores, o que é e como devem ser interpretados a 

capacidade contributiva e o mínimo existencial, passo a relacionar ambos. A capacidade 

contributiva tem limitações qualitativas (plano horizontal, contra discriminações e privilégios) 

e quantitativas, sendo esta segunda limitação no plano vertical, impedindo a legislação de 

tributar de tal forma que viole o respeito ao “mínimo necessário à existência digna” 
234

. Ou 

seja, os excessos devem ser limitados. 

Ou seja, ao se interpretar a capacidade contributiva, esta deve ser vista com foco na 

verdadeira disponibilidade do contribuinte para pagar tributos, respeitando o mínimo 

existencial vital. 

Além disso, não se trata neste caso de afirmação nova, posto que, desde o século 

XVIII, Adam Smith, em seu famoso livro A Riqueza das Nações, já defendia a seletividade 

dos impostos sobre o consumo e a desoneração do mínimo existencial vital, pois a tributação 

deste “implicaria aumento dos preços de matérias-primas e de produtos essenciais e 

diminuição da oferta de empregos, reduzindo a renda dos trabalhadores”
235

. 

Neste mesmo sentido, Neumark
236

 também defendia que o mínimo existencial livre de 

impostos serve não somente para realização da imposição pela capacidade de pagamento 

como também à realização do princípio de redistribuição e/ou princípio da economicidade. 

Afirmava que o princípio da generalidade dos impostos só compreende os casos em que exista 

uma capacidade tributária de pagamento, por menor que seja, mas deixava claro que, quando 

um indivíduo tem ingressos inferiores ao mínimo de existência e compra artigos que estejam 

gravados com impostos de consumo, a isenção do imposto sobre a renda não é suficiente, 

motivo pelo qual se faz necessária uma devolução parcial do que foi pago por aqueles em 

virtude dos impostos indiretos. 
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Neste mesmo sentido, Moschetti verifica a necessidade de isenção das manifestações 

econômicas mínimas que não sejam indicativas de capacidade contributiva
237

. Para o autor, 

essa visão substancial se harmoniza também com o caráter solidário do dever de concorrer 

com os gastos públicos: “aqueles que tem capacidade contributiva devem concorrer aos gastos 

públicos também por aqueles que não tem tal capacidade”
238

. 

Este mesmo autor observa que, para determinar a extensão do que se deve considerar 

mínimo, outras normas constitucionais que garantem a dignidade da pessoa devem ser 

consideradas
239

, ressaltando que mínimo isento não é somente um mínimo vital para a 

sobrevivência econômica, mas sim um mínimo para uma existência livre e digna e não só para 

o contribuinte, mas toda a sua família. Ademais, a extensão do mínimo deve se aplicar a cada 

tipo de imposto, seja direto ou indireto. Assim, seriam inconstitucionais os impostos indiretos 

que não discriminam conforme consumos essenciais para a pessoa
240

. 

Moschetti ainda considera que, para a análise da capacidade contributiva do sujeito 

devem ser levadas em consideração cargas pessoais e familiares que o contribuinte deve 

suportar para assegurar para si e para sua família uma existência livre e digna. Tendo essas 

cargas um caráter inevitável e necessário, elas diminuem as possibilidades econômicas do 

sujeito para concorrer aos gastos públicos
241

. 

No entanto, no Brasil esta desoneração do mínimo existencial vital de quem não tem 

capacidade contributiva muitas vezes não ocorre e o que acontece na prática é a cobrança 

diante de um contribuinte que claramente não tem capacidade contributiva. Como exemplo, a 

cobrança de ICMS sobre a venda de produtos de primeira necessidade, como produtos de 

higiene e alimentícios, sem diferenciação para quem é o consumidor final destes produtos, os 

quais muitas vezes não tem sequer o mínimo de subsistência respeitado, inexistindo por 

completo capacidade contributiva nestes casos. 
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Ressalto que existe a desoneração de ICMS nos produtos de cesta básica vendidos no 

varejo, mas tratarei desta questão no próximo capítulo, no item 4.2. Mas sobre a necessária 

desoneração destes produtos, ressalto julgado da Corte Constitucional Colombiana
242

, que ao 

julgar tributação de produtos de cesta básica, anteriormente isentos, afastou a tributação 

destes por entender que esta desrespeita o direito constitucional ao mínimo vital protegido em 

um Estado Social de Direito. Esta corte ressaltou que o respeito pelas pessoas que não tem o 

básico para subsistir em condições dignas, prescinde a necessidade de arrecadação e ressaltou 

que a autoridade tributária do legislador é ampla, mas não é ilimitada e não pode fazer uma 

modificação transcendental no sistema a ponto de obrigar cidadãos sem capacidade 

contributiva a recolher tributos, devendo ser a equidade o critério para a distribuição da carga 

tributária. 

Assim, defendo que em sendo identificada a inexistência de capacidade contributiva, o 

sistema não pode permitir a incidência tributária. Neste mesmo sentido Greco
243

 refere: 

 

... hoje, a conformação é diversa, no sentido de que primeiro deve ser perquirida a 

existência de capacidade contributiva para que a tributação (pelo menos no caso dos 

impostos) se justifique e, depois, cabendo um imposto, este deverá ser instituído sem 

violação à igualdade. 

Tal estruturação do sistema tributário, porém, não afasta a igualdade geral, 

consagrada no artigo 5º da CF/88, pois esta espraia seus efeitos por todo 

ordenamento jurídico. 

 

Nesta seara, podemos concluir que incidir impostos sobre um contribuinte que não tem 

seu mínimo existencial vital assegurado denota afronta à Constituição, em especial quanto ao 

disposto sobre o necessário respeito ao principio da capacidade contributiva. 

Além disso, a capacidade contributiva deve ser aplicada tanto nos impostos diretos 

como nos indiretos, sobre o consumo, os quais representam “indício de capacidade 

econômica”
244

. 

Assim, resta demonstrado que a capacidade contributiva é limitadora da imposição 

tributária quando se está tratando de contribuintes hipossuficientes, que não têm o mínimo 
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existencial vital respeitado, uma vez que, como ensina Lang
245

, “o princípio da capacidade 

contributiva deve como princípio tutelar ser tornado eficaz: também impostos indiretos não 

devem violar o mínimo para a sobrevivência”. 

Nesta seara, o sistema constitucional tributário deve obedecer às regras, mas 

principalmente ser interpretado com base nos princípios
246

, a fim de que possam ser 

garantidos os direitos fundamentais e resguardada a proporcionalidade
247

. O significado do 

caráter dos princípios resulta, sobretudo, de sua conexão com a máxima da proporcionalidade 

(composta pelas máximas de adequação, da necessidade e da proporcionalidade em sentido 

estrito). 

Uma vez reconhecido que a capacidade contributiva é um princípio que deve ser 

observado pela incidência tributária brasileira, este deve ser balizado pelo mínimo existencial 

vital, como parâmetro mínimo a ser respeitado quando da imposição tributária.  

No entanto, considerando que o ICMS onera toda a cadeia produtiva, recaindo 

necessariamente no consumidor final (contribuinte de fato), conclui-se que quando se verifica 

a sistemática dos tributos sobre o consumo no Brasil, com sua regressividade inerente, 

verifica-se que nosso sistema, quando se trata dos tributos do consumo, em especial o ICMS, 

muitas vezes desrespeita a capacidade contributiva, visto que consumidores que não tem o 

mínimo existencial vital assegurado pagam tributos quando da compra de mercadorias, o que 

desencadeia o aumento da desigualdade na nossa sociedade. 

Diante disso, passo à reflexão sobre o sistema tributário nacional. 

 

 

3.7. A lógica tributária brasileira e o papel do ICMS 

 

 

3.7.1. Interpretação da capacidade contributiva na CF/88 
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Para análise da tributação brasileira, faz-se necessário ao menos listar os princípios 

que regem o nosso sistema constitucional, sendo estes os seguintes: a legalidade prevista no 

art. 5º, II CF/88 que estabelece que ninguém é obrigado a fazer ou não fazer se não em virtude 

de lei e o art. 150, I CF/88 estabelece que a majoração ou instituição de tributos depende de 

lei; a isonomia ou igualdade encontra embasamento genérico no art. 5º CF/88, o qual 

estabelece que todos são iguais perante a lei, ressalvadas as desigualdades, estando delineado 

no art. 150, II CF, que veda tratamento diferenciado a contribuintes em situações equivalentes 

e a representação mais expressiva da isonomia fiscal está contida no respeito à capacidade 

econômica do contribuinte
248

. 

Cumpre enumerar que também dentro do princípio da igualdade estão contidos os 

princípios da: uniformidade geográfica do tributo (art. 151, I CF); uniformidade da tributação 

da renda das obrigações da dívida pública dos entes da federação e dos agentes públicos (art. 

151, II CF); uniformidade de tributos estaduais e municipais sobre bens e serviços, 

independente de sua procedência ou destino (art. 152 CF); irretroatividade da lei tributária 

(art. 5º, XXXVI CF e art. 150, III, ‘a’ CF/88); anterioridade da lei tributária (art. 150, I e III, a 

CF) e vedação ao confisco (art. 150, IV CF), o qual reforçou as garantias dos incisos XIII e 

XXII do art. 5º e 170, § único da CF/88). 

Uma vez traçados os princípios constitucionais que regem e limitam o sistema 

tributário nacional, passo à análise da logica tributária brasileira especificamente. 

Para iniciar esta análise faz-se imprescindível tratar da interpretação da capacidade 

contributiva no Brasil, que é inerente ao princípio da igualdade e está prevista no §1º do artigo 

145, CF/88, o qual estabelece: 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

... 

    § 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração 

tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 

respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos 

e as atividades econômicas do contribuinte.  

 

Por se tratar de princípio jurídico, este consagra um “vetor axiológico do ordenamento 

jurídico”249 e deve nortear positivamente a imposição tributária definida constitucionalmente e 
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infraconstitucionalmente. Cumpre-nos, então, definir como deve ser interpretado o referido 

dispositivo constitucional. 

Konrad Hesse250 ensina que a interpretação constitucional correta será aquela que, 

mediante condições concretas da situação dada, realiza esta interpretação de forma ótima, no 

sentido de fazer uma regulamentação normativa e a Constituição atualmente tem um 

significado maior para o Estado e para a aplicação de normas do que em todas as etapas 

anteriores251. 

Para se fazer a interpretação do referido dispositivo constitucional é necessário 

reconhecer que, quando se trata de força normativa constitucional, esta deve incorporar não 

somente as circunstâncias sociais, políticas ou econômicas, como também a situação espiritual 

de sua época, apoiada pela consciência geral do adequado e justo252. 

Existe na Constituição a coexistência de princípios e limitações, sendo os primeiros os 

que estabelecem o dever-ser da legislação; enquanto as limitações tolhem o poder tributário, 

definindo o que não pode ser tributado253. 

Tendo em vista que a CF/88 incluiu a capacidade contributiva na categoria dos 

princípios e não mera “expressão de intenção ou propósito”254, este tem a função relevante de 

nortear o ordenamento jurídico brasileiro. 

A CF/88 elegeu valores de: 

 

justiça, liberdade, igualdade, os princípios do Estado Democrático de Direito, a 

cidadania e a dignidade da pessoa humana e, como objetivo, entre outros, a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária, é preciso ter em mente que 

apontadas dimensões principiológicas deve ser atuadas e realizadas
 255

. 
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Logo este conteúdo deve ser respeitado quando da aplicação do direito e também 

realizado sob uma perspectiva de eficácia positiva da norma programática. 

Luis Roberto Barroso256, ao tratar da doutrina da efetividade, ressalta a eficácia social 

ou efetividade da Constituição, ou seja, não basta a existência de normas que meramente 

prevejam direitos, sem serem aplicáveis. As disposições constitucionais são normas jurídicas 

aplicáveis direta e indiretamente, sendo uma maneira de fazer avançar o processo social, pois 

as normas constitucionais são efetivas e a Constituição tem supremacia material e axiológica, 

o “que abriu o caminho para o constitucionalismo democrático no país
257

. 

Assim, na Constituição de 1988, a tributação deixa de ser vista como confronto entre 

contribuinte e fisco, para ser vista como instrumento de viabilização da solidariedade no 

custeio do próprio Estado. Aumenta, neste contexto, a demanda por justiça na sociedade 

brasileira, com a “redescoberta da cidadania e pela conscientização das pessoas em relação 

aos próprios direitos”258. 

Em que pese a doutrina divirja quanto à força vinculante da capacidade contributiva, 

não se questiona sobre sua existência como princípio. A divergência está em basicamente 

duas correntes distintas: uma que entende ser a capacidade contributiva é mera norma 

programática com eficácia limitada à verificação de inconstitucionalidade (como no caso da 

intributabilidade do mínimo existencial), tendo o princípio mera eficácia negativa; e outra que 

defende a eficácia positiva do princípio, como construtor da realidade e passível de aplicação 

para assegurar direitos individuais e coletivos.  

No entanto, no constitucionalismo moderno, com a jurisprudência dos valores sendo 

norteadora da diretiva constitucional, a interpretação do dispositivo merece ser feita à luz da 

efetividade da capacidade contributiva prevista e como norma programática de eficácia 

positiva259.  
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Neste sentido também já decidiu o STF, quando o Ministro Celso de Mello sustentou 

que: “A interpretação da norma programática não pode transformá-la em promessa 

constitucional inconsequente”260. Mas ressalvo que este tribunal nem sempre entende desta 

forma, pois não reconheceu a aplicabilidade imediata da correção da tabela do Imposto de 

renda. 

Muitos autores defendem que a capacidade contributiva não precisaria sequer estar 

expressa no texto constitucional, posto que é um princípio norteador da tributação. Nesse 

contexto, entende-se que a capacidade contributiva não é uma mera disposição legal 

orientadora da legislação tributária, mas sim princípio geral do sistema tributário, prevista no 

artigo 145, §1º da CR/88, bem como expressão tributária dos valores de justiça e de 

solidariedade261, devendo ser reconhecido que: 

 

o princípio da capacidade contributiva se espraia por todo o ordenamento tributário e 

atua como enriquecedor dos seus preceitos, além de servir de critério de 

compreensão das suas normas, atuando com a função de iluminar o ordenamento 

seja na criação de normas tributárias, seja na sua interpretação e aplicação pelos 

interessados e pelo juiz. 

 

Visto isso, sendo a capacidade contributiva princípio constitucional, esta vem dotada 

de normatividade, própria dos Princípios, pois a Constituição, através da nova interpretação 

constitucional, é vista como um sistema aberto de princípios e regras, permeável a valores 

jurídicos supra positivos e à leitura moral. As regras e princípios passam a coexistir enquanto 

iguais em termos de eficácia jurídica, tornando-se espécie do conceito maior de norma 

jurídica262.  

As regras dão ao sistema normativo segurança jurídica, ao promover um relato 

objetivo de condutas e consequências263. Regras são comandos diretivos, ou seja, “normas que 

comandam, proíbem ou permitem algo de forma definitiva” 264, aplicada por subsunção. 
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Enquanto os princípios dão flexibilidade, servindo de porta de entrada aos valores e, assim, 

ensejando a pratica da equidade (justiça no caso concreto)265.  

Princípios são comandos de otimização: normas que determinam que algo seja 

realizado na maior medida possível face à realidade fática e jurídica e sua forma de aplicação 

é a ponderação266. 

A Constituição deve ser entendida como “expressão da vontade superior do povo, 

manifestada em um momento cívico específico. Promulgada a Constituição, a soberania 

popular se converte em supremacia constitucional267”. Como o texto tem linguagem aberta, 

esta deve se comunicar com a realidade e acompanhar a evolução social268. 

Explica-se: 

Sendo a Capacidade Contributiva um princípio, este deve nortear a imputação 

tributária e prezar pelo respeito à igualdade a ela inerente. 

Andrei Pitten Velozo269 muito bem esclarece que para a tributação respeitar a 

capacidade contributiva não basta uma mera disponibilidade econômica, pois é necessário 

também o que o autor chama de um “plus”, que pode ser identificado como sua capacidade 

econômica de suportar a tributação, após arcar com o pagamento dos custos com o seu 

mínimo existencial vital. O autor ressalta que: 

 

Percebe-se que a capacidade econômica é relevante para a configuração dos tributos; 

porém o influxo dos princípios constitucionais (dignidade da pessoa humana, 

proteção à propriedade, à família, à liberdade econômica etc.) exige que a imposição 

tributária se guie por um critério que efetivamente denote a capacidade do 

contribuinte de suportar a tributação, ou seja, pelo critério da capacidade 

contributiva
270

. 
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Trata-se da eficácia interpretativa, a qual serve de parâmetro para conferir sentido e 

alcance às demais normas jurídicas do ordenamento, inclusive dando sistematicidade ao 

próprio texto constitucional
271

.  

Andrei Pitten Veloso272 complementa dizendo que: 

 

Especificamente quanto ao sistema constitucional brasileiro, apesar de não haver 

consenso doutrinário quanto a esse ponto, afirmamos com segurança que o princípio 

da capacidade contributiva é aplicável a todos os tributos. 

 

O texto constitucional estabeleceu que a capacidade contributiva será atendida 

“sempre que possível”
273

, e esta previsão é interpretada pela doutrina em duas correntes 

teóricas distintas
274

: a primeira que refere se tratar de uma mera recomendação (sem força 

vinculante) e a segunda que não admite imposto sem estar atendida a capacidade contributiva; 

eis a divergência doutrinária supra referida. 

Filio-me à segunda corrente, em especial, pois a efetividade da Constituição está 

vinculada, a meu ver, à observância do respeito ao princípio da capacidade contributiva. Neste 

sentido Marco Aurélio Greco
275

 ensina:  

 

se se puder demonstrar que era possível atender à capacidade contributiva e isto não 

foi feito, haverá violação ao dispositivo constitucional. Ou seja, não é apenas 

quando ela inexistir (limite negativo) que haverá a inconstitucionalidade, mas 

também quando existir, mas não for adequadamente captada, haverá violação ao 

parágrafo 1º do artigo 145. Este é um terceiro ângulo de interpretação do “sempre 

que possível”, um “sempre que possível” forte, que comanda, ou seja, só não se 

aplica ao princípio quando isto não for possível; fora desta hipótese, a lei, sua 

interpretação e sua aplicação sempre terão de atender ao princípio. 

 

Visto isso, a capacidade contributiva do consumidor final, contribuinte de fato do 

ICMS, deveria ser levada em conta quando da incidência do ICMS sobre as compras de quem 

não tem o mínimo existencial respeitado, mas isso infelizmente não acontece no Brasil. Além 
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disso, não só esta desoneração não é respeitada, como a sistemática de cobrança do referido 

imposto é regressiva, conforme tratarei no capítulo 4. 

Por este motivo, passo à análise do nosso sistema tributário como um todo objetivando 

identificar o papel do ICMS neste e viabilizar a análise da regressividade e medidas para 

melhorar a desigualdade, que serão tratadas nos capítulos seguintes. 

 

 

3.7.2. Análise do Sistema Tributário Nacional e o papel do ICMS 

 

 

A carga tributária total brasileira é muito alta e vem crescendo com o tempo. O 

aumento da carga tributária em relação ao PIB é constante: em 1986 era de 22,39% do PIB e o 

governo estimou que em 2016 a carga tenha ficado em 32,66%
276

, ou seja, um aumento de 

10,27% em 30 anos. Em 2010 se trabalhavam 148 dias para pagar impostos e em 2017 já 

eram 153 dias trabalhados para arcar com os impostos
277

. 

Diante desta expressiva carga, a competitividade econômica dos produtos e serviços 

brasileiros tanto no plano interno como no plano externo é afetada
278

. Além disso, a maior 

fonte de arrecadação vem dos tributos indiretos, ontologicamente regressivos, e, ao mesmo 

tempo, o Estado é deficitário e gasta seus recursos de forma inadequada, sendo a desigualdade 

crescente e os serviços de saúde, educação e segurança não são prestados com qualidade. 

Diante disso, entendo que a política fiscal executada no Brasil é muito falha e não atende às 

premissas estabelecidas no início do presente capítulo. 

Não me aterei aos gastos públicos, a título de corte metodológico, mas no que tange à 

receita, um país que opta por executar uma política pública que onera expressivamente o 

consumo sem nenhuma medida para remediar os efeitos regressivos do tributo, está 

executando uma política fiscal fomentadora de desigualdade, calcada na injustiça tributária. 
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Além disso, nosso sistema tributário é complexo, inseguro e tem um altíssimo custo de 

compliance
279

, face às inúmeras obrigações acessórias exigidas pelos governos federais, 

estaduais e municipais. 

Os entes desprezam os princípios da capacidade contributiva, isonomia tributária e 

justiça fiscal em favor da “praticidade, eficiência administrativa e simplicidade da 

tributação”
280

. 

Isso porque os interesses fazendários são preferidos em “detrimento dos princípios de 

justiça tributária, isonomia, capacidade contributiva e equidade no critério de rateio das 

contribuições”
281

, vez que, para facilitar a arrecadação, o ICMS, em especial, é cobrado 

através da sistemática da substituição tributária, com base em margens de presunção que 

muitas vezes não condizem com a realidade, onerando ainda mais o consumidor final. 

E caso o contribuinte opte por pedir a restituição destes, a entidade fazendária cria 

inúmeros entraves para devolver tributo que, reconhecidamente, recolhe de forma indevida
282

, 

o que denota a falta de equidade, conveniência e eficiência do sistema tributário. 

Também ao se analisar as opções tributárias do nosso sistema e avaliar sua eficiência e 

justiça, constata-se o desrespeito à capacidade contributiva do consumidor, o que acarreta a 

regressividade do sistema de forma global, pois o este é estruturado através de expressiva 

incidência de impostos sobre o consumo, em especial o ICMS (tratarei esta problemática no 

capítulo 4). 

O sistema é dotado de baixíssima certeza e eficiência, sendo a legislação esparsa e não 

unificada, as inúmeras alíquotas são alteradas constantemente, não havendo, em muitos casos, 

uma linearidade do fisco sequer quanto à interpretação da forma como a imputação tributária 

deve ocorrer. 
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Reconheço a importância da complexidade do sistema tributário, vez que sistemas 

muito simples tendem a aumentar a desigualdade, mas o nível de complexidade que chegou o 

Brasil praticamente inviabiliza que uma empresa consiga saber a sua real carga tributária. 

Hugo de Brito Machado ressalta que em seus muitos anos de experiência verificou que 

todas as reformas tributárias até hoje atingiram objetivos bem diferentes daqueles anunciados 

em suas propostas e sempre resultaram em aumento da complexidade do sistema e da carga 

tributária
283

. 

Diante disso, constata-se uma evidente necessidade de reforma tributária nacional, 

tema que está sendo amplamente debatido atualmente e, neste contexto, “simplicidade e 

transparência são palavras de ordem na busca de uma reforma tributária viável”
284

. No 

entanto, em que pese a simplicidade implique uma facilidade na arrecadação e fiscalização, 

ela acarreta um menor atendimento da justiça tributária, então o sistema deve ser simplificado, 

mas não a ponto de ter uma imposição injusta, visto que para a aplicação de princípios como a 

igualdade e capacidade contributiva em certo grau de complexidade se faz necessário. 

Por fim, cumpre atentar ao fato de que o Brasil apresenta um sistema rígido na 

distribuição de rendas entre os governos
285

, o que faz com que os entes federados briguem 

entre sim para não repassar receitas uns para os outros, criando um problema federativo e 

muitas vezes se esquecendo que na verdade a receita deveria pertencer ao país como um todo.  

Uma vez traçado o perfil sistêmico da tributação brasileira, passo a tratar 

especificamente do ICMS. 

Este tributo é de suma importância sob a ótica da receita pública, tendo em vista sua 

expressiva arrecadação, conforme já demonstrado no item 2.2.4,  

Além disso, dos impostos incidentes sobre o consumo, este é o mais representativo, 

como se depreende da figura 10. 
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Figura 10 – arrecadação por categoria. 

 

Fonte: ASCOM/SP, 2017
286

. 

 

Assim, a arrecadação do ICMS é imprescindível para o custeio das contas públicas. 

Porém, por mais que seja uma imputação tributária eficiente, esta muitas vezes não atende ao 

critério de justiça, pois onera expressivamente a camada da população desprovida de 

capacidade contributiva. 

O ICMS não é um imposto com características redistributivas, ao contrário, ele é 

ontologicamente regressivo, mas nem por isso esta característica não pode ser amenizada. 

Esta questão será tratada nos capítulos 4 e 5, mas desde já deixo o questionamento para 

reflexão: é justo quem não tem o mínimo existencial vital assegurado pagar impostos?  

Diante disso, faz-se necessário refletir sobre medidas para uma tributação mais justa 

através de políticas de restituição de tributos para estes contribuintes mais carentes, que 

recolhem impostos sobre o consumo de forma tão desigual, pois fazem o pagamento mesmo 

sem ter nenhuma capacidade contributiva.  

Assim, passo às considerações sobre regressividade tributária, a serem feitas no 

próximo capítulo, para viabilizar a compreensão desta e possibilitar um melhor entendimento 

das medidas a serem propostas na última parte deste estudo. 
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4 REGRESSIVIDADE TRIBUTÁRIA INERENTE AO ICMS E SEUS 

REFLEXOS NA DESIGUALDADE 

 

 

4.1. O que é regressividade tributária 

 

 

Os tributos usualmente são progressivos ou proporcionais e raramente um tributo é 

projetado para ser regressivo. Regressividade pode ser definida como uma maior imposição 

tributária, através de alíquotas mais altas, para o contribuinte que tem menos capacidade 

contributiva, em detrimento de menor cobrança sobre quem tem mais. 

O oposto disso é a progressividade. O fundamento da progressividade foi fornecido 

por Stuart Mill, através da ideia de utilidade marginal do capital, conceito utilitarista que 

explicita que após certo nível de capital, a utilidade deste é menor socialmente, o que motiva a 

cobrança progressiva dos tributos, pois quem tem mais precisa menos deste capital 

excedente
287

. 

Tributos têm características regressivas quando incidem com as mesmas alíquotas 

sobre bases pagas por todos os contribuintes, fazendo com que recolhimento igual represente 

um percentual maior na renda das famílias contribuintes com menor renda. Isto acontece, em 

especial, nos tributos chamados indiretos, que são aqueles cobrados através de uma 

sistemática onde o encargo financeiro é repassado para o consumidor final, pois o tributo 

integra o preço do bem ou serviço
288

. 

Adam Smith, no século XVIII, ao tratar da equidade da tributação, já defendia que a 

regressividade tributária deveria ser combatida e que a tributação incidente sobre os mais 

pobres devia ser menor, o que aponta para um entendimento no sentido de que, para ele, a 

capacidade contributiva não só era uma mera questão de equidade, mas também representava 

“uma política fiscal adequada quando satisfeitas certas condições”
289

. Tal proposição indica 
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que este autor não só admitia, como apoiava a progressividade, bem como defendia a 

“seletividade no imposto sobre o consumo e desoneração do mínimo existencial”
 290

. 

Piketty ensina que um imposto é regressivo quando o percentual cobrado dos mais 

ricos é menor, não só através de aplicação direta da mesma alíquota para todos (regime 

normal), como também quando esta camada mais favorecida da população consegue escapar 

do pagamento através de otimização fiscal feita legalmente, ou mesmo pela evasão ilegal291
. 

Nagel e Murphy entendem que a regressividade é uma medida censurável que 

favorece os mais ricos às custas dos mais pobres292
. 

No Brasil, a regressividade do sistema tributário é causada, em especial, pela grande 

quantidade de tributos indiretos incidentes sobre o consumo (ICMS, ISS e IPI), os quais não 

são capazes de aferir a capacidade contributiva de forma adequada, limitando-se a aplicar a 

seletividade, no caso do ICMS e IPI.  

Os sistemas tributários da América Latina (AL), historicamente, apresentam um 

desempenho modesto em termos de distribuição e são regressivos se analisados globalmente, 

pois suas estruturas tributárias têm uma tributação inadequada e insuficiente da camada mais 

rica da população, a qual paga impostos menores do que quem tem renda mais baixa.  

Além disso, esses sistemas oneram muito o trabalho, têm elevado índice de evasão, 

concedem muitos benefícios fiscais e viabilizam a elisão
293

. 

Os tributos mais regressivos na AL são – em ordem decrescente de regressividade: 

“contribuições para a previdência social, os encargos sobre cigarros e bebidas alcoólicas, IVA 

e os rendimentos brutos subnacionais”
294

.  

Esta ampla tributação sobre estas bases faz com que os sistemas tributários da AL 

tenham baixo impacto redistributivo e, muitas vezes, um caráter regressivo de incidência 
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global, posto que sua política fiscal é calcada na predominância dos impostos sobre o 

consumo, além de ter um imposto sobre a renda pessoal mais fraco
295

. 

Diante disso, passo a tratar do funcionamento da regressividade especificamente no 

Brasil. 

 

 

4.2. Funcionamento da regressividade tributária no Brasil 

 

 

Como apontado no item 2.2.3, a legislação tributária brasileira atual tem a sua maior 

representatividade nos tributos incidentes sobre o consumo, ou seja, o peso maior é dado à 

tributação indireta
296

, o que faz com que muitas vezes o contribuinte com menor capacidade 

contributiva recolha mais tributos do que aquele que tem mais patrimônio e renda, 

acarretando uma regressividade tributária. 

Estudos americanos em relação ao tax sale (imposto sobre as vendas) comprovam que 

impostos pagos sobre o consumo estão incluídos no preço de venda dos produtos
297

, logo a 

carga tributária de fato é suportada pelo consumidor final e não pelo vendedor. 

Faz-se necessário ressaltar que os sistemas tributários de países desenvolvidos e em 

desenvolvimento se diferenciam sobremaneira. Enquanto os primeiros têm um sistema com 

maior coerência interna e respeito aos princípios da legalidade e capacidade contributiva; os 

países em desenvolvimento seguem a tendência contrária, tendo sistemas onde prepondera a 

incidência fiscal indireta e, com isso, a regressividade
298

.  

A CF/88 adotou o princípio da neutralidade, em seu artigo 146-A, que se manifesta 

através da implementação da não-cumulatividade e de prevenções de desequilíbrios do 

mercado. Os impostos plurifásicos e não-cumulativos, como é o caso do ICMS, objetivam que 
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a incidência se aplique unicamente sobre o valor final de venda
299

, podendo o Fisco antecipar 

este tributo através da cobrança durante a cadeia de venda, o que reduz os riscos de fraude e 

insolvência.  

No entanto, ao aplicar esta sistemática, a legislação brasileira não a faz de maneira 

eficaz, como muito bem explica Misabel Derzi: 

 

Infelizmente, o IPI, o ICMS, o PIS/COFINS não cumulativo (futuramente o IVA 

federal, já se pode prever) incidem sobre a produção e o consumo de modo 

atabalhoado, gerando grandes resíduos cumulativos. Tais tributos, que nasceram 

para onerar apenas o consumo final, jamais a produção e o comércio, são 

transformados em ônus da produção e com elevadíssimas alíquotas. 

Com isso, o custo final das mercadorias e serviços eleva-se e aumenta-se a 

regressividade. Entre nós, há poucos estudos confiáveis em torno do assunto: qual 

seria, de fato, a cumulatividade residual de tais tributos?
300

 

 

Além disso, diversos fatores fazem com que esta não-cumulatividade seja inefetiva, 

tais como: o desrespeito do Fisco às leis e jurisprudência no que tange ao estorno de créditos; 

longos prazos para devolução do ICMS das exportações ou créditos acumulados; não 

reconhecimento automático dos créditos da aquisição dos bens do ativo permanente e a 

instituição abusiva de regimes de substituição tributária para frente, reduzindo a efetividade 

do sistema débito-crédito, que faz com que os substituídos, em sua maioria varejistas, tenham 

um custo fiscal maior do que a carga tributária efetiva, face às altas margens de valor 

agregado muitas vezes aplicadas
301

. 

No Brasil, insumos de primeira necessidade, como sal, pão, massa, café e energia 

elétrica são tributados pelo ICMS muitas vezes com altas alíquotas, como é o caso da 

incidência deste imposto sobre energia elétrica, que em muitos estados da federação tem 

alíquota de 25% (vinte e cinco por cento). 

Com isso, o maior ônus tributário é dos consumidores com menor renda, pois estes 

gastam todos seus rendimentos em produtos de primeira necessidade, os quais são tributados e 

este custo tributário é repassado para o consumidor final, consumindo toda a renda deste, que 

é o contribuinte de fato do tributo
302

. 
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 Analisando o ICMS, verifica-se facilmente o quanto a incidência deste sobre o 

consumo contribui para o aumento da desigualdade, como exemplificado a seguir: 

Imaginemos uma família A que ganha R$ 1.000,00 (um mil reais) mensais e uma 

família B que ganha R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensais. 

Em nosso modelo, vamos considerar que ambas as famílias tenham igual consumo de 

energia
303

, sendo a conta de energia elétrica mensal bruta no valor de R$ 200,00 (duzentos 

reais mensais), incidindo sobre esta 25% de ICMS, ou seja, R$ 50,00 de ICMS, totalizando a 

conta a ser paga no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais). 

Com base nos números supra, a regressividade deste ICMS pago resta demonstrada na 

Tabela 6. 

 

Tabela 6 - Demonstrativo da regressividade 

  Renda mensal 

Valor bruto da 

energia elétrica 

consumida 

ICMS sobre a 

energia consumida 

(alíquota de 25%) 

Percentual da renda familiar que é 

destinada para o pagamento do tributo 

sobre energia elétrica em percentual (%) 

Família A  R$    1.000,00   R$    200,00   R$       50,00  5,00% 

Família B  R$  20.000,00   R$    200,00   R$       50,00  0,25% 

Fonte: autora, 2018
304

. 

 

Constata-se, com o exemplo da Tabela 6, que o imposto pago pela família A (mais 

pobre) representa em seu orçamento mensal 20 vezes mais do que o da família B (que tem 

maior renda), restando demonstrada a regressividade do ICMS no sistema tributário brasileiro. 

Além disso, mesmo que se considerem as políticas redistributivas, estas não suplantam 

a regressividade do sistema, pois, em 2005, “de uma carga tributária de 33,8%, apenas 9,5% 

retornaram à sociedade na forma de investimentos em educação (4,4%), saúde (3,5%), 

segurança pública (1,2%) habitação e saneamento (0,4%)”
305

. 

A Figura 11 bem representa os dados da regressividade do sistema tributário nacional: 
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Figura 11 - Sistema tributário regressivo e carga mal distribuída. 

 

Fonte: IBGE, 2018
306

. 

 

A Figura 11 demonstra a regressividade tributária brasileira apontando que 10% da 

população mais pobre paga 32% da sua renda em tributos, enquanto a camada mais rica paga 

somente 22,7% e que os impostos ontologicamente regressivos – os incidentes sobre bens e 

serviços – representam 46,1% da carga tributária total e compõem 15,6% do PIB.  

Cumpre salientar também que, no atual contexto de economia digital, os insumos 

consumidos pelas classes mais baixas vão além de vestuário e alimentação, posto que para 

uma pessoa se integrar na sociedade esta também precisa ter a sua inclusão digital. 

Atualmente, sem um celular o indivíduo não consegue emprego, visto que a comunicação 
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para chamar a uma vaga é feita via celular, bem como os currículos e oportunidades de 

emprego são consultados via web, seja através de computador ou de celular. 

Diante disso, se considerarmos a alta carga tributária sobre estes produtos eletrônicos 

que viabilizam a inclusão digital - como celulares e computadores - e a necessidade da 

população com menos recursos ter estes bens, como medida de inserção social, a 

regressividade fica ainda mais latente, pois ao adquirir estes produtos arcam com um tributo 

com alíquotas altas. 

E esta necessidade de inclusão digital pode ser comprovada através dos processos 

seletivos para vagas de empregos. Juliana Beck
307

, gestora da Renner, afirma que há 10 anos a 

seleção era feita em hotéis locados, acarretando enormes filas, e hoje o cadastramento é todo 

realizado de forma virtual. 

Assim, resta demonstrado que nosso sistema tributário é regressivo não só quando da 

aquisição de produtos expressivamente tributados, como também se considerarmos o gasto 

com produtos de primeira necessidade em comparação com a renda total, seja ela lícita ou 

oriunda de ganhos no mercado informal308, pois independentemente do custo tributário pago 

pelo contribuinte de fato, quando este não tem capacidade contributiva a regressividade se 

perfaz. 

E em que pese existam estudos que defendem que a classe baixa tem uma renda 

efetiva maior do que a declarada
309

, entendo que mesmo assim ainda estaria abaixo da linha 

do mínimo existencial vital, bastando para isso verificamos a qualidade de vida das 

populações carentes das favelas cariocas.  

Diante deste dado questiono: existe uma capacidade contributiva em uma família que 

ganha até um salário mínimo por mês? Com certeza não, pois uma família que tem essa renda 

para o custeio da sua subsistência não tem capacidade contributiva para recolher tributos, 
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logo, ainda que se considere o sistema proporcional, trata-se de um sistema consequentemente 

regressivo e injusto, posto que incidem impostos sobre consumidores quem não tem 

capacidade contributiva. Neste sentido, Ricardo Lodi explica: 

 

A aplicação da proporcionalidade nos tributos incidentes sobre os bens de consumo 

popular, como gêneros alimentícios de primeira necessidade, acaba tendo um efeito 

regressivo, pois retira das classes menos aquinhoadas relativamente mais do que é 

suportado pelos abastados, não se resguardando o mínimo existencial
310

. 

 

Cumpre salientar também que a justiça distributiva não se dá de forma linear, fazendo-

se necessário observar o princípio da igualdade, que diz que os iguais devem ser tratados 

igualmente e os desiguais desigualmente, ou seja, não é constitucionalmente admissível 

existir uma incidência tributária em famílias de baixíssima renda, uma vez que estas não estão 

em condições de igualdade com as parcelas mais ricas. Assim, mesmo que o nosso sistema 

possa ser considerado proporcionalmente linear, ainda assim seria regressivo, vez que o não 

respeito da capacidade contributiva incrementa a desigualdade social. 

Cumpre ainda salientar que a regressividade está representada não somente nos 

tributos indiretos, mas até no imposto sobre a renda, de maneira transversa, conforme explica 

Misabel Derzi311: 

 

As normas brasileiras sobre limitação dos prejuízos acumulados convertem o 

imposto sobre a renda em um imposto sobre o consumo, porque as empresas, 

impedidas de deduzirem os seus prejuízos, tenderão, na medida do possível, a 

projetar o peso do imposto nos preços das mercadorias e serviços. 

... 

(c) com isso, o imposto sobre a renda, sendo mero custo da atividade econômica, 

converte-se também em imposto sobre o consumo, aumentando-se a regressividade 

do já regressivo sistema tributário brasileiro. 

 

Entre as características regressivas do sistema estão também: que o seguro social é 

custeado pelos mais necessitados, o Brasil onera mais o consumo que o capital e a renda, as 

contribuições previdenciárias são regressivas em razão do teto, contribuições custeiam a 

seguridade social e as empresas que mais empregam são as mais oneradas
312

, mas estes pontos 

não serão abordados no presente estudo, a título de corte metodológico. 
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Por fim, ressalto a injustiça do sistema tributário nacional, apontada pelo IBGE313, que 

concluiu que nosso sistema é injusto, por diversas motivos, estando entre eles que: a 

distribuição da carga tributária com elevada incidência sobre bens e serviços, exemplificando 

que “pessoas que ganhavam até dois salários mínimos em 2004 gastaram 48,8% de sua renda 

no pagamento de tributos, já o peso da carga tributária para as famílias com renda superior a 

30 salários mínimos correspondia a 26,3%”
314

.  

Neste sentido o relatório do IBGE também calcou a injustiça na falsa crença de que os 

pobres não pagam impostos, por serem os impostos indiretos menos perceptíveis, o que 

prejudica o exercício da cidadania
315

. 

O referido relatório salienta ainda que nosso sistema tem um baixo retorno social, o 

que é comprovado pelo fato de que, em 2005, 3,22% do PIB foi investido em saúde, 

educação, habitação, saneamento e segurança pública
316

. E também destaca que a injustiça se 

perfaz em razão de termos muitos tributos, os quais muitas vezes incidem em cascata, existe 

excesso de burocracia, a folha de pagamento é pesadamente onerada, além de os mecanismos 
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de desoneração das exportações e dos investimentos serem ineficientes e desincentivarem a 

geração de empregos e as atividades produtivas”
317

.  

O relatório do IBGE elenca, ainda, que a injustiça do sistema tributário é demonstrada 

pela falta de equidade na distribuição de recursos na federação, o qual inviabiliza a 

equalização
318

. 

Diante deste cenário, passo a traçar as consequências desta regressividade identificada 

em nosso sistema, no que tange ao ICMS. 

 

 

 

4.3. Consequências práticas da regressividade do ICMS na tributação brasileira 

 

 

O impacto da tributação sobre o consumo no aumento da desigualdade merece estudo, 

pois tal implicação fere diretamente o princípio da capacidade contributiva e a justiça fiscal e 

redistributiva.  

O Brasil está entre “os dez países com piores índices de redistribuição de renda do 

mundo”
319

 e, em 2009, 54,90% do total arrecadado foi em razão de tributos incidentes sobre o 

consumo, o que denota a regressividade do sistema como um todo.  

Face à tamanha representatividade destes tributos na arrecadação, o que acaba 

ocorrendo é que toda a população paga, na condição de contribuinte de fato, mas o impacto 

desta cobrança é maior do orçamento das famílias mais pobres, o que acaba aumentando ainda 

mais a desigualdade já existente. 

                                                           
317

 IBGE. Indicadores de Equidade do Sistema Tributário Nacional - Relatório de Observação nº 1. Brasília, 

2009. Págs. 21 e 22. Disponível em 

<http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=5642 >, acesso em 

11/12/2018. 

 
318

 “A distribuição de recursos no âmbito da federação não se orienta por critérios de equidade. O desenho das 

transferências entre esferas de governo, ao invés de perseguir a equalização entre os montantes de recursos à 

disposição das unidades locais, tende a favorecer a desigualdade. Em 2007, o maior orçamento per capita 

municipal do país superou em 41 vezes o menor orçamento por habitante. Descontadas as transferências 

intergovernamentais, essa proporção cai para 10”. IBGE. Indicadores de Equidade do Sistema Tributário 

Nacional - Relatório de Observação nº 1. Brasília, 2009. Págs. 21 e 22. Disponível em 

<http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=5642 >, acesso em 

11/12/2018. 

 
319

 BUFFON, Marciano; MATOS, Mateus Bassani de. Tributação no Brasil do Século XXI – Uma abordagem 

Hermenêutica. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015, p. 212. 

 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=5642
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=5642


110 

 

Quando se analisa o esforço contributivo global das famílias, conforme pode ser 

observado na Figura 12, resta claro que a média de esforço contributivo das que tem maior 

renda (do primeiro décil) é 2,4 vezes maior que o esforço médio das famílias do último 

décil
320

. 

 

Figura 12 – Carga tributária total por classe de renda. 

 

Fonte: ZOCKUN, 2017
321

.  

 

Ou seja, o esforço contributivo diminui a medida em que a renda aumenta, 

“produzindo regressividade do sistema como um todo”
322

, como demonstra a Figura 13. 

  

 

 

                                                           
320

 ZOCKUN, Maria Helena. Equidade na tributação. In: José Roberto Afonso; Melina Rocha Lukic; Rodrigo 

Octávio Irair; Fernando Gaiger Silveira. [Org.]. Tributação e Desigualdade. Ied. Belo Horizonte: Letramento; 

Casa do Direito; FGV Direito Rio, 2017, p. 27. 

 
321

 ZOCKUN, Maria Helena. Equidade na tributação. In: José Roberto Afonso; Melina Rocha Lukic; Rodrigo 

Octávio Irair; Fernando Gaiger Silveira. [Org.]. Tributação e Desigualdade. Ied. Belo Horizonte: Letramento; 

Casa do Direito; FGV Direito Rio, 2017, p. 27. 

 
322

 ZOCKUN, Maria Helena. Equidade na tributação. In: José Roberto Afonso; Melina Rocha Lukic; Rodrigo 

Octávio Irair; Fernando Gaiger Silveira. [Org.]. Tributação e Desigualdade. Ied. Belo Horizonte: Letramento; 

Casa do Direito; FGV Direito Rio, 2017, p. 28. 

 



111 

 

 

Figura 13 – Distribuição da arrecadação, da renda, e o esforço contributivo por classe 

de rendimento da população. 

 

Fonte: ZOCKUN, 2017
 323.

 

 

Diante dos dados apresentados, resta claro que o imposto sobre o consumo viola a 

equidade vertical, pois impõe a mesma carga tributária a pessoas que não vivem com o 

mesmo nível de bem-estar
324

. 

Com isso, o atual sistema tributário fica regressivo, em especial, em razão de não levar 

em consideração a grande concentração de renda no país, o que impõe um padrão de consumo 

diferente entre as famílias e, com isso, nosso sistema tributário acabou se tornando um 

“instrumento de intensificação da concentração de renda”
325

. 
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Além disso, no plano vertical, as limitações constitucionais quantitativas protegem o 

cidadão contra a tributação do mínimo necessário à sua sobrevivência e de sua família, 

compatíveis com a dignidade humana, mas esta diretiva constitucional na prática não ocorre, 

pois a tributação do mínimo hoje em dia ocorre através da tributação de produtos de primeira 

necessidade, como gêneros alimentícios e de higiene, cujo ônus financeiro é do consumidor 

final e, com isso, o mínimo existencial vital acaba por ser tributado. 

Marciano Buffon e Matheus Bassani de Matos
326

 defendem que uma não tributação 

daqueles desprovidos de capacidade contributiva faz com que seja possível atingir a 

redistribuição de renda através da tributação, sem a necessidade de diversos programas 

sociais.  

Defendem que estes programas sociais, como o bolsa-família, não são ruins, muito 

pelo contrário, são redutores da desigualdade e o fazem com um baixo custo financeiro para o 

Estado, pois têm uma representatividade mínima no PIB, gerando gastos públicos muito 

pequenos, mas tributar igualmente gêneros alimentícios na verdade é dar de um lado para 

cobrar de outro, gerando efeito nulo
327

. 

O programa social que devolve renda, objetivando reduzir a desigualdade, na verdade 

arrecada o próprio dinheiro repassado para as pessoas mais pobres, pois estas pagam, na 

condição de contribuintes de fato, os tributos sobre o consumo, os quais são recolhidos 

quando da aquisição de todas as mercadorias por estas consumidas, incluindo aqui as 

mercadorias de primeira necessidade.  

Ricardo Lodi
328

 explica que, no Brasil, as pessoas que tem menos recursos suportam a 

maior carga tributária e Misabel Derzi
329

 quantifica esta regressividade, dizendo que no Brasil 
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uma família que aufere de 1 a 2 salários mínimos paga em tributos aproximadamente 50% 

(cinquenta por cento) do que ganha
330

. 

Assim, nossa a carga tributária não é distribuída da forma mais adequada, pois 

desrespeita o princípio da capacidade contributiva e, consequentemente, a igualdade 

constitucionalmente prevista, ao onerar bens essenciais à sobrevivência, que ao incidir sobre a 

parcela menos abastada da população “afronta a concepção de dignidade humana adotada, 

haja vista a indevida agressão ao mínimo existencial”
331

. 

Ou seja, nosso modelo tributário não respeita critérios elementares de justiça, pois 

acarretam a concentração de renda e, com isso, aumentam a desigualdade social
332

. 

Nesta seara de aumento de desigualdade, Thomas Piketty
333

 demonstra, ao analisar a 

economia europeia, que estamos retornando aos níveis de acumulação de riqueza anteriores à 

primeira guerra mundial, conforme bem demonstra o gráfico da Figura 14. 
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Figura 14 - Relação Capital/Renda na Europa, 1870-2010. 

 

Fonte: PIKETTY, 2014
334

. 

 

A desigualdade demonstrada denota a ineficiência do sistema em buscar a justiça 

social, posto que mantém uma parte da população marginalizada. Muitas vezes à população 

mais pobre não é garantido sequer o mínimo existencial vital, o que claramente não pode ser 

considerado como uma sociedade justa.  

Desde o início do século XX, teorias econômicas já reconhecem a impossibilidade de 

poupança das classes proletárias e insuficientemente remuneradas, uma vez que estas gastam 

a totalidade dos seus ganhos com alimentação, habitação, vestuário e tratamento médico
335

: é 

a chamada Lei de Engel
336

. 

                                                           
334

 PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI. Trad. Mônica Baumgarten de Bolle. Rio de Janeiro: Intrínseca, 

2014, p. 32 

 
335

 BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à ciência das finanças. 19ª Edição, revista e atualizada por Hugo de 

Brito Machado. Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 226. 

 
336

 “A Lei de Engel é um princípio enunciado pelo economista alemão Engel e baseado na constatação de que 

existe uma relação entre os rendimentos das famílias e a respectiva estrutura do consumo. De acordo com esta 

lei, quanto menor for o rendimento de uma família, maior tenderá a ser a proporção dos seus rendimentos 

gasta em alimentação e menor será a proporção dos rendimentos gasta em saúde, cultura, lazer, habitação, 

entre outros. 

Este fenómeno tem uma explicação muito simples: logo que estejam satisfeitas as necessidades básicas como a 

comida, a necessidade deste tipo de bens reduz-se drasticamente pelo que, a partir desta fase, os aumentos de 

rendimento não originarão aumentos proporcionais no consumo de bens de primeira necessidade e, pelo 

contrário, tenderá a aumentar a proporção de rendimento gasto com cultura ou lazer, por exemplo. 

Em termos técnicos, diz-se que a elasticidade da procura de bens de primeira necessidade tende para zero à 

medida que aumenta o rendimento: quanto maior o rendimento, menor é o acréscimo de consumo deste tipo de 

bens”. Disponível em: <http://knoow.net/cienceconempr/economia/lei-de-engel/>, acesso em 31/07/2018. 

http://knoow.net/cienceconempr/economia/lei-de-engel/


115 

 

Murphy e Nagel
337

 muito bem definem que “ninguém que se preocupe com o bem-

estar, nem mesmo os utilitaristas, pode encarar a desigualdade que tem crescido nos Estados 

Unidos nos últimos vinte anos como uma melhora do ponto de visto da justiça”. 

Ricardo Lodi fala da obra de Piketty, o qual relata a evolução do capitalismo em vinte 

países, analisando e defendendo a adoção de medidas baseadas no liberalismo e justiça social, 

pois a democracia estaria condenada face ao aumento da desigualdade e identifica os efeitos 

danosos da degradação social, com o que não há paz social
338

. 

Visto isso, resta demonstrado que a principal consequência prática da regressividade 

do ICMS na tributação brasileira é o aumento da desigualdade, pois onera mais as famílias 

com menor renda, em especial aquelas que consomem somente produtos de primeira 

necessidade em razão da falta de recursos para quaisquer outras aquisições. 

A Figura 15 demonstra as consequências práticas do aumento da desigualdade social 

atrelada ao consumo, mostrando que uma carga sobre o consumo de mais de 40% faz com que 

o nível de desigualdade aumente muito (mais de 0,55 do coeficiente de Gini): 
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Figura 15 - Correlação: Perfil da Carga vs. Concentração de Renda. 

 

Fonte: INSTITUTO ALVORADA, 2009. OCDE, países com mais de 10 milhões de 

habitantes. Tributos sobre o consumo, 2005. Gini, meados da década de 2000
339

. 

 

Isto ocorre, pois grande parte da população não tem nenhuma capacidade contributiva, 

mas mesmo assim paga os tributos incidentes sobre o consumo, o que acarreta o consequente 

aumento da desigualdade. 

Muitos estados brasileiros nunca isentaram os produtos da cesta básica, apenas 

reduzem a alíquota aplicável. No Rio Grande do Sul, por exemplo, a alíquota incidente sobre 

a cesta básica é de 7%
340
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No estado do Rio de Janeiro, a Lei 3188/99
341

 previa, em seu artigo 4º, estarem isentas 

do recolhimento do ICMS as operações de saída de produtos que compõem a cesta básica, 

promovidas por estabelecimentos varejistas diretamente ao consumidor. No entanto, esta 

isenção esteve em vigor somente até 31/1/2018, quando, em razão do Decreto 46.523/2018
342

, 

a referida isenção foi revogada e a alíquota da cesta básica passou a ser de 7%.  

Ou seja, mesmo em estados onde a cesta básica era isenta, o que reduz o impacto do 

ICMS na renda das famílias mais pobres, esta isenção foi revogada, onerando todos, mas com 

o impacto financeiro mais expressivo sobre a parcela da população mais carente, conforme 

explicitado supra. 

Assim, entendo ser passível concluir de que a não-incidência do ICMS sobre as 

compras da camada da população que não tem a referida capacidade estaria 

constitucionalmente autorizada, por ser uma medida com fundamento na igualdade.  

Além disso, uma vez sendo instituída tal isenção (que pode também ser considerada 

uma imunidade) na prática, se está diante de um poderoso instrumento de política fiscal 

passível de aplicação e de acordo com o ordenamento jurídico vigente
343

. 

Não se trata somente de fomento da igualdade, mas também de uma compatibilidade 

positiva, que promove os valores constitucionalmente previstos (igualdade), havendo uma 

conexão entre a finalidade que justifica a sua utilização. 

Humberto Ávila ressalta que a referida medida de comparação “pode ser utilizada 

mesmo que preliminarmente vedada pela Constituição; mas, nesse caso, apenas e tão-somente 
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se a sua utilização for uma decorrência acidental e secundária da promoção de outras 

finalidades constitucionalmente postas”
344

. 

Assim, uma isenção do ICMS somente para a parcela da população que não tem o 

mínimo existencial vital assegurado está de acordo com os preceitos constitucionais, não 

sendo necessária uma reforma tributária, nem uma nova ordem constitucional para a 

instituição desta alteração legislativa, bastando uma alteração constitucional prevendo que a 

referida isenção é viável, conforme explicarei no último capítulo. 

Diante de todo o exposto, entendo que as opções tributárias brasileiras devem ser 

revistas, em especial no que tange aos impostos sobre o consumo, a fim de que se possa não 

somente custear o Estado, mas também atingir os fins deste no sentido de justiça 

redistributiva, igualdade e respeito à capacidade contributiva, preservação da democracia e a 

paz social. Passo, assim, a expor as sugestões sobre o tema no próximo capítulo. 
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5 PROPOSTAS PARA MINIMIZAR A REGRESSIVIDADE: UM NOVO ICMS 

PARA O BRASIL 

 

 

Uma vez demonstradas as consequências da regressividade do ICMS, com o 

consequente aumento da desigualdade e desrespeito aos princípios da capacidade contributiva 

e da solidariedade, passo a questionar como seria possível reduzir este problema. 

Analisarei as propostas de reforma tributária do Brasil, a fim de vislumbrar se alguma 

delas propõe medidas tributárias que focam na redução da regressividade através da 

pessoalização do ICMS, bem como as vantagens e desvantagens da imputação mais 

expressiva sobre a renda ou consumo. 

Por fim, será apresentado sinteticamente o sistema canadense, que restitui a 

contribuintes carentes os impostos sobre o consumo, e, inspirada neste apresentarei medidas 

para reduzir a regressividade do ICMS através de uma nova sistemática devolutiva que poderá 

ser viabilizada sem que seja necessária uma ruptura com a ordem constitucional vigente, 

bastando uma reforma que compatibilize alguns dispositivos, através de Emenda 

Constitucional. 

No que tange ao imposto de renda, a isenção do contribuinte mais carente já é 

legalmente prevista e se impõe através da faixa de isenção do imposto de renda. Já em relação 

à tributação indireta, em especial o ICMS, o primeiro ponto para reduzir o aumento da 

desigualdade causado pela imposição tributária para o contribuinte de fato que não tem 

capacidade contributiva é pensar como se pode estabelecer um critério onde somente este 

contribuinte, identificado como não detentor de nenhuma capacidade contributiva, pode ser 

dispensado do referido pagamento. 

Acredito ser possível uma espécie de pessoalização do ICMS, através da qual se 

dispense do pagamento somente das pessoas que efetivamente não podem pagar, caso 

contrário o efeito da medida seria economicamente neutro, pois se a imunidade ou isenção 

sobre produtos de primeira necessidade for atrelada ao produto, esta beneficia a todos: quem 

não tem capacidade contributiva e também quem a tem, o que aumentaria ainda mais a 

regressividade sistêmica. Além disso, quem tem capacidade contributiva pode suportar mais o 

ônus tributário, logo deve pagar mais e não menos.  

Assim, uma vez reconhecido que nosso atual modelo deve ser repensado, passo à 

análise, primeiramente, das propostas de reforma tributária até agora apresentadas, para, 

posteriormente, apresentar as alternativas que vislumbro. 
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5.1. Propostas De Reforma Tributária No Brasil  

 

 

Passo então a apontar os projetos de reforma tributária até hoje propostos, objetivando 

verificar se algum deles se preocupou em implementar medidas que reduzam a regressividade 

do ICMS. 

Como histórico de tentativas de reforma tributária anteriores, temos o Projeto de 

Emenda Constitucional nº 175, de 1995
345

, de autoria do poder executivo, que pretendia 

alterar significativamente o sistema tributário nacional, substituindo o IPI “por uma alíquota 

federal incidente sobre a mesma base do ICMS estadual, tendo assim um único imposto 

partilhado pela União, Estados e DF”, mas não obteve aprovação
346

.  

Em 24 de novembro de 1999, o Congresso Nacional também apresentou um projeto de 

emenda para alteração do sistema tributário e “sustentava duas linhas de defesa da reforma 

tributária: diminuição da cumulatividade do sistema tributário e o fim da guerra fiscal”
 347

. 

Porém o apoio do governo federal a este projeto sempre foi reduzido, e este também não foi 

aprovada. 

Em 2008, foi proposto o Projeto de Emenda Constitucional (PEC) nº 233
348

, cuja 

proposta de reforma tributária englobava basicamente a diminuição dos tributos que oneravam 

a produção, simplificação do sistema tributário e desoneração da folha de pagamento
349

.  

Esta previa um IVA federal que pretendia unificar o PIS, COFINS e CIDE sobre as 

receitas das empresas e, no que tange à CSLL, estabelecia que esta seria incorporada ao 
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imposto de renda. Sobre a desoneração da folha, previu a extinção do salário-educação, uma 

redução gradativa da alíquota de contribuição previdenciária patronal incidente sobre a folha 

de salários
350

, bem como o aproveitamento do crédito do ICMS no caso de produtos 

exportados feito de forma imediata
351

.  

Esta PEC 233 não englobava nenhum dispositivo de redução da regressividade do 

sistema tributário brasileiro
352

 e a reforma proposta tinha um impacto negativo para a 

seguridade social, face à redução da arrecadação
353

. Esta também não foi aprovada. 

Atualmente, a proposta de Emenda Constitucional nº 293/2004, do Deputado Luiz 

Carlos Hauly (emendada pelo Dep. Mendes Thauni), está em tramitação e tem como ideia 

geral simplificar o sistema tributário. 

A PEC 293 propõe a substituição de dez tributos (IPI, IOF, CSLL, PIS, PASEP, 

COFINS, Salário-Educação e Cide-Combustíveis, ICMS e ISS) por um imposto sobre o valor 

agregado de competência estadual - Imposto sobre Operações com Bens e Serviços (IBS) – 

além de um imposto federal seletivo sobre bens e serviços específicos, com finalidade 

extrafiscal de sobretaxar produtos com externalidade negativas, como bebidas alcoólicas e 

cigarros. 

O IBS proposto equivale ao um IVA, conforme modelos aplicados no exterior, ou seja, 

não-cumulativo e com alíquota única em todo o País. 

Como pontos negativos da proposta, ressalto, em especial, a manutenção e 

agravamento da regressividade em razão da inexistência da escolha de alíquotas conforme a 

seletividade, bem como que a incidência do IBS, de modo monofásico, sobre 

telecomunicações, energia elétrica e combustíveis, que são bens e serviços utilizados em larga 
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escala por praticamente todas as cadeias produtivas, acarretaria ao sistema mais 

regressividade
354

.  

Em termos de equidade, o projeto de emenda constitucional 296/2004 propõe: 

 

Art. 203. Parágrafo único. A União instituirá programa de renda mínima destinado a 

assegurar a subsistência das pessoas e das famílias, priorizando-se inicialmente as de 

baixa renda, podendo ser financiado e realizado por meio de convênio com os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na forma da lei. 

 

Mas em termos de medida de compensação direta da regressividade nada consta na 

proposta. Visto isso, caso esta seja aprovada, a importância do presente estudo fica ainda 

maior, em razão da imprescindibilidade de se adotar as medidas de devolução propostas no 

item 5.5, que tornarão o sistema mais justo e onerarão um pouco menos a classe mais pobre, 

que não tem capacidade contributiva. 

Além da proposta supra, outras duas propostas de relevância são debatidas no 

Brasil
355

: a do Centro de Cidadania Fiscal e do IPEA. 

O Centro de Cidadania Fiscal (CCiF)
356

 difere da proposta do Dep. Hauly, pois 

contempla apenas a tributação sobre o consumo, não tratando de outros tributos, e propõe a 

unificação dos tributos indiretos PIS, COFINS, IPI, ICMS e ISS, que passariam a ser 

cobrados através de um imposto único chamado Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), que 

seria um imposto sobre o valor agregado nos moldes dos existentes na Europa, com alíquota 

única. 

Propõe também um imposto seletivo a ser cobrado pela União para utilização 

extrafiscal, como desincentivar o consumo de bebida e cigarros; um período de 10 anos para 

adaptação; e que contribuintes, sejam pessoas físicas ou jurídicas, com faturamento abaixo de 

certo limite teriam a inscrição no regime do IBS facultativa. 

Cumpre ressaltar ainda que o Centro de Cidadania Fiscal, em sua nota técnica sobre a 

reforma do modelo brasileiro de tributação de bens e serviços, apresar de prever a isenção 
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supra, não apontou a regressividade tributária como um problema do atual sistema tributário 

brasileiro, dizendo que os problemas atuais são:  

 

reduz fortemente a produtividade, na medida em que as empresas se organizam de 

forma ineficiente para minimizar o custo tributário – que pode variar muito 

dependendo da forma como a produção está organizada; b. onera os investimentos e 

as exportações; c. por ser excessivamente complexo, eleva sobremaneira o custo 

burocrático de apuração e pagamento dos tributos, além de provocar um elevado 

grau de litígio; d. impede os consumidores de conhecerem o montante de tributos 

incidentes sobre os bens e serviços que adquirem no mercado
357

. 

 

A terceira proposta de relevância é a apresentada pelo IPEA
358

, que tem como objetivo 

principal também propor uma reforma dos tributos sobre o consumo, e a faz de maneira 

escalonada, em três módulos, onde o PIS e COFINS seriam substituídos por um IVA-federal 

com ampla base e alíquotas únicas, o IPI e a CIDE-Combustíveis seriam substituídos por um 

imposto seletivo incidente sobre combustíveis, veículos e produtos com externalidades 

negativas (ex: cigarro, bebida alcoólica) e, em termos de substituição do ICMS e ISS, propõe 

um IVA-estadual, bem como um imposto sobre vendas a varejo (IVV), para, no terceiro 

módulo de implantação, harmonizar a arrecadação da contribuição do IVA-federal com o 

IVA-estadual, em termos similares ao que esta cobrança unificada é feita no Canadá. 

Diante da análise das propostas supra, percebe-se que não estão previstas medidas de 

compensação direta da regressividade tributária, como acontece no Canadá, razão pela qual 

entendo ser aplicável, inclusive à uma eventual reforma tributária a ser aprovada, a inclusão 

da proposta formulada no item 5.5 de devolução do ICMS (ou devolução de qualquer outro 

tributo sobre o consumo que vier a ser instituído pela reforma tributária). 

Tendo em vista este contexto de reforma tributária, passo à análise das consequências 

das opções sobre as bases tributárias imponíveis, para possibilitar uma análise crítica das 

escolhas brasileiras. 
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5.2. Onerar mais o capital e a renda seria uma boa alternativa para o Brasil? 

 

 

Um dos primeiros estudos em relação à percepção dos contribuintes sobre a carga 

tributária foi desenvolvido pelo alemão Gunter Schmölders
359

, o qual, através de uma 

pesquisa sobre o sentimento das pessoas em relação aos impostos, constatou que a resistência 

da população aos tributos que incidiam sobre a renda era muito maior do que os sobre o 

consumo. Isto porque o efeito econômico destes últimos praticamente não era percebido 

diretamente pelo contribuinte. Mesmo assim, por muitos anos a doutrina defendeu que o 

imposto incidente sobre a renda era a melhor escolha como base imponível para promoção da 

justiça tributária. 

Piketty ressalta que “a inovação mais importante do século XX em matéria fiscal foi a 

criação e o desenvolvimento do imposto progressivo sobre a renda”
360

 e que este teve um 

importante papel na redução das desigualdades no século XX, mas reconhece que atualmente 

este tributo “está gravemente ameaçado pelas forças da concorrência fiscal entre os países”
361

. 

José Cassalta Nabais
362

, ao tratar da evolução dos sistemas fiscais no século XX, diz 

que inicialmente se considerava que o progresso dos sistemas ocorreria no sentido de evoluir 

dos impostos indiretos (sobre o consumo) para os diretos, e que os impostos pessoais e 

progressivos ganhariam espaço, mas reconhece que este “quadro evolutivo foi posto em causa 

nos finais do século passado”
363

, quando as ideias de pessoalização e progressividade 

perderam força em razão dos contribuintes nômades. 
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Nabais
364

 ressalta que, no atual cenário vigente, a tributação dos rendimentos é 

suportada basicamente pelos trabalhadores, razão pela qual o imposto indireto sobre o 

consumo passou a ser um tributo renascido, entendido como a melhor opção para a incidência 

justa, devendo ser aplicado de forma proporcional e eficiente.  

Esta mudança decorre do fato de que tivemos nos últimos anos uma mudança de 

cenário econômico muito estrutural, com o advento de novas tecnologias, algumas inclusive  

disruptivas, que mudaram as formas de fazer negócios, bem como a globalização da 

economia.  

O mercado está mudando tanto que a previsão do Fórum Econômico Mundial, no 

relatório “Futuro do Trabalho"365, mostra que 65% das crianças de hoje, quando forem adultas, 

trabalharão com profissões que ainda não existem366. 

Até meados do século passado, a economia digital era praticamente inimaginável na 

sociedade. No entanto, com a globalização da economia e o desenvolvimento da internet, a 

digitalização da economia e a transnacionalidade do capital imperaram e, com isso, os 

planejamentos tributários internacionais e o comércio transnacional passaram a ser uma 

realidade cotidiana da economia global. 

Neste contexto, os modelos tributários, que há muitos anos eram aplicados, deixaram 

de ser eficazes, principalmente, quando se trata da tributação das empresas transnacionais, nas 

quais os lucros são muitas vezes tributados em países diversos de onde o valor do produto é 

gerado. 

Além disso, com o advento da internet, as maiores empresas mundiais são as 

transnacionais de tecnologia e negócios on line, estando entre elas, por exemplo, Amazon, 

Facebook367 e outras, onde a elaboração e compra dos produtos e serviços por elas 

comercializados muitas vezes são realizados em países diferentes de onde a venda e prestação 

de serviço ocorrem.  
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É justamente em razão desta nova maneira de praticar o comércio e prestar serviços 

que surgem as dificuldades em termos de tributação, posto que muitas transações envolvem a 

territorialidade de mais de um país e as relações negociais tributáveis colidem com questões 

de soberania nacional. A grande dificuldade está em definir quem seria o ente tributante titular 

da receita, pois as pessoas muitas vezes residem em mais de um país e compram mercadorias 

a varejo e no atacado de empresas estrangeiras e transnacionais.  

Neste contexto, seria necessário se desenvolver uma sistemática global de integração 

tributária, a fim de evitar a erosão da base tributária, mas esta ainda não existe e esbarra nos 

interesses econômicos dos Estados soberanos, o que faz com que os impostos incidentes sobre 

a renda sejam cada vez mais esvaziados. 

Como a receita tributária é a principal fonte de receita da maioria dos países, esta 

integração tributária não é uma tarefa fácil, pois impacta diretamente nos orçamentos dos 

Estados e nenhum deles está disposto a reduzir sua arrecadação. 

Ressalto, ainda, que, diante dessa modernidade líquida368, com uma mobilidade 

extrema do capital no mundo globalizado, sem uma atuação conjunta dos Estados soberanos, 

fica praticamente inviável se conseguir reduzir a erosão da base tributária, em especial porque 

diversos países subdesenvolvidos, com o objetivo de atrair capital, oferecem tributação bem 

reduzida e até nula: são estes os chamados paraísos fiscais. 

Além disso, atualmente o imposto pessoal não é mais visto, por muitos autores, como 

a melhor forma de tributação
369

 por diversos motivos, estando entre eles a alta taxa de fraude 

ou evasão
370

 e a mobilidade do capital. 

A variável da mobilidade do capital como dificultadora da imposição tributária é um 

problema antigo, tanto que em 1776 Adam Smith, ao tratar da vantagem de tributar a terra 
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considerou esta uma boa base, pois era um “objeto que não pode ser removido, ao passo que a 

riqueza pode ser facilmente removida”
371

. 

Nabais reconhece a atual ineficácia dos impostos diretos como política fiscal efetiva 

face ao contexto de mobilidade do capital e contribuintes nômades nos seguintes termos: 

 

...parece não restar outra alternativa que não seja a de os sujeitar ‘os contribuintes 

nômades’, ao menos, aos impostos indiretos, isto é, aos impostos sobre o consumo. 

Pois insistir no irrealizável e utópico melhor dos bens, que seria sujeitá-los 

devidamente aos impostos pessoais, acaba por, beneficiando-os ainda mais, pois 

nem sequer a impostos indiretos com um mínimo de peso ficam sujeitos. 

 

Avy-Yonah
372

 ressalta que nesta competição fiscal os países ricos trocaram sua carga 

fiscal sobre o capital móvel pela maior incidência sobre o consumo e renda do trabalho, os 

quais tem menos mobilidade. 

No atual mundo globalizado, diante da situação relatada, muitos países passaram a 

fazer diversos esforços no sentido de tentar regular essa economia digital a fim de não perder 

tanto a sua receita tributária. 

Um dos organismos mais atuantes neste sentido é a Organization for Economic 

Cooperation and Development (OCDE)373, formada por 36 (trinta e seis) países374, em sua 

maioria ricos, e objetiva viabilizar a cooperação econômica e o desenvolvimento. A OCDE 

usa informações consolidadas para ajudar os governantes a buscarem prosperidade e lutar 

contra a pobreza através de crescimento econômico e estabilidade financeira375. 

 Uma das medidas sugeridas por esta entidade é o chamado Projeto BEPS376 (Base 

Erosion and Profit Shifting), que pode ser traduzido como o projeto que intenta buscar 

sugestões para reduzir a erosão da base tributária e divisão de lucros377.  
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No Brasil, o primeiro tratado para evitar a bitributação foi firmado em 1928. 

Atualmente, nosso país tem 33 tratados em vigor (hoje todos em renegociação), sendo os 

primeiros tratados brasileiros da época do regime militar, quando a entrada em vigor de um 

tratado acontecia mais rápido do que nos dias atuais. Após a Constituição de 1988, o ingresso 

de um tratado no ordenamento jurídico tem sido bastante demorado (de 5 a 8 anos). 

Informações como esta exemplificam a dificuldade da regulação da tributação 

internacional, visto que se considerarmos que todos os tratados tem pelo menos dois países 

soberanos e que o processo legislativo de cada um deles deve ser respeitado, podemos dizer 

que dois países com legislações similares à brasileira demandariam o prazo aproximado de 

cinco anos para firmarem um tratado, o que é um período bastante longo se considerarmos a 

velocidade das mudanças econômicas atuais. 

Além disso, benefícios concorrenciais oferecidos por Estados não são pautados por 

questões de justiça nem de ajuste de capacidade econômica, mas sim para atrair capitais para 

o seu território, a chamada concorrência fiscal internacional.  

Cumpre ressaltar também que a globalização acarreta um boom na modernidade 

líquida, onde as relações são mais fluidas, voláteis e mutáveis
378

. Considerando-se que 

agentes econômicos são globais e os Estados são locais, a maneira mais viável de lidar com a 

universalidade dos agentes econômicos e territorialidade dos agentes fiscais seria através da 

cooperação internacional, ou seja, uma concorrência com cooperação entre os Estados, mas 

esta não é fácil de ser conseguida. 

Uma vez traçado o atual cenário econômico global, com a concorrência fiscal 

internacional, esta se torna mais latente quando tratamos de imposição tributária sobre 

transações digitais. Digitalização da economia (economia intangível) significa, entre outros, 

que as tecnologias digitais estão incorporadas nas diversas atividades do dia-a-dia e, com isso, 

as pessoas não estão mais presas a um escritório físico e podem exercer sua atividade 

econômica de qualquer lugar.  

Isso aumenta a possibilidade de escolha de onde as pessoas trabalham, ou seja, um 

consultor de negócios que mora metade no mês no Brasil e outra metade no Uruguai pode 

prestar consultoria on line para uma empresa americana, ou indiana, e esta transnacionalidade 

da prestação do serviço acarreta a depressão do imposto de renda, pois o Estado beneficiário 
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deste tributo é difícil de ser identificado e a fiscalização sobre esta renda percebida é muito 

difícil. 

Duas questões em especial circundam o debate internacional sobre a tributação em 

uma economia transnacional, quais sejam:  

Primeiramente, como e, em especial, onde tributar os lucros de companhias que 

funcionam em diversos países? Onde seria o local correto de tributação? É possível definir um 

local correto? 

Outro grande problema em termos de economia digital é a questão do valor agregado, 

pois um determinado produto digital muitas vezes agrega valor em mais de um país. Então: 

qual o valor agregado em cada país? Como e onde incidir impostos sobre o valor agregado? 

Neste contexto, as empresas transnacionais se valem de complexas estruturas 

tributárias internacionais que viabilizam a redução da sua carga tributária global.  

Esta mudança na estrutura de comércio local e os diferentes regimes tributários dos 

países incentivam as grandes corporações a mudar sua estrutura contábil, a fim de pagar 

menos tributos379. Estas empresas optam por trocar seu domicílio tributário, tendo como 

principal motivação a mudança para países onde a carga tributária incidente sobre seus 

negócios, rendas e/ou lucros é menor. 

Muitas vezes as operações principais da atividade fim destas se mantêm nos países 

onde elas auferem a maioria de sua receita, mas os lucros são remetidos para os chamados 

paraísos fiscais, quais sejam: países onde a carga tributária é menor. Estes planejamentos 

tributários podem ser enquadrados como os atualmente chamados planejamentos fiscais 

internacionais agressivos
380

. 

Em vista disso, países perdem parte expressiva de sua arrecadação381 em relação aos 

tributos locais, especialmente no que tange aos tributos incidentes sobre os lucros. 
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Cumpre salientar, ainda, que as companhias mais valiosas do mundo são as 

companhias transnacionais situadas em ambiente eletrônico, entre elas, Apple, Amazon, 

Alfabet, Microsoft382. Ou seja, o impacto desta redução da carga tributária é bastante 

expressivo não só em razão da transnacionalidade, que se choca com a soberania de mais de 

um país quando da venda de produtos, mas também em razão de estas importantes pagadoras 

de impostos terem sua carga reduzida em razão dos planejamentos tributários internacionais 

agressivos. 

Ainda contra a efetividade dos impostos sobre a renda, Lobo Torres afirma que a 

progressividade do imposto de renda desencadeia um aumento da elisão abusiva, nos 

seguintes termos: 

 

Observou-se, sob a perspectiva econômica, que a progressividade, aplicada 

sobretudo ao imposto de renda, provocava o aumento dos casos de elisão abusiva, 

com a queda final de arrecadação e com a transferência de carga tributária para os 

assalariados, que não tinham possibilidade de elidir o tributo, o que transformava em 

exação injusta; por outro lado, a tecnologia moderna facilitava a transferência de 

recursos financeiros para os países que adotavam a progressividade salgada, o que 

levava também à queda de arrecadação
383

. 

 

Em que pese alguns autores como Anthony B. Atkinson ainda defendam que a 

tributação justa seria amparada em uma estrutura tributária mais progressiva para o imposto 

de renda pessoal
384

 e a instituição de impostos sobre a riqueza e as rendas superiores
385

, 

entendo serem estas bases imponíveis, atualmente, muito difíceis de serem mantidas sem 

erosão da sua base, em razão da mobilidade do capital e dos benefícios fiscais oferecidos 

pelos países que buscam se tornar mais economicamente atrativos para as empresas 

transnacionais, os quais desenvolveram uma espécie de “patriotismo econômico”
386

. 
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Saliento ainda que o imposto corporativo não está adaptado ao mundo globalizado da 

atualidade e precisa ser reinventado. A razão da falha do imposto corporativo está baseada na 

ficção da ideia de que pode incidir sobre os lucros recebidos por cada multinacional 

subsidiária por subsidiária e essa ficção não é mais aplicável, porque os grupos multinacionais 

são, na prática, livres para mover seus lucros para onde quiserem, o que normalmente faz com 

que eles os levem para onde são menos taxados.  

Além disso, neste contexto de livre mobilidade do capital, mesmo os países 

desenvolvidos, em sua maioria, desistiram de tributar os lucros apropriados fora do seu 

território387, em especial porque esbarram em questões de soberania.  

A consequência direta do uso de paraísos fiscais é a redução da efetiva taxa de 

imposto corporativo. A título de exemplificação, podemos usar o caso dos Estados Unidos, 

onde o efetivo imposto corporativo é baseado no lucro e, em que pese a taxa nominal do 

tributo sobre as rendas nos Estados Unidos tenha se mantido constante em 35% (trinta e cinco 

por cento), a taxa efetiva caiu de 30% (trinta por cento) nos anos 90 para praticamente 20% 

(vinte por cento) hoje em dia388.  

Ressalto, no entanto, que nem toda essa redução da carga tributária efetiva foi 

motivada pela utilização somente de paraísos fiscais, pois aproximadamente 2/3 da redução 

efetiva dos impostos corporativos, desde 1998, pode ser atribuída ao aumento da utilização de 

planejamentos tributários com países de baixa tributação389, mas não sem tributação, como é o 

caso dos paraísos fiscais.  

A falta de coordenação entre os sistemas tributários e autoridades fiscais dos Estados 

soberanos acaba viabilizando a não tributação ou, pelo menos, uma tributação bastante 

reduzida da renda390. 
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Autores afirmam que é necessário um paradigma para divisão e partilhar a riqueza391. 

Hoje já existem registros financeiros globais que permitem uma expressiva troca de 

informações392, o que sinaliza um início de se viabilizar a incidência tributária controlada nas 

empresas transnacionais, se assim quiserem os Estados soberanos (como exemplo temos o 

Foreing Account Tax Compliance Act – FATCA
393

 – que obriga empresas que negociam com 

os Estados Unidos a prestar informações financeiras). 

Onofre Alves Batista Júnior muito bem explica a questão da mobilidade do capital, 

chamando-o de capital líquido
394

, dizendo que este não tem raízes, sendo possível, no mundo 

globalizado, a transferência do capital de um país para o outro em apenas um clique, o que 

gera uma enorme autonomia dos detentores do capital face às autoridades fiscais, restando, 

com isso, infrutíferas as tentativas de tributação deste, em razão dos planejamentos tributários 

internacionais. 

Neste contexto, os países desenvolvidos tendem a transferir a carga tributária dos 

rendimentos do capital para o trabalho, que é mais sólido. Da mesma forma, a incidência de 

tributação sobre o consumo ressurge, em especial em países subdesenvolvidos
395

, como uma 

“fênix renascida”, visto que somente tributos com estas bases conseguem incidir sem o 

impacto da mobilidade do capital
396

. “Aumenta-se a arrecadação dos impostos incidentes 

sobre o consumo (indiretos), sustentando-se inaplicável a capacidade contributiva, nesse caso, 

por serem impostos cuja natureza não é pessoal”
397

. 
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Na linha evolutiva das opções fiscais, José Cassalta Nabais explica que os Estados não 

têm alternativa que não o suporte financeiro custeado pelos impostos
398

 e que desde 1988-

1989 os impostos diretos deixaram de evoluir e começou uma inversão desta marcha, fazendo 

com que impostos indiretos passassem a ganhar novamente a simpatia do legislador
399

, 

ressaltando que “a tributação sobre o consumo se apresenta como uma das realidades com 

mais futuro nos sistemas fiscais”
400

 e complementa que: 

 

...IVA, eis que, qual Fênix renascida, estão de novo ai em toda sua pujança. Daí que, 

em vez da sua abolição, hoje em dia se procure discipliná-los de modo a que os 

mesmos se revelem produtivos em termos da receita proporcionada e eficientes 

quanto aos eventuais objetivos de natureza extrafiscal a que se encontrem ou 

venham a estar adstritos”
401

. 

 

Murphy e Nagel
402

 são contra a mudança da priorização do imposto de renda para o 

imposto de consumo, mas defendem que os impostos sejam mais utilizados para controlar as 

disparidades de riqueza e de consumo, se possível, defendendo a tributação das transferências 

de bens entre as gerações. 

 

A pobreza é má sob todos os pontos de vista. A vida dos pobres é difícil, muitas 

vezes humilhante; as crianças nascidas em famílias pobres tem menos oportunidades 

e expectativas mais modestas. Como quer que se considere o assunto, um aumento 

dos recursos dos pobres sempre produzem um grande benefício para cada dólar 

gasto – um benefício maior do que um aumento comparável dos recursos dos que 

tem mais ou muito mais. É essa a justificativa mais simples e básica das ações 

redistributivas e é aceita em maior ou menor grau por um grande número de 

doutrinas contrárias ao libertárianismo
403

. 

 

Assim, em que pese não exista um consenso se a melhor base tributável é o consumo, 

percebe-se um movimento no sentido de uma preferência dos Estados sobre esta base. 
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Considerando-se, então, que em termos de efetividade de arrecadação o imposto sobre o 

consumo pode ser a melhor forma de tributar sem a evasão fiscal internacional, a forma de 

tributar esta base merece ser repensada, buscando-se alternativas para reduzir sua 

regressividade inerente, já que minimizar ou afastar a incidência deste tributo sobre todos se 

mostra inviável. 

Além disso, quando se trata do imposto incidente sobre a renda no Brasil, embora este 

tenha alíquotas progressivas de acordo com a renda do contribuinte, sua sistemática acarreta 

também a regressividade da tributação em razão das faixas fixas e máximas de determinação 

de alíquota, uma vez que quanto maior o ganho do contribuinte, menos representativa é a 

alíquota final a ele aplicada.  

Saliento ainda que, em comparação ao percentual de redução de desigualdades oriundo 

do imposto sobre a renda na América Latina, este reduz a desigualdade em somente “2%, em 

média, enquanto em 28 países da União Europeia este número corresponde a 12,5%”
404

, o que 

comprova a inefetividade dos impostos sobre a renda em países em desenvolvimento. 

Diante da conclusão supra, no sentido de ser inevitável a tributação do consumo para a 

manutenção da arrecadação, faz-se necessário encontrar alternativas que visem atender 

melhor a capacidade contributiva e os objetivos do Estado Democrático Fiscal sem prejudicar 

a arrecadação estatal, o que passo a tratar nos próximos tópicos. 

 

 

5.3. Vantagens da incidência de impostos sobre o consumo  

 

 

Conforme explicitado anteriormente no item 5.2, especialistas em finanças preferiam a 

incidência do imposto sobre a renda até a década de 80
405

 e os modelos tributários 

internacionais se dividiam ente os dos países desenvolvidos, que tributavam mais a renda e o 

capital; e o dos países em desenvolvimento, onde a principal receita tributária é oriunda dos 
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impostos sobre o consumo e os salários
406

. No entanto, face à mobilidade do capital, existe 

uma tendência de troca do peso da carga fiscal sobre o capital móvel pela maior cobrança 

sobre o consumo e a renda do trabalho, que são menos móveis
407

, conforme exposto no item 

anterior.  

No atual contexto de reforma tributária no Brasil, muito se discute sobre as bases 

imponíveis, conforme explicitado no item 5.1. Se a proposição supra, de que a evasão fiscal 

decorrente da mobilidade do capital
408

 é realmente muito difícil de ser evitada, torna-se 

imprescindível a utilização dos tributos sobre o consumo para garantir a arrecadação do 

Estado a fim de que este cumpra os seus objetivos, razão pela qual se deve refletir sobre como 

amenizar o efeito regressivo inerente do referido tributo indireto. 

Ocorre que os países com a economia em desenvolvimento têm dificuldade de 

implementar uma tributação eficiente sobre a renda do trabalho e do capital dos contribuintes 

que percebem maior renda. Em vista disso, atraem investimentos através da concessão de 

benefícios fiscais e isenções, redução de encargos sobre a poupança e investimentos e 

atenuando a progressividade do imposto sobre os rendimentos do trabalho, o que gera uma 

expressiva renúncia fiscal, acarretando a erosão da base tributária
409

. Em vista disso, os países 
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em desenvolvimento reestruturaram seus sistemas tributários para compensar esta perda de 

arrecadação com expressiva tributação sobre o o consumo
410

. 

No Brasil, somente a seletividade do ICMS e de IPI e a concessão de determinadas 

isenções de tributos indiretos não se mostrou suficiente para neutralizar os efeitos 

regressivos
411

 dos tributos sobre o consumo, em que pese esta tributação de bens em função 

da essencialidade auxilie para amenizar o problema da justiça na tributação indireta
412

. 

No que tange à economia global, o problema da transnacionalidade não deixa de 

existir, também, ao tratar dos impostos sobre o consumo. Quando se aborda a questão do 

valor agregado, se está tratando de imposto sobre o consumo muito comum em todo globo, 

onde o maior problema se encontra em identificar onde esse valor é criado, ou seja, qual seria 

o país competente para impor o tributo sobre aquele determinado valor acrescido no produto 

ou no serviço prestado.  

Essa dificuldade fica bastante clara quando se analisa a prestação de serviços 

disponíveis e venda de produtos através da internet como, por exemplo, o caso da empresa 

Amazon, cuja atividade principal é a comercialização de livros pela internet.  

Este exemplo foi discutido inclusive nos tribunais morais de tax shaming413 

promovidos pelo Reino Unido onde, no caso da Amazon, em que pese consumidores 

comprem livros no Reino Unido, estes são fornecidos por uma central de distribuição no 

exterior e os lucros são tributados em Luxemburgo. Com isso, o imposto sobre o valor 

agregado e sobre o lucro são recolhidos em outro país e não onde o livro foi de fato 

comprado, no caso, o Reino Unido. 

Ocorre que os países que têm sua base arrecadatória reduzida diante dessas vendas 

internacionais intentam recuperar essa receita, a fim de evitar a erosão da base tributária, 
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surgindo, com isso, o problema da questão do valor agregado, pois, afinal, onde esse valor é 

agregado/criado? Onde é devido o tributo sobre este consumo? Onde a atividade econômica 

ocorre? 

Estas são questões muito em voga na atual economia globalizada e para serem 

solucionadas será necessário um consenso entre os países soberanos. Trata-se da tributação na 

era digital aliando tributação com a criação de valor414. 

Cumpre ressaltar que o problema global tributário é tão grande que alguns autores 

como Tomas Piketty415 chegam a propor um imposto mundial sobre o capital (imposto global) 

que, em que pese o próprio autor reconheça se tratar de uma sugestão com pouca 

aplicabilidade prática, serve como modelo econômico perfeito para inspirar as tributações e a 

maneira como os países devem se organizar, a fim de que não haja tão expressiva erosão da 

base tributária. 

Em tentativa de solucionar esta questão, a OCDE propõe estudos que objetivam 

responder questionamentos sobre onde o valor é criado, qual a participação do usuário, qual o 

papel da informação e da automação, entre outros, mas apesar destas questões estarem sendo 

debatidas na atualidade, não existe uma resposta unânime para tais questionamentos. 

O relatório de março de 2018 sobre a ação do BEPS concluiu que416: não há consenso 

sobre qual a extensão de uma reforma necessária, que o nexo e as regras de alocação de lucro 

devem ser revistas, que medidas provisórias não são recomendadas e que deve haver um 

conceito baseado em solução em 2020. 

As propostas da União Europeia para tributação digital, de março de 2018, são417: uma 

reforma do imposto corporativo onde se taxaria presença digital e uma medida provisória de 

taxação de 3% sobre as vendas on line de espaço de propaganda, intermediação de atividade e 

venda de informação gerada por informações fornecidas pelos usuários. 
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Já Dimitri Jegorov (ministro das finanças da Estônia)418 diz que os limites da economia 

digital vão além do BEPS e que é necessário estabelecer uma linha tênue entre tax avoidance 

e outdated tax regulation. Este trata da economia digital fazendo as seguintes sugestões:  

 

O estabelecimento permanente pode continuar sendo o conceito central para a 

alocação global de direitos tributários  

As regras atuais de determinação de estabelecimento permanente podem levar ao 

desalinhamento entre a tributação do lucro e locais de criação de valor  

A exploração do processo de criação de valor feita pela OCDE é altamente apreciada 

pelos Estados-Membros da UE 

Uma nova aproximação global é necessária para revisar os conceitos de 

estabelecimento permanente, alocação de lucro e regras de preços de transferência 

A neutralidade preferida - ou seja, novas regras poderiam, na melhor das hipóteses, 

aplicar-se também à economia "antiga" 

A opção mais viável para o novo nexo parece ser o estabelecimento permanente 

virtual, com base nos fatores identificados no relatório BEPS Ação 1  

A alocação de lucros e preços de transferência devem ser levados em consideração  

Medidas de curto prazo possíveis, Mas não há medidas concretas escritas que são 

apoiadas por unanimidade, apenas um acordo para discutir e considerar  

O papel dos dados deve receber atenção, já que a economia baseada em dados está 

aumentando e distorções são possíveis se os dados forem desconsiderados, incluindo 

possíveis oportunidades de relatórios de plataformas para autoridades fiscais
419. 

 

Conforme se depreende das sugestões supra, não existe um consenso sobre como a 

questão da erosão da base tributária será resolvida em termos de economia global, mas 

acredito que a discussão sobre o tema já é uma importante maneira de se começar a buscar 

soluções, o que hoje em dia já está ocorrendo e está desencadeando um movimento de retorno 

à maior incidência sobre o consumo. 

Uma vez reconhecido que a tributação sobre o comércio será priorizada em muitos 

países, passo então à análise desta sob a perspectiva da injustiça da regressividade, que deve 

ser manejada para não onerar ainda mais a classe mais baixa.  

A regressividade é muito prejudicial, em especial, para famílias de baixíssima renda, 

que não têm capacidade contributiva. Sob esta ótica, se considerarmos que a erosão da base 

tributável se dá em razão do comércio internacional e local de criação de valor agregado, 

entendo que estes problemas sejam atinentes somente a produtos que não se enquadram na 

classificação de produtos de primeiríssima necessidade (alimentos, higiene), razão pela qual 

fica menos difícil buscar medidas para reduzir a regressividade, pois a classe com menos 
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renda adquire basicamente produtos para a sua subsistência no mercado local e não produtos 

comercializados internacionalmente. 

Muitos autores defendem a não tributação de produtos de primeira necessidade
420

, 

como por exemplo, energia elétrica, transporte coletivo, alimentos como pães, massas, entre 

outros. 

Quando da análise de alternativas tributárias, o Prêmio Nobel de economia Joseph E. 

Stiglitz defende que é melhor baixar os impostos dos mais pobres do que aumentar os dos 

muito ricos, nos seguintes termos: 

 

aumentar os impostos sobre os muito ricos reduz a despesa no máximo em cerca de 

80 cm por dólar; baixar os impostos da classe mais baixa aumento da despesa em 

quase 100 cm por dose. Daí que tornar o sistema tributário mais progressivo não só 

reduz a desigualdade, como também estimula a economia
421

. 

 

Ou seja, a solução não deve ser no sentido de reduzir a carga tributária dos mais ricos 

para uma suposta aceleração econômica e sim baixar os impostos da classe mais baixa. 

Além disso, Stiglitz
422

 explica que o problema da arrecadação estatal não está na oferta 

de produtos e sim na procura, ou seja, para aumentar o movimento da economia é necessário 

aumentar as despesas das pessoas, o que corrobora com a tese de que a devolução do tributo 

para a imensa gama dos mais pobres no Brasil, além de reduzir a regressividade do sistema 

ainda incrementaria a renda e, consequentemente, o gasto desta camada da população, 

incentivando a economia. 

Klaus Tipke
423

 reconhece que através da utilização da técnica do imposto sobre o 

volume de vendas fica difícil tutelar o mínimo existencial com base na capacidade 

contributiva e entende que desonerar determinadas “necessidades vitais do consumidor do 

imposto sobre o volume de vendas, porém, não existe” e defende que a melhor alternativa 

para a desoneração seria “realizada por meio de uma devolução”. 

Acredito que a mera não taxação de produtos de primeira necessidade não resolverá a 

questão da regressividade do sistema, pois se tratam de artigos utilizados por toda a 

população, independente da sua capacidade contributiva, ou seja, o benefício não torna a 
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carga tributária mais justa, somente reduz a arrecadação e aumenta a desigualdade, visto que 

uma desoneração tributária que beneficia a todos tem efeito nulo em termos de justiça. Então 

para que se tenha o efeito esperado é necessário também pessoalizar o ICMS e desonerar 

somente os mais pobres, para que somente estes se beneficiem desta redução. 

Explica-se: o pagamento de, por exemplo, ICMS incidente sobre a energia elétrica 

pode perfeitamente ser suportado pelas pessoas físicas e jurídicas que têm capacidade 

contributiva. O grande efeito devastador desta incidência sobre a renda familiar ocorre quando 

este mesmo tributo é recolhido pela classe mais pobre. 

Isto porque esta parte da população gasta basicamente tudo o que ganha no consumo 

de artigos de primeira necessidade, como alimentação, vestuário, higiene e energia elétrica, 

objetivando atender ao mínimo existencial vital. 

Antigos estudos de administração e psicologia já sintetizaram, através da conhecida 

pirâmide de Maslow
424

, a hierarquia das necessidades para a realização do ser humano. Esta 

demonstra que, em havendo parcos recursos, estes são gastos primeiramente para atender as 

necessidades fisiológicas do indivíduo, como alimento, moradia e roupas, os quais são 

adquiridos através do consumo, e outras necessidades só são objetivadas se sobrarem recursos 

para tanto. 

Os estudos de Maslow categorizam as necessidades humanas conforme sua ordem 

prioridade, as quais são demonstradas pela pirâmide apresentada na Figura 16, considerando a 

base como o mais essencial e o topo o menos. 

 

Figura 16 - Pirâmide de Maslow sobre as hierarquias da vida e necessidades. 
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Fonte: MASLOW
425

. 

 

Assim, uma família de classe pobre irá gastar todos os seus recursos para atender suas 

necessidades básicas, como alimentação, roupas e moradia (onde ocorre o gasto com luz 

elétrica) e, uma vez que incidem impostos sobre o consumo de muitos destes produtos, esta 

família carente passa a ser uma contribuinte de impostos, apesar de não ter nenhuma 

capacidade contributiva para tanto.  

Ressalto que os produtos essenciais de vestuário e de higiene não têm praticamente 

nenhum benefício fiscal e os produtos da cesta básica, quando vendidos no varejo, na maioria 

dos estados brasileiros são tributados a uma alíquota reduzida de 7%, conforme explicitado no 

item 4.3
426

. 

Ocorre que a mera isenção destes produtos, como se trata de artigos de primeira 

necessidade, utilizados por toda a população, beneficiaria a todos e não somente o consumidor 

que não tem capacidade contributiva, gerando efeito reduzido, conforme exposto supra. 

Reconhecendo-se que o sistema tributário deve ser analisado como um todo
427

 e que 

necessita obter receita para custear o Estado, logo isentar estes produtos não seria a melhor 
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 BARBOSA, Fernanda. Necessidades Humanas Básicas na Enfermagem: Maslow e Wanda Horta. Disponível 

em <https://saude.grancursosonline.com.br/necessidades-humanas-basicas-na-enfermagem-maslow-e-wanda-

horta/>, acesso em 06/01/2019. 
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 A tributação dos produtos de cesta básica no estado do Rio de Janeiro passou a ser cobrada sob a alíquota de 

7% a partir de 01/01/2019. No Rio Grande do Sul a cesta básica não é isenta, sendo sempre tributada em 7%, 

conforme demonstrado no item 4.3. 
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alternativa, mas sim fazer uma espécie de devolução ou de crédito de ICMS somente para as 

famílias mais pobres, podendo inclusive fazer alguma espécie de vínculo de beneficiários 

destes valores com as pessoas que recebem o Bolsa-Família (tratarei desta proposição mais 

especificamente no item 5.5).  

Corroborando com este entendimento, Murphy e Nagel defendem que uma isenção 

pessoal associada a alguma forma de imposto de renda negativo ou mesmo a uma renda 

mínima universal viabiliza a progressividade dos impostos líquidos e “parece estar claramente 

indicado como parte de qualquer sistema justo” 428.  

Passo a explicar este entendimento não somente com base em argumentos legais, mas 

também com base em teorias econômicas.  

Uma eventual isenção total sobre os alimentos, por exemplo, faz com que a 

regressividade seja mantida, pois esta beneficia não somente as classes mais pobres e sim a 

todos, mantendo-se a sistemática atual e ainda gerando um problema de redução de receita 

pública, logo se afasta desde já esta alternativa como medida efetiva de promoção de justiça 

sistêmica. 

A referida mudança de devolução deste tributo para as classes mais pobres só tem 

sentido se ela impactar diretamente na renda destas famílias em específico. Estudos 

econômicos explicam o que quero dizer: a lei de Engel
429

 representa o padrão de consumo 

pelo gráfico apresentado na Figura 17. Cumpre ressalvar que economistas reconhecem que a 

Lei de Engel é aplicável em especial para padrões de consumo de famílias com renda baixa, 

visto que após determinados ganhos os padrões de consumo se alteram, mas este tema não 

será aprofundado no presente trabalho. 

Em uma explicação básica, esta lei explica a elasticidade da curva de oferta e 

demanda. Em economia, estas são demonstradas pelas linhas curvas da Figura 17 e o gráfico 

significa que quanto maior for a oferta (S), menor será a demanda (D) e vice-versa. O gráfico 

que representa a lei econômica de Engel é o seguinte: 

Figura 17 - Curva de Engel 

                                                                                                                                                                                     

justo é aquele que se insere num conjunto de instituições econômicas que, em sua totalidade, produzem 

resultados sociais eficientes e justos”. Os autores não defendem a existência de uma base correta em 

detrimento da outra, mas ressaltam que o sistema tributário deve ser o menos oneroso possível e proporcionar a 

justiça social. 
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 MURPHY, Liam e NAGEL, Thomas. O mito da propriedade – os impostos e a justiça. Trad. Marcelo 

Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 254. 
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 NUNES, Paulo. Lei de Engel. Publicado em 03/02/2016. Disponível em 
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Fonte: ENGEL
430

. 

 

A Lei de Engel fala da elasticidade da oferta e demanda e descreve o comportamento 

dos consumidores em relação a um bem ou serviço de acordo com o rendimento familiar, 

demonstrando que o gasto familiar varia de acordo com o rendimento do consumidor (curva 

D que representa a demanda). A principal constatação dos estudos de Engel foi de que quanto 

mais pobre é uma família, maior a parcela do orçamento gasta em alimentação e menor é o 

dispêndio desta com saúde, habitação, lazer, cultura e outros. 

Não se trata de um modelo perfeito, até porque existe a questão de produtos mais 

elásticos, inelásticos, economia imperfeita, mas a conclusão deste economista sobre o padrão 

de consumo com alimentação para famílias mais pobres é importante para embasar o presente 

estudo. 

Assim, uma vez que inclusive estudos econômicos, de administração e de psicologia 

econômica há muito já comprovaram que famílias mais pobres gastam a maioria ou até a 

integralidade da sua renda em produtos de primeira necessidade, para atendimento de 

necessidades fisiológicas, resta demonstrado que estas famílias que têm todo o seu rendimento 

gasto em produtos tributados, mesmo que indiretamente
431

, poderiam fazer jus a uma 
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 Curva de Engel. Imagem disponibilizada pelo website Wikipédia. Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Curva_de_Engel >, acesso em 31/07/2018. 
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 A isenção dos produtos de cesta básica em alguns estados é aplicável somente para a venda a consumidor 

final, mas o ICMS em cadeia da venda no atacado está com o custo incluído no produto. 
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devolução de ICMS, a fim de reduzir esta regressividade e viabilizar, através desta devolução, 

o respeito ao mínimo existencial vital. 

Neste contexto, entendo que uma alternativa a ser utilizada pela legislação brasileira 

seria uma devolução inspirada no modelo canadense de devolução de impostos sobre o 

consumo, a ser apresentado no 5.5, mas adaptado à realidade brasileira. Para viabilizar esta 

reflexão, passo a explicar sinteticamente o modelo de devolução de impostos sobre o 

consumo no Canadá. 

 

 

5.4. O modelo canadense de devolução de impostos sobre o consumo 

 

 

O Canadá é um sistema federativo composto pelo Estado Central, que seria a nossa 

União, e as províncias (que equivaleria aos nossos estados e distrito federal), ou seja, o 

Canadá tem uma estrutura coordenada de imposição sobre o consumo em dois níveis (Federal 

e Estadual)432. 

O sistema canadense não é simples e é composto por quatro impostos incidentes sobre 

o consumo, sendo um federal e três estaduais.  

Os impostos sobre o consumo federal básico sobre bens e serviços é chamado Imposto 

sobre Bens e Serviços (Goods and Service Tax - GST). Já na esfera estadual são cobrados três 

impostos sobre o consumo: o chamado de Imposto sobre Vendas Harmonizada (HST), criado 

em 1997 para três pequenas províncias orientais; o IVA provincial único, introduzido em 

1991 na província de Quebec (QST); e o imposto de vendas provincial (RST) que passou a ser 

cobrado em abril de 2010 nas provincias que ainda não tinham impostos estaduais sobre o 

consumo433. 

Em ambas as esferas, tanto federal como estadual, as alíquotas dos impostos sobre 

consumo são uniformes. 

Em consequência destas alíquotas fixas, sem a seletividade conforme a essencialidade, 

o Canadá identificou que seu imposto cobrado sobre o consumo onerava sobremaneira a 

população mais carente, então desenvolveu a sistemática de devolução deste tributo, cujos 
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 BIRD, Richard M.; GENDRON, Pierre-Pascoal. Sales tax in Canada: The GST-HTS-QST-RST ‘system’. 63 

Tax L. Rev. 517 (2010), p. 580. 
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beneficiários são somente para os contribuintes que comprovarem falta de condições 

financeiras e a devolução é feita pra famílias que atendam a uma série de requisitos.  

Ressalvo que esta sistemática de devolução se aplica somente ao imposto federal sobre 

o consumo (GST)434 e foi introduzida no sistema juntamente com a cobrança deste tributo, 

objetivando amenizar sua regressividade inerente. 

Na prática, a instituição do GST não implicou em aumento líquido de impostos sobre 

vendas e, ao contrário do imposto que substituiu, resultou em um pequeno efeito cascata, com 

um impacto muito pequeno no resultado líquido redistributivo. No entanto, a alta visibilidade 

política do GST desencadeou o sentimento nos canadenses de que um "novo" imposto estava 

sendo instituído, posto que o imposto federal sobre vendas anterior não era visível435, então 

esta sistemática de devolução foi desenvolvida. 

Ressalto que quando da implementação desta sistemática devolutiva, a doutrina achou 

que seria impossível, em termos de praticabilidade, que esta funcionasse, mas, para a surpresa 

de todos, esta é efetiva e funciona muito bem436.  

O crédito GST é um pagamento trimestral não tributável que ajuda indivíduos e 

famílias com rendas baixas e modestas a compensar a totalidade ou parte do imposto sobre 

bens e serviços e o imposto sobre vendas harmonizado (GST e HST) que pagam
437

. 

A sistemática do GST credits funciona da seguinte forma: são concedidos pelo 

governo créditos em dinheiro, a cada trimestre, para as famílias que atendem certos requisitos, 

como: estado civil, idade, número de filhos menores de 19 anos e renda total da família438.  

Após os 19 anos o pedido é feito pelo próprio titular do reembolso, não sendo ele mais 

dependente439. 
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A Receita Federal canadense calcula o crédito para o período de benefício de julho de 

um ano até junho do ano seguinte, com base no número de filhos, rendimento familiar e no 

rendimento líquido da família440. Como exemplo de valores, no ano fiscal de 2008, o crédito 

GST foi de 248 dólares canadenses (C$)
441

 para cada cônjuge e C$ 130
442

 para cada filho 

dependente.  

O valor creditado não é atrelado ao consumo específico de produtos, mas sim ao prefil 

da família. 

Apesar de o Canadá não ter um formulário de pedido conjunto, um dos cônjuges, no 

entanto, deve reivindicar crédito para ambos os cônjuges e filhos dependentes. O crédito é 

reduzido em 5% para as famílias com renda acima de C$ 32.312,00
443

 e estes valores são 

ajustados anualmente444.  

Além disso, algumas províncias fornecem créditos fiscais de vendas adicionais para 

suas próprias vendas, como na província de Ontário, por exemplo, onde um jovem de 

dezenove anos recebia, em 2008, um crédito de C$ 348 (C$ 248 referente ao GST do governo 

federal e C$100 para o RST do governo provincial)
445

.  

Ou seja, a restituição dos valores pagos é do GST federal, mas algumas províncias que 

optam por fazer a devolução também o fazem, mas não estão obrigadas e trata-se de uma 

decisão local. Tratarei neste trabalho somente do exemplo da devolução do GTS federal. 

Cumpre ressaltar que no Canadá as alíquotas do GST são de 5% e, se somadas com os 

impostos sobre o consumo das províncias, totalizam, aproximadamente, 15%, representando 
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uma pequena arrecadação, logo o efeito do valor devolvido acaba sendo pequeno também, 

representado apenas “1% do rendimento da família do beneficiário que o recebe”446. 

Assim, o GST credits é um cálculo estimado de quanto representaria a regressividade 

do GST, e a devolução destes valores é feita em espécie. O valor devolvido não é feito com 

base nas notas fiscais e gastos específicos das famílias. Trata-se de um crédito estimado com 

base no poder de compra das famílias que atendem aos requisitos elencados supra e este 

crédito estimado não é fixo, ele reduz na medida em que a família tem maior renda. 

Ressalto, ainda, que esta devolução não é um mero trabalho estatal, é preciso que o 

contribuinte a solicite, estando o pedido atrelado à declaração de imposto de renda e, para 

fazer jus ao benefício, o contribuinte deve atender ao requisito do envio da declaração de 

imposto de renda, sendo vinculante o cumprimento da obrigação acessória para o efetivo 

recebimento.  

O Canadá também tem uma espécie de reembolso equiparado a um imposto de renda 

negativo, o que poderíamos comparar a uma espécie similar ao nosso bolsa-família. Então, 

tendo em vista a tradição canadense de fornecer reembolso e créditos de imposto de renda 

para aqueles cuja renda é muito baixa, que não proporciona o atendimento ao mínimo 

existencial vital, este país criou este outro crédito reembolsável além daquele do imposto de 

renda.  

Assim, o "crédito GST" foi elaborado para fornecer a compensação suficiente para 

qualquer regressividade adicional do GST quando da instituiçaõ deste e tal medida foi 

instituída, em especial, para satisfação dos defensores da política social447. 

Diante disso, este modelo pode inspirar o Brasil a implementar alguma sistemática 

redutora da regressividade através da devolução do ICMS, cujas ideias para tanto passo a 

expor. 

 

 

5.5. Introdução e adaptação do modelo canadense na sistemática brasileira 
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No caso do Canadá, a sistemática de devolução do imposto federal sobre o consumo 

de bens e serviços (GST) foi criada para reduzir a regressividade da uniformidade de alíquotas 

do GST e dos impostos estaduais sobre o consumo
448

. Em que pese no Brasil as alíquotas não 

sejam uniformes e sim seletivas, entendo que mesmo assim a questão da regressividade não 

foi sanada, conforme exposto no capítulo 4. 

Por isso, acredito que tal opção poderia inspirar o desenvolvimento de uma sistemática 

de devolução baseada no modelo canadense, desde que adaptada ao nosso sistema, ou seja, 

mantendo-se a atual seletividade de alíquotas e não-cumulatividade, mas devolvendo o valor 

do ICMS para os consumidores que não têm nenhuma ou com reduzida capacidade 

contributiva, quais sejam: as pessoas que fazem jus ao benefício do Bolsa-Família e as isentos 

de imposto de renda.  

Tratarei de cada um destes beneficiários separadamente, mas a justificativa para 

ambos é a mesma: reduzir a regressividade sistêmica através da pessoalização do contribuinte 

de fato do ICMS. 

Entendo que existe uma grande dificuldade de adaptação do modelo, a um, porque o 

Brasil tem alíquotas de ICMS muito maiores do que as do GST canadense, logo o impacto na 

arrecadação é maior. A dois, porque lá tanto a incidência quanto a devolução é federal, o que 

não esbarra no problema de repartição de receitas e competências. A três, pois, no caso no 

Canadá, a restituição do GST ameniza um pouco melhor a regressividade, tendo em vista que 

aquele país tem uma melhor política pública de gastos, de benefícios e assistência social pelo 

governo central e governos das províncias, se comparado com o Brasil. 

No entanto, o que proponho sobre a utilização do modelo canadense como inspirador 

para o Brasil não seria a substituição da nossa seletividade
449

, mas sim a manutenção desta e 

também se desenvolver uma sistemática de devolução do ICMS, pessoalizando o ICMS. 
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Esta devolução seria feita integralmente pelos estados, pois estes são os entes que 

cobram o tributo, logo compete a eles devolvê-lo. No entanto, a compensação financeira pode 

ser feita através de uma nova proposta de repartição de receita, como explicarei ao final. 

Corroborando com a ideia de que é necessária a devolução de impostos para os 

consumidores da classe mais baixa, Nagel e Murphy dizem: 

 

É desnecessário dizer que a isenção de impostos para uma faixa mínima de renda 

seria um dos elementos de um esquema institucional que visasse a garantir um 

mínimo social decente; mas o modo mais eficaz de melhorar a condição das pessoas 

que vivem abaixo da média da sociedade seria não somente a isenção, mas um 

aumento substancial da sua renda disponível
450

. 

 

Para amenizar os efeitos da cobrança do ICMS das pessoas que não têm capacidade 

contributiva, acredito que uma alternativa seria pessoalizarmos o contribuinte de fato do 

ICMS através da devolução deste tributo, em um valor estimado, para as famílias cuja renda 

não atende aos critérios de mínimo existencial vital e também para as que têm renda muito 

baixa. 

Nesta linha, diversos países já aplicam o chamado imposto de renda negativo, que 

“envolve a realização de pagamentos para pessoas abaixo do limite tributário, sendo esse 

pagamento afunilado conforme a pessoa vai se aproximando do limite”
451

. 

Além disso, no que tange ao fato de que as camadas mais pobres compram no mercado 

informal, que não é tributado, acredito que esta variável não tem impacto no presente estudo, 

pois sobre estas transações não incidem impostos, o que representa uma espécie de isenção às 

avessas. Assim, entendo que, em termos de regressividade, a não tributação da informalidade 

tem efeito nulo. 

Ressalvo, ainda, que a sugestão para a redução da regressividade tributária brasileira 

não exclui a necessidade de o governo ter também políticas fiscais redistributivas e redutoras 

da informalidade, mas não tratarei destes temas, a título de corte metodológico. 

Por fim, saliento que a devolução do ICMS para os mais carentes é redutora dos 

efeitos da extrema desigualdade, a qual é injusta e inclusive perigosa para a paz social, pois é 

sabido que “revoluções ocorrem em sociedades que experienciaram períodos de crescimento 

econômico que eleva o padrão de vida e as expectativas da população seguido por um choque 
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interno ou externo que reduz o padrão de vida da maioria enquanto deixa os ricos 

inafetados”
452

. 

Visto isso, entendo se tratar de uma medida viável, já adotada em outro país, o qual 

conseguiu pessoalizar um pouco o imposto sobre o consumo e, com isso, viabilizar o respeito 

à capacidade contributiva sem impactar tão expressivamente na arrecadação estatal. Sugiro, 

então, que a devolução poderia ser implementada no Brasil de duas maneiras: a primeira 

através de devolução do ICMS para quem faz jus ao benefício do Bolsa-Família e a segunda 

para as pessoas que estão na faixa de isenção do imposto de renda. 

Ambas as propostas tem como base a renda das famílias, mas elas se diferenciam um 

pouco. Passo a expor o que entendo que seria viável nestas duas sistemáticas. 

 

 

5.5.1. Devolução de ICMS estimado para famílias que recebem o bolsa-família 

 

 

 

A primeira proposta seria uma estimativa fixa de valores gastos com ICMS a serem 

devolvidos somente para as famílias que fazem jus ao benefício do Programa Bolsa-Família453  

e, com isso, criar uma espécie de crédito de ICMS pessoal. Isso porque estas famílias, mesmo 

muitas vezes não tendo sequer o mínimo existencial vital, são contribuintes de fato deste 

imposto e arcam com este custo tributário reflexo sem ter nenhuma capacidade contributiva. 

Seria uma espécie de Bolsa-Família estadual. 

Sobre a possibilidade de o Bolsa-Família
454

 federal ter caráter misto e não somente 

assistencial, mas também redutor da regressividade, Misabel Derzi defende que não só é 

desejável que isto ocorra como estaria plenamente de acordo com a Constituição, nos 

seguintes termos: 
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Deveria configurar ainda reparação parcial da alta regressividade do sistema 

tributário brasileiro e possibilitar devolução de impostos a todos aqueles desprovidos 

de capacidade econômica que, no entanto, suportam-lhes o ônus que lhes são 

transferidos nos preços das mercadorias e dos serviços de alta necessidade que 

adquirem. 

... 

Caso o programa envolvesse a devolução de tributos suportados por quem não tem 

capacidade econômica para isso, seria convertido em direito à luz da Constituição da 

República, fundado no princípio constitucional da capacidade contributiva (art. 145, 

§ 1º, da Constituição), direito que nenhuma legislação poderia reduzir
455

. 

 

Proponho que a restituição seja feita em valores fixos, o que se aproxima mais do 

modelo canadense, cuja devolução não é atrelada aos produtos consumidos e sim a uma 

estimativa de valor fixo, com base nos rendimentos, e, diante disso, estabelece o valor de 

devolução.  

Acredito também que é mais viável e justo que a restituição seja paga pelos estados, 

mas estes devem usar o “cadastro único” já existente no Bolsa-Família para fins de 

identificação dos beneficiários e forma de pagamento. Ou seja, pagamento seria feito pelos 

estados, mas se utilizando da mesma tecnologia cadastral e sistêmica do referido programa
456

. 

Proponho que seja feito desta forma, pois estas famílias muitas vezes vivem em 

situação de miséria extrema e não sabem sequer escrever, logo não conseguem prestar 

maiores informações para fazer jus ao benefício nem fazer declarações ou cumprir requisitos 

de obrigações acessórias. 

Corroborando com este entendimento, Marciano Seabra de Godoi
457

 ressalva que uma 

das dificuldades da implementação da devolução do imposto sobre o consumo no Brasil, da 

mesma maneira como é feita no Canadá, seria a dependência desta restituição estar atrelada às 

informações econômicas prestadas pelas famílias ao fisco, quando da declaração de imposto 

de renda, posto que no Brasil a maioria das famílias sequer faz essa transmissão. 
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Concordo com a dificuldade apontada, mas entendo, no entanto, que no caso brasileiro 

as informações de imposto de renda que o Canadá utiliza como critério podem ser substituídas 

pelas informações constantes no cadastro do programa Bolsa-Família, através do qual podem 

ser rastreadas todas as famílias que atendem aos requisitos do benefício. Assim, esse pré-

cadastro já existente dá praticabilidade e exequibilidade para a devolução do ICMS, pois o 

rastreamento das famílias com menor renda já foi feito pelo referido programa no Brasil.  

Os critérios para estabelecer os beneficiários da restituição de ICMS podem ser os 

mesmo ditados pela Lei do Bolsa-Família, previstos no artigo 2º da Lei 10.836/2004. 

Atualmente, fazem jus ao benefício as famílias que têm renda mensal de até R$ 85,00 por 

pessoa e, se a família tiver na sua composição crianças ou adolescentes de até 17 anos, o 

limite aumenta para R$ 170 mensais.  

Em termos de valores a serem pagos, também vislumbrando a praticabilidade, sugiro 

que estes sejam fixos e estabelecidos da seguinte forma:  

Uma família com renda de R$ 85,00 mensais por pessoa tem um custo com impostos 

indiretos de 42%, conforme demonstrado no quando do item 4.3 (Figura 12)
458

, onde de todos 

os tributos indiretos o ICMS representa 75%, conforme demonstrado no item  3.7.2 (figura 

10)
459

. Com isso, pode-se chegar ao seguinte percentual de ICMS sobre a renda: 42% x 75% = 

31,5%. 

Diante disso, proponho o seguinte cálculo: R$ 85,00 x 31,5% = 26,77. Logo este seria 

o valor de ICMS a restituir por pessoa para cada família. 

Trata-se de valor pequeno em termos de receita total, mas para famílias que se 

encontram na pobreza extrema este valor muitas vezes significa comer ou não. 

Tanto é que o próprio Bolsa-Família federal paga somente R$ 58,00 por pessoa
460

 

quando a família está a condição de pobreza extrema e este valor já impacta sobremaneira na 
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  Lei 10.836/2004: Art. 2
o
 Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o disposto em 

regulamento: 

§ 1
o
   Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de 

parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela 

contribuição de seus membros; 

III - renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente pela totalidade dos 

membros da família, excluindo-se os rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência de 

renda, nos termos do regulamento. 

§ 2
o
  O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) por mês, concedido a famílias com 

renda familiar mensal per capita de até R$ 60,00 (sessenta reais). 
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qualidade de vida destas, sendo que o custo total do referido programa representa somente 

0,5% do PIB
461

. 

Ressalvo que, no Brasil, a restituição do ICMS, somente para estes casos, teria que ser 

desvinculada de qualquer obrigação acessória, pois as famílias mais carentes muitas vezes não 

sabem sequer ler, logo fica inviável exigir desta parcela da população, que está marginalizada 

da sociedade, que tenha uma conduta proativa para receber o referido creditamento, razão pela 

qual entendo que a praticabilidade da medida só acontece se for atrelada ao cadastro único do 

Programa Bolsa-Família federal, mas feita integralmente pelo governo estadual. 

Neste sentido também é o entendimento de Misabel Derzi: 

 

Como já realçamos, o Bolsa-Família é um programa assistencial para famílias que 

vivem na pobreza extrema. Não seria razoável delas se exigir a apresentação das 

notas fiscais de compra, por razões diversas: em primeiro lugar, porque, como 

registra a obra “Vozes do Bolsa família”, em muitos casos o grupo familiar sequer 

tem o hábito de fazer compras em razão da ausência de renda monetária mensal. 

Em segundo lugar, porque o programa se destina à superação da miséria aguda. Não 

obstante, o silêncio do Programa em torno da regressividade do sistema tributário 

deixa o legislador sem parâmetros com que graduar o benefício. Introduzir o 

argumento da regressividade tornaria cogente o limite mínimo do benefício, abaixo 

do qual nem mesmo cobrança proporcional entre ricos e pobres teremos
462

. 

 

Em que pese o impacto financeiro que a referida devolução teria nos cofres públicos 

não pôde ser mensurado, pois necessitaria de mais ampla pesquisa estatística, acredito que se 

limitarmos a possibilidade de devolução às famílias já classificadas como mais carentes, 

restringindo-se às famílias que são merecedoras do Bolsa-Família, poderíamos reduzir a 

regressividade tributária pelo menos para esta camada mais pobre da população, gerando um 

pequeno impacto na receita estadual. 

                                                                                                                                                                                     

§ 3
o
  Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 120,00 (cento e vinte reais), 

dependendo de sua composição 

I - o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais);  e 

II - o benefício variável, vinculado ao adolescente, no valor de R$ 30,00 (trinta reais). 
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Além disso, programas redistributivos geram benefícios não só para quem os recebe, 

como também para a economia em geral, conforme esclarecem estudos econômicos
463

 nos 

seguintes termos:  

 

Devido aos efeitos indiretos desse tipo de programa, que estimulam o consumo e a 

produção, aumentando a remuneração dos fatores, mesmo as classes que não 

recebem diretamente as transferências se beneficiam com ganho de renda, sendo 

esses efeitos indiretos maiores, monetariamente per capita, para as classes do topo 

da distribuição, que detêm maior participação nos rendimentos do trabalho e do 

capital e menor proporção da população. 

 

Misabel Derzi diz que “raramente se atribuem os efeitos redutores da regressividade 

do sistema tributário brasileiro ao benefício do programa Bolsa Família”
464

, visto que este foi 

instituído com objetivo assistencial. No entanto a autora ressalta que o Programa pode ser 

misto (assistencial e redutor da regressividade), nos seguintes termos: 

 

deveria configurar ainda reparação parcial da alta regressividade do sistema 

tributário brasileiro e possibilitar devolução de impostos a todos aqueles desprovidos 

de capacidade econômica que, no entanto, suportam-lhes o ônus que lhes são 

transferidos nos preços das mercadorias e dos serviços de alta necessidade que 

adquirem
465

. 
 

A Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004 criou o Programa federal Bolsa Família, 

destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades... 

O programa é composto de um benefício básico, destinado a unidades familiares que 

se encontrem em situação de extrema pobreza, e de benefício variável, destinado 

àquelas unidades que, sendo de pobreza extrema, ainda tenham em sua composição 

gestantes ou adolescentes (conforme artigos 1o e 2o). 

...  O valor médio do benefício, no mês de abril de 2014, é de R$ 149,46 mensais por 

família (pago preferencialmente à mulher), e alcança aquelas que possuem renda 

média por indivíduo inferior a R$ 77,00 mensais, a depender do número de filhos e 

adolescentes ou gestantes (MDS, 2014). 

A desvinculação do programa em relação à carga tributária suportada por essas 

mesmas famílias muito pobres beneficiadas é total, e a conformação legal do 

programa está voltada à superação da extrema pobreza. A classificação do programa 

é, pois, segundo a legislação de regência, de benefício assistencial. 

Mencionam que, na maioria das famílias pesquisadas, “o Bolsa-Família representa o 

único rendimento monetário percebido e, em vários casos, constitui a primeira 

experiência regular de obtenção de rendimento. Antes disso, a vida se resumia à luta 
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diária para obter comida, que poderia vir da caça, ou até mesmo da ajuda de 

familiares
466

. 
 

Por fim, considerando-se que a arrecadação do ICMS é partilhada com os municípios, 

que recebem 25% do produto da arrecadação, sugiro que a restituição seja feita pelos estados, 

pois eles são os sujeitos ativos do tributo, mas que o custo financeiro da medida seja rateado 

com os municípios, na mesma proporção em que estes participam da repartição de receitas do 

ICMS. 

Explico: o percentual a ser reduzido da repartição de receitas do ICMS com os 

municípios deve ser proporcional ao gasto com a devolução ora proposta, ou seja, quando os 

estados repassarem os valores do ICMS para os municípios, conforme constitucionalmente 

previsto, devem descontar 25% do custo que tiveram com a referida devolução. O fator a ser 

utilizado para essa redução, em desfavor de cada município, deve ser o mesmo percentual do 

repasse constitucional do ICMS do ano exatamente anterior, independentemente da 

quantidade de pessoas beneficiadas pela devolução no município. Assim, ter-se-ia um critério 

objetivo e razoável de distribuição do custo financeiro da medida proposta. 

Além disso, para que esta ideia tenha força constitucional vinculante, a CF/88 deve ser 

alterada, mediante emenda constitucional, incluindo-se uma alínea “j” no inciso XII do §2º do 

art. 155 CF/88, dizendo: 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no 

exterior;  

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:  

XII - cabe à lei complementar: 

E ai poderia ser incluído:  

“j” estabelecer os critérios para a devolução do ICMS suportado por famílias de capacidade 

contributiva nula ou reduzida. 

 

Após esta emenda, uma lei complementar deverá regulamentar os critérios específicos 

de devolução, estabelecendo as pessoas beneficiárias, o fator de rateio entre estados e 

municípios e todas as regulamentações necessárias para a concessão do benefício. 

No próximo modelo, amplio esta proposta para todas as famílias isentas de imposto de 

renda, conforme passo a expor.  
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5.5.2 Devolução de ICMS atrelada à faixa de isenção do imposto de renda 

 

 

A segunda proposta que faço é a devolução do ICMS para as famílias isentas de 

imposto de renda. No entanto, os critérios de concessão do benefício devem ser um pouco 

diferentes. 

Cumpre salientar, inicialmente, que também para viabilizar a constitucionalidade desta 

deve ser instituída a mesma emenda constitucional sugerida supra (inclusão de uma alínea “j” 

no inciso XII do §2º do art. 155 CF/88 dizendo: “j” estabelecer os critérios para a devolução 

do ICMS suportado por famílias de capacidade contributiva nula ou reduzida). 

 

No que tange à presente sugestão, entendo que se poderia ampliar a gama de 

beneficiários da proposta do item 5.5.1, para todas as pessoas isentas de imposto de renda, a 

fim de que o impacto sistêmico total de redução de regressividade seja majorado, pois este 

fica muito reduzido quando limitado somente às famílias beneficiárias do Bolsa-Família.  

Tal proposta se justifica inclusive pelo fato de que estas pessoas já se encontram na 

faixa de isenção do imposto de renda, logo já estão amparadas por um reconhecimento 

legislativo, pela União, da intributabilidade do mínimo existencial.  

Com isso, a gama de consumidores beneficiados fica muito maior e a devolução 

geraria, ai sim, uma pessoalização do ICMS com impacto expressivo na redução da 

regressividade do sistema tributário. No entanto, é necessário um cálculo estimativo diferente, 

que explicarei a seguir. 

Mas como esta restituição seria feita? 

Entendo que, no caso destas famílias, a devolução teria que ser feita através de uma 

estimativa do gasto que estas têm com ICMS com base na renda familiar. 

Explico: como sugestão de valores, novamente me baseio nas tabelas apresentadas nos 

itens 3.7.2 e 4.3, ou seja, se uma família recebe uma renda total de R$ 1.500,00 ela está no 

que se chama o segundo décil de renda, logo, conforme demonstrado no quadro do item 4.3 

(Figura 12)
467

, seu custo com impostos indiretos é de 30%.  
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Se considerarmos que de todos os tributos indiretos o ICMS representa 75%, conforme 

demonstrado no item 3.7.2 (figura 10)
468

, pode-se chegar ao seguinte percentual de ICMS 

pago sobre a renda: 30% x 75% = 22,5%. Ou seja, esta família gasta 22,5% da sua renda com 

ICMS. 

É importante também considerar que estas famílias têm uma capacidade contributiva 

reduzida, mas não nula, logo a isenção deveria ser basicamente dos produtos essenciais, razão 

pela qual proponho utilizarmos como fator de redução do percentual de devolução a 

estimativa da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF)
469

, feita pelo IBGE, que estabelece 

que as despesas de consumo prioritário totalizam 82,41%
470

. 

Ressalto que as famílias com capacidade contributiva reduzida não consomem a 

integralidade da sua renda em produtos essenciais e por isso se diferenciam das que vivem na 

extrema pobreza, as quais tem capacidade contributiva nula, pois consomem toda a sua renda 

em bens essenciais. Daí a necessidade de se fazer a proporcionalidade no caso das que têm 

capacidade reduzida e não nas outras 

 Com isso, dos 22,5% gastos com o ICMS, somente 82,41% seriam com produtos 

essenciais, o que faz com que se chegue à estimativa de 18,54% (22,5% multiplicado por 

82,41%). 

Diante disso, para uma família que ganha R$ 1.500,00 mensais pode-se fazer o 

seguinte cálculo: R$ 1.500,00 x 18,54% = R$ 278,10. Logo este seria o valor de ICMS a 

restituir por pessoa. 

Este critério faria com que a variável de a família ter mais ou menos membros fosse 

neutralizada, desde que as faixas considerem os membros da família dependentes como 

fatores de divisão da renda, da mesma forma que é feito no Canadá e também pelo programa 

Bolsa-Família. 
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Além disso, os percentuais devem reduzir à medida que a renda aumenta, zerando 

quando chegam na faixa tributável. Pode-se inclusive elaborar alguma espécie de tabela 

escalonada neste sentido. 

Evidentemente, estes números são somente uma primeira ideia e para se chegar em 

valores mais aproximados seriam necessários estudos estatísticos empíricos para sabermos 

quanto de fato é gasto com produtos de primeira necessidade, mas entendo que o valor a ser 

restituído deve ser um valor fixo per capta.  

No que tange aos prazos, sugiro que, em ambas as situações propostas, o pagamento 

seja feito trimestralmente, da mesma forma que no Canadá. 

E como colocar isso em prática? Acredito que o ideal seria que a concessão do 

benefício fosse condicionada à entrega da declaração de imposto de renda comprovando que o 

rendimento é isento, bem como de um cadastramento pessoal feito pelo beneficiário que 

vincule esta declaração a um sistema estadual, pois esta espécie de pessoalização do ICMS só 

tem efeitos sistêmicos se elaborada com respeito à praticabilidade
471

. 

Entendo que, nestes casos, não estamos diante de famílias em níveis de miséria 

extrema, logo estas tem acesso à internet e conseguem fazer declarações. Assim, os 

beneficiários somente fariam jus à restituição se demonstrassem a renda da família e o 

número de pessoas que vivem com aquela renda, mediante a entrega da declaração de imposto 

de renda.  

Em relação ao custeio da devolução, proponho que seja feito da mesa forma que 

explicitada no item 5.5.2, ou seja, os estados pagam o benefício, mas descontam 25% deste 

valor do repasse de ICMS feito para os municípios, utilizando como critério de rateio deste 

custo o percentual de receita do ICMS repassado a cada município no ano anterior e não a 

quantidade de pessoas beneficiadas no município. 

 

 

5.5.3 A participação da União no custeio da devolução do ICMS 

 

 

A proposta apresentada no trabalho objetiva reduzir a regressividade do sistema como 

um todo, melhorando a vida de grande parte da população, razão pela qual esta deve ser 
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custeado por todos os entes da federação, pois nossa estrutura constitucional prevê um 

federalismo cooperativo. 

Digo isso, pois a União deve partilhar o custo deste benefício, o que daria inclusive 

mais viabilidade à proposta, tornando o procedimento de devolução de ICMS mais viável. 

Acredito que o pagamento deve feito pelos estados, mas atrelado a isso deve ser 

revista a repartição de receitas entre os entes da federação. Isso porque a medida não tem 

como ser custeada integralmente pelos Estados, DF e Municípios, os quais já foram muito 

prejudicados quando da repartição de receitas constitucionalmente previstas, logo a União 

também deve participar deste pagamento. 

A compensação de receita teria que ser inserida no sistema via emenda constitucional, 

alterando-se o inciso I e as alíneas ‘a” e “b” do art. 159 da CF/88, prevendo que a União faria 

o repasse da receita com imposto de renda em mais 3% para os estados e mais 1% para os 

municípios, via fundo de participação dos estados e municípios. 

O artigo passaria a ter a seguinte redação: 

 

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 

produtos industrializados, 53% (cinquenta e três por cento), na seguinte forma: 

a) vinte e quatro inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 

Federal; 

b) vinte e três inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios;  

 

Após estas emendas, uma lei complementar deverá regulamentar os critérios 

específicos de devolução, nos termos propostos supra, pois por se tratar de benefício fiscal é 

necessária a promulgação de lei complementar.  

Ressalto, por fim, que os modelos propostos são experimentais, a serem debatidos 

pelos poderes políticos. Reconheço que ambos têm dificuldade de aprovação em especial em 

razão da perda de arrecadação pela União, mas já ficou provado que esta já concentrou muito 

a arrecadação em termos de contribuições sociais, logo teria margem para este custeio.  

Diante de todo exposto, acredito que se houver um esforço político e conscientização 

dos nossos governantes o benefício apresentado pode ser aprovado, melhorando a vida de 

milhões de famílias brasileiras e tornando o sistema mais justo. 

 

 

5.6 Importância e viabilidade dos “transplantes tributários” 
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Quando nos inspiramos em soluções encontradas por outros países para resolver seus 

problemas fiscais e as adaptamos ao desenho dos tributos locais, criando novos mecanismos 

fiscais domésticos, estamos diante de “transplantes legais”
472

. 

Assim, a título de encerramento, ressalto a importância e viabilidade destes chamados 

“transplantes tributários”, pois foi através dele que o presente trabalho foi desenvolvido, 

tentando-se adaptar um modelo de sucesso utilizado pelo Canadá para a realidade brasileira. 

O direito tributário comparado é relevante do ponto de vista metodológico, pois 

permite tomarmos de empréstimo experiências estrangeiras, filtrá-las e então adaptá-las para 

as realidades locais. Visto isso, busquei usar destas ferramentas do direito tributário 

comparado para melhor desenhar o sistema tributário local.  

Isto posto, diante deste aspecto metodológico importante, espero que este trabalho 

possa, além de propor um novo modelo de ICMS, também despertar o interesse da 

comunidade jurídica tributária pelas experiências do direito tributário comparado, que é um 

novo campo de estudo.  
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CONCLUSÃO 

 

 

Os impostos incidentes sobre o consumo têm uma regressividade inerente, mas 

acredito que, nos dias de hoje, a cobrança sobre esta base imponível é a única alternativa 

viável para os países conseguirem manter sua fonte de custeio. Isto porque o imposto de renda 

entrou em crise a partir da década de 70/80 e a cobrança de tributos sobre o consumo passou a 

ser necessária para compensar a perda de receita oriunda da evasão fiscal e da erosão da base 

arrecadatória acarretada pela mobilidade do capital e pelos planejamentos tributários 

internacionais.  

Com isso, a camada mais carente da população resta prejudicada, pois os tributos 

sobre o consumo são muito mais impactantes, em termos percentuais sobre a renda total, no 

orçamento de uma família com renda menor, pois estas consomem muitos produtos iguais aos 

adquiridos pelas famílias de classe mais alta, com maior capacidade contributiva, mas todas 

pagam o mesmo ICMS na condição de contribuintes de fato (consumidores). 

No Brasil, o impacto da regressividade é ainda maior do que nos países desenvolvidos, 

pois insumos de primeira necessidade, como energia elétrica, são tributados com altas 

alíquotas de ICMS.  

Uma vez que resta evidente a manutenção da incidência de impostos sobre o consumo, 

devemos atentar para o fato de que esta base imponível vem acompanhada da regressividade 

inerente e, com isso aumenta da desigualdade.  

Isso porque o peso da tributação do ICMS impacta sobremaneira o orçamento das 

famílias mais pobres, desrespeitando a capacidade contributiva e o mínimo existencial vital, 

impondo maior carga contributiva para estas e tornando o sistema naturalmente mais 

regressivo, quanto maior for a ênfase no tributo sobre o consumo. 

Objetivando a reflexão sobre o tema, apresentei o modelo canadense que, após 

identificar que seu imposto cobrado sobre o consumo onerava sobremaneira a população mais 

carente, desenvolveu uma sistemática de devolução deste para o consumidor que comprova a 

falta de condições financeiras para atendimento do mínimo existencial vital. Este país 

estabeleceu critérios específicos para eleger as famílias que tem menor renda e que fazem jus 

à devolução e faz esta restituição através do pagamento de um valor fixo per capta, com base 

na estimativa de gastos com tributos sobre o consumo que estas famílias teriam. 

Uma vez apresentado o modelo Canadense, chamado GST credits, resta comprovada a 

possibilidade de se implementar tal medida, vez que esta já foi feita em outro país. Assim, 
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propus uma adaptação do modelo canadense para o Brasil, através de uma pessoalização do 

ICMS atrelando-o ao programa Bolsa-Família e também à faixa de isenção do imposto de 

renda.  

Sob a perspectiva legal e da praticabilidade, mostrei que é possível a devolução do 

ICMS somente para as famílias que não têm o mínimo existencial vital, objetivando reduzir 

um pouco a regressividade sistêmica do ICMS sobre as famílias mais pobres.  

Esta devolução deve ser feita em valores fixos per capta, da mesma forma como 

acontece no programa Bolsa-Família, para que as medidas propostas tenham praticabilidade. 

Propus estimar os gastos com ICMS tanto de famílias beneficiárias do referido programa 

como das isentas de imposto de renda e fazer a devolução per capta do custo tributário efetivo 

destas. 

Cumpre atentar ao fato de que a respectiva devolução não implica no rompimento da 

ordem constitucional vigente, posto que o princípio da capacidade contributiva, além de estar 

previsto, é princípio implícito do texto constitucional, logo legitimador da devolução dos 

tributos pagos por quem não tem capacidade contributiva. 

Ressalto que para viabilizar esta restituição sem prejudicar as receitas dos estados, o 

custo deste modelo deve ser arcado principalmente pela União, através de maior repasse de 

receitas para os estados e municípios, o que deve ser inserido no sistema através de aprovação 

de emenda constitucional que altere a repartição das receitas no imposto de renda, repassando 

mais 3% destas para os estados e mais 1% para os municípios. 

As propostas de reforma tributária atualmente existentes no Brasil não tratam do 

manejo da regressividade do ICMS, razão pela qual concluo que estas devem ser revistas e 

que uma nova sistemática de devolução do ICMS para o Brasil é possível, em especial em 

termos de redução de regressividade, se utilizarmos a sistemática canadense de restituição, 

desde que a adaptando ao modelo brasileiro, tendo em vista que a utilização idêntica não é 

possível, pois lá as alíquotas são uniformes e a desigualdade muito menor.  

Isto posto, concluo que a alternativa viável para a redução da regressividade do 

sistema tributário nacional, seria criar uma sistemática de devolução do ICMS pago pelos 

consumidores carentes, atrelando esta restituição aos critérios de elegibilidade de 

beneficiários do programa Bolsa- Família e à faixa de isenção de imposto de renda. Esta 

sugestão viabilizaria a medida e ampararia pelo menos a camada mais carente da população, 

que por muitas vezes não tem sequer o mínimo existencial vital para sobreviver, mas mesmo 

assim recolhe tributos em desacordo com o princípio da capacidade contributiva,  
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